
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Of. n2 825/ GABI / 2022 

Ponte Nova, 11 de novembro de 2022. 

À Sua Excelência o Senhor 
Antônio Carlos Pracatá de Sousa 
Presidente da Câmara Municipal de Ponte Nova 
Ponte Nova — MG 

Assunto: Resposta ao oficio n° 816/2022/SAPL/DGRI — PL 3.951/2022 e PL 3.952/2022. 

Senhor Presidente: 

Em atenção ao oficio n2 816/2022/SAPL/DGRI, da Comissão de Finanças, Legislação e 
Justiça, referente aos Projetos de Lei n° 3.951/2022 e PL 3.952/2022, solicitando informações 
sobre os serviços de inspeção de produtos de origem animal 

Não há distinção em relação ao porte da empresa, no que diz respeito ao valor da taxa do 
SIM. Somente é feita a distinção de pessoa física ou jurídica com ou sem cartão de produtor rural e 
com ou sem DAP (Declaração de Aptidão ao PRONAF). 

Atualmente, os estabelecimentos registrados junto ao SIM e com autorização cm vigência 
são: 

Empresas: 
Casa de Carnes Rodrigues — MEI (Jackson Castro Rodrigues — cortes suínos e embutidos) 
Frigorífico Pontal EIRELI — ME (Antônio de Pádua Carvalho Filho — Abate de bovinos e suínos) 
Empório da carne Santa Rita —ME (Matheus Felipe da Silva Reis — produtos cárneos) 
Frigorífico ATAMBU — ME (Élcio Fadei Furfuro — abate, cortes e embutidos suínos) 
Laticínios Irmãos Coelho — ME (Marcelo Coelho — leite pasteurizado e manteiga) 

Produtores rurais com DAP: 
André Cenachi Azedo (Iogurte) 
Afonso Messias Osório (Torresmo frito e linguiça suína) 
José Luiz de Oliveira Marcelino (torresmo frito) 
Antônio de Fátima Camilo (ovos) 

O valor total arrecadado anualmente a título de taxa, considerando o valor atual do UFPN, é 
de R$1403,51(R$ 1063,27 de empresas e R$ 340,24 de produtores rurais). 
Sem mais para o momento, nos colocamos a disposição para eventuais esclarecimentos. 

Segue anexo Lei 1.944/1994. 

Atenciosamente, 

Prefeito Municipal 

Câmara Municipal de Ponte Nova (MG) iiniiiiimiiu 
PROTOCOLO GERAL 1492/2022 
Data: 1711112022. Horário: 16:41 
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LEI Ng.. 1.944 

Inat1tU1 COdigo Sanitário e dá 

t 

providencias. 

TITULO I 

CA?±TLC I - DISPOSIOESGERAIS 

'aft• 
' • • 

Art. A - Todos os assuntos rererenres a saúde do Muni-

cípio serão regids pelas ciaposiOes contidas nesta lei, e nas ' 

Normas Técnicas Especiais, respeitadas no que couber, as legisla-

çiies Federal, Estadual e Municipal vigentes. 

Parágrafo ',nico - As Normas Técnicas Especiais mencione-

aas neste artigo serão elaz.u s pela Storataria Municipal de Ba-
áde, visando zelar pela saúae e cem-estar do município, rendo os' 
seguintes objetivos: 

I - Assegurar o direito à salide dos cidadãos através ua' 
participação e do controla de "catas os riscos raleoionados Com as' 
atividades básicas ce conservação da vida do tome: como tabitaç 
recreação,alimentação e trabalhe; • 

II - Enaander o processo educativa com. aa re1aç3es aaa 
ais da vida ao cidadão, garantiu das condiç3es de cona :'to,' 
higiene, segurança e bem estar público; 

1. !..T 
4t- Assegurar condiç3es adequadas de qualaleaa‘ -a 

'acribuiçãa, armazename4o, comercaalizaçãa e acasamo de bens e
viços de ir-Teresa da saulde pública; 

IV - Asseuarar condiç3es aoaquaaas de tigiena, insaaaaç J ;

-uncionamento e o ;.1..aceSsc paadurivo dos estabalecimentosl asaim ao-' 4 °-mo a garantia da oaagriaace aa 'Trabalhador e frua higlene. -IoLsiaa, 
mental e social; 

V - Promover açaes visando o contraia de doenças, ae' 
ou fatores de riscos ce inrerasse da saúde pública; 

VI - Asse2urar a aat-aaaação, parrialaação e coaalsolk. 
população na gesaço de vigeacoas L.sedlaei 

Art. 20 - Compete à Prefaittira zelar pelas condiç5as 
tárias em todo o te=íz6rio aunicipal, cabeaco-lhe o dever de 
no contr•;le ce eaca s,surtoa, bem como pa:azicil:ar de campaS i 

saúde páolica e eduoa;ão sanitária. • 
Parágra4"o 0 ca - a apl-Lcação das me idas cuja natureza sa 

a 

nha tor finalidade o 'Dem estar c .- etivo, aonati::oi dever não só ca' 
poder púcLica mas tamoám da família e do ilácivíduo. 

/ 



Art. 32 - Toda pessoa .fltice ou.áurídica 4sujeita 

p..... erições desta Lei,fica obrigada a facilitar, por todos os 

meios, a fiscalização municipal no desempenho de suas funções. 

Parágrafo 12 - Constituirá falta grave impedir ou 

difioultar a ação fiscalizadora)ficando o responsável sujeito a 

multa pelo ato devidamente comprovado. 

Art. 42 - Todas az Instituições e Estabelecimentos' 

que prestam serviços e que desenvolvam aeTies que possam direta' 

ou indiretamente, interferir na saúde individual e coletiva 

somente poderão funcionar se atenderem ao disposto nesta Legis-

lação Sanitária Municipal. 

TITULO 11 

CAPITULO 1 - DA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA 

_ 
Art. 52 - A expressão Legislação Sanitária compra.% 

de lieis, Decretos e Normas complementares que versem, no4'âtj ou 

em parte, sobre Vigilância Sanitária de competencia do Municl-' 

pio e sobre relaçaes jurídicas a eles pertinentes. 

Art. 62 - A Legislação Sanitária do Municipiotobsçi.: 

vará no âmbito de sua oompetância: 

- Ao Noxime oonotiteoionaic vigontoo; 

II - As Normas Gerais de direito °unitário e Vs Leit, 
complementares ou subsequentes; 

III - A3 disposiçaes deste (Código e das Leis a ele 
cubooquentos. 

CAPITULO II - DA EXECUÇÃO DAS AÇOES DE VIGILÂNCIA ' 

SANITÁRIA 

Art. 72 - É de compeUnicia do Orgão Municipal de 
SaUde a execução das medidas ikevistas neste Código. 

Art. 62 - Sem prejuizo de outras atribuiçaes campo-

te á Secretaria Municipal de Saila°. 

- Exercer o poder de autoridade (eunitáriu) do 

e 

municlpio; 

II - Promover, orientar e coádenar estudos e cam-
panhas de interesse na área de saúde pública; 

III - Estudar, planejar, supervisionar, coordenar, 
controlar as atividades de vigiláncia sanitária e epidemiol6gi-
ca no que se refere às açaes sobre o meio ambiente, incluindo • 
ambiente de trabalho e saúde do trabalhador; 
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r , IV - Fisclizar e licenciar os estabelecimentos e 

Aerviçoa relacionados diretamente ou indiretamente satíde I

individual ou coletiva; 

V - Fiscalizar 00 produtos,insumos, equipamenton 

e outros que estejam direta ou ísdirotamonte ligado° à saúdo; 

VI - Realizar o controlo do zoonosea em todo o 

município; 

VII - Orientar e fiscalizar a ação da iniciativa 

privada e pública na promoção, proteção e recuperação da saú-

de do indivíduo. 

Art. 92 - Entende-ao por substâncias o produtos de 

interesse da miúdo os alimentos do origem animal e vebetal 

produtos dietéticos, góneros alimentícios, água mineral e de 

fontee, medicamento°, drogas., inoumoe, próteeeu, órtoace, 

correlates, bicos de mamadeiras, equipamentos de proteção in-

dividual, oosm‘tiools, perfumes, produtos de higiene,saneantes 

domissanitãrios, agrotóxicos, materiais de revestimento, 

substâncias e/ou outros produtos que possam trazer agravos à 

saúde. 

Art. 10 - Cabe ao setor de Vigilância Sanitária u 

Controle de Zoonooes da Secretaria Municipal do Saáde, a ava-

liação e controle do risco à saúde referente à substâncias de 

interesse da saáde. 

Art. 11 - Compota à Soeretario Municipal do Saúde' 

a normatização, o controle e a ricoalitação dele condiOes 

sanitárias e técnicas de extração, produção, manipulação 

beneficiamento, acondicionamento, transporte, armazenamento 

depósito, distribuição, aplicação, comercialização e uso dez' 

substâncias e produtos de interesse da saáde, de acordo com ' 

as leis Federais e Estaduais vigentea. 

Parágrafo Onico - A normatização, controle e finca 

lização do cultivo, produção, manipulação, embalticem, comer-' 

cialização, armazenamento de matéria prima e alimentos " in 

natura " será regulamentado poi esta Lei e Normas Tecnican ' 

Especiais. 

Art. 12 - A normatizacao, o controlo e a fiucaliza 
ção serão exercidos sobre; subetancias e produtos do interes-
ao da vetado, os profissionais que trabalham com esta substân-
cia e produtos, e as conaireiee de armazenámento dos estabele-
cimentos que extraiam, produzam, comercializam, distribuam , 

1;ransportem, beneficiem, acondicionem, conservem, depositem , 

armazenem, consumam e que prestem serviços relacionados a 
substâncias e produtos de interocee da sailde, púh1ic ou pri-
vadou. 
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Axt. 15 - O poder de autoridade sanitária da Secre-

turik, Municipal do Sculdo do município de Ponto Nava tom como ' 

rinalidade promover normas para centrolo CO I1npe0e,, 

sacas 

 riucali-

O Yisilancia Sanít4rias 

I - da higiene do habitaç5es, seus anexos e lotes ' 

vagos. 

II - dos estabelecimentos industriais e comerciais 

constantes desta lei, bem como daqueles de peculiar interesse 

da saúde pública. 

III - das condições de higiene da produção, conserva-

ção, manipulação, beneficiamento, acondicionamento, armazenamen 

to, transporte, distribuição, comorcialização, conaumo do ali- 1

klcnboo um moral o do %leo do aditivos alimentaras; 

IV - dos mercados, feiras livres, ambulantes de ali-

mentos e congSneres; 

V - das condiçBeEi'sanitárias dos logradouros pábli-

cos, dou looais de esportes, dos acampamentos públicos, bem 

como dos estabelecimentos de diversões públicas em geral; 

VI - das condições sanitárias dos hotéis, mateis, 

pensões e estabelecimentos afins; 

VII - das condições sanitárias: das barbearias, salões 

• 

de cabelereiros, instituto/3 de beleza e doe estabelecimentos 
afinas VIII - das oondiçõos aanitárias das lavandarias para 
uso público; 

II - das condições sanitárias das casas de banhos 

massagens, sannam e estabelecimentos afinR, para uso público 

• 

o 
• 

X - da qualidade e das condições de higiene dos es-

tabelecimentos comerciais; 

XI - das condições de saúdo e higiene das pessoas 
que trabalham em estabelecimentos sujeitos ao Alvará Sanitário; 

XII - das condições das águas destinadas aos estabele 

cimentos públicos e privados; 

XIII - das condições da coleta e destino das águae ser 
vidas e ngotos 36n1t6.rio:3; 

XIV condigriGs sanitárias docorrentes da colota, 
twalloporbo o dootino do lixo o rofuwso inductrioio; 

XV - dag Condi0ea sanitúrias doe abrigos destinados 
a animai n; 

XVI - do controle de edemias, surtos, bem como das 
campanhas de saúde 'alies; 

XVII - do levantamento epidemiol6gico e inquérito sani 

trios; 

XVIII - da poluição ambiental, inclusive daquela decor-
rente da utilização por terceiros, da sua malha viária; 

rrN., 



Parágrafo 12 — EXoetuundo o inciso I, todos os OS 

:W..ulecimentos citados no presente artigo bem como todos aguo - 

leu de interesee da eaáde deverão possuir " Alvará Sanitário " 

renovável anualmente, junto à Secretaria Municipal de Balida de 

Ponte Nova. 

Art. 14 - Todo estabelecimento ou local cuja ati-

vidade ó prevista neste cOdigo, deverá possuir a caderneta sa-

nitária com a finalidade de ser anotada toda inspeção sanitária 

Art. 15 - A autoridade fiscalizadora quando impe-

dida de cumprir suas atribuições, doverá solicitar auxilio à ' 

autoridade policial, para cumprimento de suas açiion. 
Parágrafo Único - Constituirá falta grave impedir 

ou dificultar a ação fiscalizadora ficando o responsável sujei 

to a multa pelo ato devidamente comprovado. 

Art. 16 - Sempre'que julgar necessário, poderá a 

, \.vigilância Sanitária, através de profissional habilitado, 

mediante Fundamentação, solicitar exames módicos de pessoas 

clu() exerçam atividades em locais passíveis de Fiscalização Sa-

nitária. 

Parágrafo único - Ao desposas dos oxnmoS clínicoa 

e/ou.laboratoriaie ficarão a cargo da Vigilância Sanitária/SUS, 

Art. 17 - :30m prejuizos de outras atribuiçães, ' 

compete aos profissionais de nível superior do Setor de Vigi-' 
iância Sanitária e Controle de Zoonoses da Secretaria Munej._, 
pai de Sado de Ponte Nova; 

I) - Planejar e coordenar as ações de vigilância' 

sanitária; 

II) - Treinar e acessorar os inspetores sanitários 

III) - Zelar pelo cumprimento das ;podidas descritas 
em Leis, Regulamentos e Normas Técnicas Especiais; 

IV) - Definir planos e metas de trabalho; 

V) - Executar aços de fiscalização sanitária ; 
VI) - Lavrar autos -

VII) - Elaborar e/ou modificar Normas Técnicas Espe 
ciais sempre que ee finar n000ssoário; 

VIII) — Organizar campanhas de educação em satide ; 
IX) - Investigar e orientar a prevenção de casos ' 

de intoxicação alimentar; 

X) - Identificar e orientar o controle de trann-1

missores de doenças; 

XI) - Organizar o controle de. zoonoses. 

XII) - Promover palestras e cursos específicos so-' 
'ore alimentos e zoonoses; 



Art. 18 - A execução das medidas sanitárias caberá 

tambóm aou inspetores panitárioo, que terão, entre outras, as 

seguintes atribuiçUes: 

I) - Zelar pelo cumprimento das medidas descritas' 

por esta Lei e outras que, por ventura venham a envolver suas 

tarefas diárias; 

II) - Orientar corretamente a população quanto aos 

riscos e a prevenção de situaçães que comprometa a saúde cole 

tiva; 

III) - Tnspecionar estabelecimentos comerciais e 

industriais estipulados pela coordenação: 

IV) - Lavrar autos específicos de notificação preli 

minar, auto de infração e multa, auto de apreensão e inutili-

zação de alimentos, auto de colheita de amostras, interdição' 

temporãria e definitiva de estabelecimentos e procosEio fiscal 

V) - Participar de campanhas de Vacinação e orien-

tação de educação sanitária; 

VI) - Atender a denúncias ligadas à saúde, descri-' 

tas nesta Lei e em Normas T6onioas Eepeciaisi 

Art, 19 . O munioLpio fica autorizado a celebrar 1

convênios com órgãos federais, estaduais e de outros municípi 

os, objetivando o melhor cumprimento desta Lei. 

Parágrafo Único - Os convênios assinados nos ter-' 

mos desta Lei vigorarão após serem aprovados pelo Conselho 

Municipal de Wide e Câmara Municipal de Ponte Nova. 

Art. 20 - A população terá assegurado seu acesso 

aos estabelecimentos sob Vigilância Sanitária, em conjunto 

com as equipes de fiscalização, aLrav6a de representação homo 

logada pelo Conselho Municipal de Saúde. 

Parágrafo Unico - Entende-se por estabelecimento 

sob Vigilância Sanitária todos quo dependem de Alvará Sanitá-

rio para licença de funcionamento. 

Art. 21 - Fica garantido ao cidadão, individual ou 
coletivamente, 0 direito de denúncia de todas as suspeitas de 

irregularidades no fornecimento de bens e serviços de interes 

se da saúde. 

Parãgrafo único - A identificação do responsável .1

pela denúncia é obrigatOria, ficando res'guardado pela Secreta 

ria Municipal de Saúde, o sigilo da mesma, 

r, 



Art. 22 - Em cada inspeção que for verificada ir,-

reg'ularidade , apresentará o funcionário competente, relatá-

rio circunatanoiado, suGerindo medidas ou solioitnndo provi-

dánciaz a bom da higiene pública. 

Particrafo ánico - No copo da matária ser compotân 

cia das autoridades Estaduais ou Fodorais, a Vigililneia Ovni 

_,:l.,et.or& As mesma2.,cópia do relat(Srio. 

Art. 23 - O destino Yint41 de qualquer produto con 

denudo pela autoridade sanitária será obrigatoriamente acom-

panhado por essa auLoridndo. 

Art. 24 - Cowpoto à Autoridado Fiscalizadora, roa 

lizar quando necossário, coleta de mostra para análise do 

produtos de interesse à salde, devendo o 6rgão de Vigilância 

Sanitt—ia divulgar, atravós de circular, as quantidades me 

cessárias de amost-rn para eXames. 

Art. 25 - Os produtos de interesse à snádo p -em 

trânsito ou depositados nos armazéns das empresas transporto_ . 

duras, ficarão sujeitos ao controlo da autoridade fiscaliza-

dura, que, a seu criUrio, poderá exigir quaisquer documen-I 

tos rel,ibivos 43 4.;ercadoriaz, bem como proceder a inspeção . 
Parágrafo único - Ficam também sujeite» ao contro, 

le da auturidade fiscalizadoro, ou produtos deponitadoo nos 
Oreãos páblioos, principalmonte nas denpennas das ~solas, / 
hoepitais, creches e entidades filantrópicas. 

Art. 26 - Nas enfermidades causadas pelo consumo' 

de produtos que afetam a saáde, a autoridade fiscalizadora 

deverá exigir o exocutar investicsaçUes, inqutSritoa e levanta 

mentos erdemiológicos, junto à indivíduos e grupos populaci 

onais, sempre que julcar oportuno, vioando a proteção da saá 

do páblioa. 

Parágrafo Ilnico - Toda enfermidade causada pulo ' 

consumo de produtos que ofereçwn riscos à suado, deverá sor 
de notificação obriGatária pelos serviços páblicos e priva-' 
dos e levados ao conhecimento da ViGilância Epidemielágica 

Municipal. 
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TITULO III 

SANEAMENTO BASIOO. 

CAPITULO I - DAS. ÁGUAS DE ABASTECIMENTO, 

ÁGUAS SERVIDAS E REDES COLETORAS DE ESGOTO. 

Art. 27 - As medidas de saneamento básico, consti 

tufam dever do poder público, da comunidade e do indivíduo 

Art. 28 - A Secretaria Municipal de Saúde, no que 

lhe couber, adotará providencias para a solução dos proble-i 

mas báeicos de saneamento. 

Parágrafo único - Eetão sujeitos a orientação e 
• 

fiscalização da autoridade sanitária os serviços de saneamen 

to inclusive o de abastecimento de água e o. de remoção de 

resíduos s61idos, líquidos ou gasosos, mesmo quando explora-

doa por oatidado outárqui000. 

Art. 29 - Compete ao órgão responsável pelo abas-, 

tecimento de águas o exame periódico de suas redes e demais* 

instalações, com o objetivo de constatar a possível existõn-

cia de fatores que possam prejudicar a saúde da comunidade . 

Parágrafo único - Compete ao órgão inntituido 

pelo poder público a implantação, manutenção e funcionamento 

da rede de abastecimento de água em Ponte Nova. 

Art. 30 - Nos projetou de obras e sistemas de 

abastecimento de água deverão ser obedecidos os seguintes 

princípios gerais, alám das ejcigncias contidae nua Normas * 

Técnicas Especiais: 

- 0 aproveitamento será feito em manancial ade-

quado de superfície ou subterrâneo e a á:gua, após o tratamen 

to, obedecerá a padrUes estabelecimento para o tipo de con-

sumo; 

II - É vetada a intercomunicação da canalização do 

sistema público de abastecimento de água a outras fontes de 

suprimento de água. 



III - Toda ásuanatural ou tratadaycontida em reser 

vuttirios, casas de bombas, poçoa de sucção ou outras eatrutu 

í'an, ficará suficientemente protegida contra respingos,infil 

trações ou vazamentos e do contato com agentes animados, de 

qualquer espécie, devendo tais partes serem construídas com 

material a prova de percolação o as aberturas de inspeção 

dotadas de dispositivos que impeçam a entrada de líquidos 

estranhos; 

IV - Toda água distribuída por sistema de abasteci 

mento ecrã submetida a um procepao do desinfecção de modo a 

assegurar sua qualidade do ponto de vista microbiológico. 

- As tubulações, suas juntas e peças especiais, 

serão de tipo e material aprovados pelo Orsão competente 1

(Associação Brasileira de Normas( Técnicas), tendo em vista 

oonservar inalteradas as características da tigua transporta-
da. 

Parágrafo IN Para o caso de desinfecção por cio 

ro e seus compostos, será mantido em qualquer ponto da rede' 

de distribuição um teor mínimo de 0,2mg/1 de cloro residual' 
livre#,Çm situação de emerginoia o teor mínimo 4101,4 

cicio pela autoridade eompetento. 

Parágrafo 22 - Outros processos de desinfecção ' 

poderão ser utilizados, desde que devidamente aprovado/3 polue 

autoridade competente. 

Art. 31 - Sempre que o órgão competente da saáde 

pública municipal detectar a existncia de anormalidade ou 

falha no sistema de abastecimento da água, oferecendo risco' 

à saúde, comunicará o fato aos responsáveis para imediatas ' 

medidas corretivas. 

eotabelst 

Art. 32 - n obrigatória a ligação de toda constru 
ção considerada habitável à rede páblica de abaatecimento de 

água, sempre que existente, 

Parágrafo Ilnico - Ficam os estabelecimentos comer 

ciais ou industriais sujeitos tt$ :weid CvLibLalAUCU ao Ti 
tui(Á 111 UC,Jki:4 lui, S¡uW .;ut£Uts2.', UU auturiv. 
uacie 

Art. 33 - A execução de instalações domiciliares' 
adequadas de abauteciwouto do água potável 6 do obrigação do 
proprietário, cabendo ao ocupante a manutenção das instala-' 
çõos hidráulicas e de armazenamento permanentemente em bom 

estado de conservação e funcionamento. 

Parágrafo 12 - Todos os reservat6rios de água po-
tável deverão sofrer limpeza o desinfecção periédica, do prq 

ferôncia com cloro ou seus compostos ativos e permanecer de-
iiidamente tampados. 
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Parágrafo 22 - Ou resorvatGrios de água torão,, a 

superfície lisa, impermeável e resistente, não podendo ser 

revestidos de material sujeito à contaminação. 

Art. 34 srrá permitida a abertura de poços ou 

aproveitamento de fontes para fornecimento de água, desde 
# 

que satisfeitas as condiçães hi(iánico-sanitárias reguladas' 

pelas Normas Técnicas Especiais: 

I - Os poços devem ficar situados em nível superi 

or ao das fontes de contamina o; 

II - nao será permil ida a abertura de poços a uma 

distância inferior a 15m (quin.e motros) de focos do oontami 

nação; 

III - Todo poço será ronvrmientemente protegido do 

contaminação, possuindo, para tanto: 

a) Paredes impormoabilizadas ató em 3m (trás me-' 

troe) de profundidade, no illíDit110; 

b) Tampa do concreto; - 

c) Bomba elétrica ou manual, para extração da 

água; 

d) Dispositivo que desvio as águas de chuva; 

e) Calçada de cimento em torno do poço com um cai 

monto tal que evite a aoumulaçao do águas nessa calçada. 
As águas dos poços deverão sofrer análise pe-

riódica 

Art. 35 - A água deverá sempre ser armazenadn em 

recipiente que não prejudique sua potabilidade nem propicie' 

o acúmulo de água estrcnada. 

Art. 36 - Na zona rural, favelas e rogiUes perif6 

ricas poderão ser tomadas outras técnicas de acordo com o 

interesse e convenióncia da saúde pública. 

Art. 37 - Todos os pr6dios residenciaia, comercia. 
is, industriais ou instalaOes em logradouros públicos, loca 

servkdps 
lizados em áreasTpor sistema oficial de coleta de esgotos 

serão obrigados a fazer un ligeçUes ao respectivos sistemas' 
aterrando e isolando fossas existentes. 

Parágrafo 12 - A execução de instaleOes domicili 
arco adequadas de rrmoçRo do encobon ã de obrigaçiZo do pro-1

prietário, cabendo ao ocupante a manutvIção da e mesmas em 
pLruiv.Àcnbe bom estado do eonnervaçao e runciouoment;o. 

lo 



Parágrafo 22 - Ou estabelecimentos que aproson,-

tarem despejos poluentes (fínicaa ou químicos), que .não pop 

Ban ser recebidos "in natura" ou que comprometam de alguma' 

forma o funcionamento do sisLema coletor, deverão Ler BOULS 

despejos previamente traLadon, de acordo com proconnon opro 

vadou pele órgão compotonto. 

Art. .;')8 - Toda lÁt;açao clandestina de eficoto I 

domestico de outra procedencia feitas à galeria de água plu 

viais deverá ser desconectada desta e ligada à rede páblica 

coletora. 

Art. ,9 - Desde que não haja rede coletora de 

esgoto, todas as edificaçães ficam obrigadas a fazer uso ' 

de fossas eápticas para tratanonto de esgotos, com destino' 

finR1 dos afluentes. 

Parágrafo único - quando for utilizado fossa 1 

séptica para tratamento de esgoto, será obrigatória sua ma-

nutenção em perfeito estado de conservação e funcionamento, 

através de sua limpeza sistemática através de seun responsá 

veia. 

Art. 40 - As fossas sépticas, quando existeptes 

deverão satisfazer, no mínimo, as seguintes condiçSest 

I - receber todos os dejetas domésticos ou qua1.
quer outro dejeto de caráter semelhante; 

II - não receber águas pluviais, nem despejos 
industriais a prejudicar seu funcionnmento; 

III - ter capacidade adequada ao námero do pessoa 
a atender; 

IV - ter facilidade de acesso, visando à noces-e 

sidade periódica de remoção do lodo digerido ou sucção de 

dejetos; 

V - ser construído com material de durabilidade 
e estanquidade adequados ao fim a que se destina; 

VI - não observância de, odores desagradáveis,pre 

seuça de insetos e outros incovenienten; 

VII - não haja poluição ou contaminação do solo ' 

nem de água, capaz de afetar a saáde de pessoas ou animais, 

direta ou indiretamente. 

Art. 41 - Para aprovação cios planos de arruamen 
to e loteamento, exigir-se-a, a critário da autoridade Bani 

tária, apresentação de projetos completos dos sistemas de 
abastecimento de água, de coleta e disposição de esgotos 1
snnitários e pluviais, inclusive das'inntalaçSes de -trata-' 
mento ou depuração, quando exi:;tentes. 
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Art. 4 - As indusLrias a se instalarem no Muni 

cípio, ficam obrigadas a submeter à autoridade competente,' 

para prévio conhecimento e aprovação, o plano do lançamento 

de resíduos líquidos, sólidos e gasosos, visando a evitar ' 

ou inoovenientea ou projuízoo do poluição e contaminação de 

água>receptoras, de áreas territoriais e da atmosfera. 

ParÁgraro 12 - Pura efeito do dinposto nooUt 9

Lei, as industrias mencionarão no plano, a linha completa ' 

de sua produção, com esquema da marcha das matériss-prbman, 

beneficiadas e respectivos produtos, subprodutos e resíduos 

para cada operação, registrando a quantidade, a qualidade 

a natureza e a composição de um'âe outro e o consumo de 

água na industria. 

Parágrafo 22 - As indUstrian já existentes no 

Município ficam obrigadas a promover as medidas necessárias 

no sentido de corrigir os incovenientes e prejuízos da popu 

lação e da contaminação de águas receptoras de áreas ter- ' 

ritoriais e da atmosfera , 

Parágrafo 32 - Sempre que a autoridade sanitá-' 

ria verificar a exiatencia de anormalidades ou falha de 

abastecimento de água, capaz de oferecer perigo a Batida , 

comunicará o fato aos responsáveis, para imediatas medidas' 

corretivas. 

Art. 43 - Todo edifício será abastecido de água 

potável, em quantidade suficiente ao fim a que se destina . e 

dotado de dispositivos adequados a conduzir e a receber re-

síduos sólidos e líquidos. 

Art. 44 - U sistema de abastecimento domLciliar 

de água e o escoamento doa água deverão ser feitos do acor 

do com os regulamentos dos órgãos competentes e das normas' 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Art. 45 - r, expressamente proibida a comunica-' 

ção de tubulações de água com'foesaz, ramais de esgoto, po-

ços advertentes, poços de visita e caixas de inspeção, bem 

como o lançamento de água residuais em áreas territoriais . 

Parágrafo único - O lançamento de água residu-' 

ais em égua receptora, só será tolerado apéa tratamento, a 

fim de que as características físico, q41mico e biológicas' 

não prejudiquem a saáde, ecologia e composição das águas 



CAPITULO II - DA COLETA E DISPOL;1ÇXO DO LIXO 

Art. 46 - As pessoas físicas e jurídicas deverão 

cumprir as normas estabelecidas pelo órgão competente48EmsA) 

no tooanto ã diopoeirrio, 000ndicionamonte, pelota o doutino 

final do lixo, que prooesour-so-i0 em condições que não afe-

tem a estética, nem tragam malefícios à saúdo o bem estar da 

população, sendo, exPressamonte proibido: 

I - Utilizar o lixo "in natura" para alimentação 

de animais; 

II - É proibido a catação de resíduos 

qualquer natureza. 

III - Incineração de lixo ao ar livre, 

não permitidos pela autoridade competente; 

IV - Lançar o lixo em águas de superfície; 

V - Acum- ulo, n'as habitaçUs e em terrenos 

sólidos de 

em locais 

a elas 

pertencentes, ou terrenos vazios, de resíduos alimentares ou 

qualquer outro material que contribua para a proliferação ' 

das larvas de moscas e de outros insetos e animais daninhos; 

Art. 47 - lião será permitido, em nenhuma hipóte-

a utilização de restos de alimenjws e lavagem provenien-

de estabelecimentos hospitalares e congeneres. 

Art. 48 - O órgão responsável pela coleta, trans 

porte e destino final do lixo, seguirá as iiorman Especiais ' 

em vigor, bem com facilitará o trabalho da autoridade, no - e 

que lhe couber. 

Art. 49 - O pessoal encarregado da coleta, trann 

porte o destino final do lixo, usará equipamento aprovado pe 

10 órgão competente com o objetivo de prevénir contaminação' 

ou acidente. 

se, 

tes 

Art. 50 - a° considerados lixos especiais aque-

les que por sua constituição, apresentem riscos maiores para 

a população, assim definidos; 

I) Lixos hospitalares e clínicos. 

II) Lixos de laboratórios de análises e patologia 

clínica; 

III) Lixos de farmácias e drogarias; 

IV) Lixos químicos; 

V) Lixos radioativos e outros; 

Parágrafo 12 - Os lixos de laboratórios de análi 

ses e patologia clínica deverão estar 'acondicionados em roei 
pientes adequados a sua natureza, de maneira a não contamina 

rem as pessoas e o ambiente. 
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Parágrafo 22 - Os lixos especiais tratados nes-

te artigo serão acondicionados e recolhidos de acordo com 

as normas técnicas especiais do órgão competente. 

Art. .31. - A queima do resíduos eólidos (lixo) 

deverá ser feita em incinerador adequado e o procedimento 

da combustão deverá evitar a dispersão de poluentes. 

Parágrafo único - Outros métodos de incineração 

poderão ser usados desde que autorizados pela autoridade 

competente. 

1' 

Art. 52 — Nao será considerado como lixo, para' 
‘. 

efeito do dispeoto neste capitulo, os resíduos industriais, 

os restos de materiais de construção, ou entulhos provenies 

tos de demolição, as matérias exeremontícias e restos de 

forragens de cocheiras e estábulos, as palhas e outros resí 

duos das casas comerciais, bem como terra, folhas e galhos' 

de jardins e quintais particulares, os quais serão removi-' 

dos por responsabilidade doo respectivos inquilinos ou pro-

prietários, conforme legislação específica municipal. 

Parágrafo 'anico - Apta notificação do inquilino 
ou do proprietário, a prefeitura providenciará a remoção 1
dos resíduos de que trata o artigo, ficando o ônus por cou- • 
ta desses. 

CAPITULO III - DO OWTROLE DO MEIO AMBIEIITE 

Art. 53 - Para efeito deste regulamento, denomi 
na-se poluente do meio ambiente,qualquer substancia, nos 

estados eólidoe, líquidos ou gasosos, que direta ou indire-

tamente, contamina() ar atmosférico, o solo e a água. 

Art. 54 - Denomina-se poluição do ar atmosféri-

co aquela produzida pela descarga de poluentes ou de ou-

tras substâncias, de maneira a torná-lo:. 

1) Impróprio, noivo ou ofensivo à solide; 

II) Ineovániente ao bem estar público; 

III) Danoso aos materiais, à vida animal e vege-I 

tal. 

IV) Prejudicial à segurança, p.o uso e gozo da 

propriedade e das atividades normais da'comunidade. 

Art. 55 - Estão submetidos à presente Lei e`asl 

Normas Técnicas Especiais os estabelecimentos industriais , 

agropecuários, públicos e privados, as a'tividades de trans--

porte por veículos automotores o correlatos, operações mecá-

nicas de máquinas fixns e móveis, te=„)orárias ou permanentes 

qualquer que seja o campo de operaçGes e f 4sAJidade - que VI 



ne ~tinjo que produzam e tendam a produzir a poluição 

ambiental. 

Art. 26 - Ou respensávitia pelas atividadeu do ' 

qualquer natureza que estejam causando Poluição Ambiental 

são obrigados a tomar as medidau adequadas para evitar a 

poluição e seus efeitos, subordinando-se 88 exigências des-

ta Lei e das Normas Tecnicas Especiais, inclusive com o 

reaproveitamento de eventuais resíduos. 

Art. 57 - Na zona rural, verificada a inexistôn 

cia de danos e incomodas à coletividade, assim como de pre-

juízos de ordem económica, poderão ser toleradas eventuais' 

emissries de poluentes, a critérios da autoridade competente 

Art. 58 - A autoridade competente deverá apro-' 

Voir os projetos de dootino final de resíduos, fiscalizando' 

a sua execução, operação ejnanutenção. 

Art. 59 — Os responsáveis por qualquer tipo de 

Poluição Ambiental são obrigados a pagar indenização estipu 

ladas pelo Município, que deverá variar, dependendo da gra-

vidado do culpo. 

CAPITULO IV - DA HIGIENE DAS HABITAÇOW, 

TERRENOS E VIAS PÚBLICAS 

Art. 60 - Todos os prédios, quintais e terrenos 

baldios localizados no perímetro urbano ficam sujeitos as 

normas sanitárias previstas nesta Lei e serão fiscalizadas' 

em conjunto com os demais OrErion da Prefeitura. 

Art. 61 - AS habitações e construções em geral 

obedecerão aos requisitos de hiciene indispensáveis para a 
proteção da saúde, dos moradores e usuários. 

Parágrafo 12 - as habitaçGeo, os estabelecimen-

tos comerciais e industriais, públicos ou privados, e as en 

tidades e instituições de qualquer natureza, são obrigados' 

a atender aos preceitos de higiene e segurança do trabalho; 

Parágrafo 22 - Os projetos de construçães de 

imóveis destinados a qualquer fim, deverão prever os requi-
sitos de que trata o presente artigo. 

Parágrafo 32 - A ocupação de# um prédio ou parte 

do prédio para moradia ou qualquer outro fim, depende de 

autorização, posterior à verificação sanitária. 

Parágrafo 42 - O usuário do . imóvel é o responsá 

vel perante a Secretaria Municipal de Saúde, pela eua manu-

tenção higiênica. 
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Parágrafo 52 - Sempre que as deficiências nau 

condições de higiene, pela sua natureza, não forem de res-' 

ponsabilidade do usuário ou do poder público, se-lo-ao do 

proprietário. 

Art. ui? - Compete á Secretaria Municipal de Stli 

de estabelecer o limite máxiwo do número de peasoaa, que ' 

possa ocupar, hotóis, pensões, internatos, asilos e estabe-

lecimentos congéneres, destinados ou não, à habitação cole-

tiva. 

Art. 65 - Compete à Secretaria Mnnicipal de Saá 

de junto aos órgãos municipais afins,interditar ou determi-

nar a demolição de toda a construção ou imóvel que, pela 

insalubridade, não ofereça au indispensáveis condiçtes de 

higiene e segurança. 

CAPITULO V -SANEAMENTO NAS ZONAS RURAIS 

Art. 64 - Toda edificação situada em Zona Rural 

será construída e mantida de forma a evitar condições favo-

ráveis à criação e-proliferação de animais sinantrópicos. 

Art. 65 - As habitaçUs rurais obedecerão às 

exigências mínimas estabelecidas nesta Lei e em Normas Tcj: 

nicas Especiais, quanto às condições sanitárias, ajustadas' 

às características e peculiaridades deste tipo de habitação 

Art. 66-- Toda edificação situada em Zona Rural 

terá suprimento adequado de áGua potável e disposição ade-' 

quada de esgotos sanitários e resíduos sólidos. 

Art. 67 - As soluç3es individuais e coletivas ' 

para o abastecimento de água para consumo humano, tratamen-

todisposição de esgotos sanitários e resíduos atenderão às 

Normas Tócnicas Especiais. 

Art. 68 - Os resíduos líquidos gerados pelas ' 

atividades agropecuárias sCrão dispostos de forma sanitária 

mente adequada, de acordo com as Normas Técnicas Especiais. 

Art. 69 - Os depósitos de cereais, grãos,raçães 

ou forragens serão construidos o mantidos do forma a evitar 

condições de proliferação de roedores, ou outros animais de 
acordo com as Normas Técnicas Especiais. 

Art. 70 - A criação de animais deverá ser reali 

zada em boas condições de higiene seçundo Normas Técnicas ' 
Especiais. 

Parágrafo Onico - Os chiqueiros ou pocilgas se-
-ao localizados a uma distância de 50m (cinquenta metros ) 

iç2 das divisas dos terrenos vizinhos A Ano 1,;nn 



Art. 71 - Os restos de alimentos destinados à 

alimentação de suínos e outros animais, serão sanitariamente 

tratados, conforme Normas Técnicas Especiais. 

Art. 72 - Toda e qualquer instalação destinada ' 

à manutenção e reprodução do animais será construída, manti-

da e operad'Aom condições sanitárias adequadas que não cau-' 

sem incômodos à população, dedaordo com as Normas Tecnican ' 

Especiais, quer estejam situadas em Zona Rural ou Urbana. 

Art. 75 - Todas as atividades e oonstruçiíes na 

Zona Rural serão objeto de prévio licenciamento, controle e 

fiscalização por parte da autoridade municipal competente. 

Art. 74 - Será proibida, nas tirem' de plantio, 

utilização de defensivos agrícolas cuja composicTio e/ou con-

centração oompromotam asuádo pallica, conforme parâmetros 

estabelecidos em legislaição pertinento. 

TITULO IV - DOS ALIMENTOS 

CAPITULO I - CONSIDERAÇOES GERAIS E DEFINIÇnS 

e 

Art. 75 — As definições relativas a alimentos .' 
estão contidas em anexo que eompSe esta Lei, devendo ser res 

peitadas, de acordo com as legislações Federal.° Estadual vi-

gentes. 

Art. 76 - O reGistro, a rotulagem, os padrões de 

identidade e qualidade e o uso de aditivos devem respeitar ' 

as legislações Federal, Estadual e Municipal vigentes. 

Art. 77 - Os gêneros alimentícios que, antes de 

chegarem ao consumidor, passem por processo de industrializa 

ção ou de acondicionamento, ficam sujeitos a registro em 

6rglo oficial competente e/ou a análise previa, análise 

controle, análise fiscal e análise de ponto crítico. 

Art. 78 - Os dlimentos que não estão sujeitos a 

registro, mas são de interesse da saúde pública, elaboradas' 

no município, mesmo que tenha sua comercialização restrita ' 

ao estabelecimento, estão sujeitos a análise previa, análise 
de controle, análise fiscal, análise de ponto crítico, garan 

'Cindo assim a qualidade para o connuaio. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos que comer-

cializam produtos alimentícios, dispensados da rotulagem, de 
verão informar aos consumidores a procedôncia, data de vali-
dade, acondicionamento e conservação adequados. 

de 

51 



• 

Art. 79 - .Para OB produtos de fabricação caseira, 

de consumo e comercialização no município, serão exigidos: 

1) Rótulo simples do produto contendo: Nome Fan-' 

taeia, nome do produtor, CGO ou Cle, inscrição estadual, peso 

bruto e/ou namero de unidades, endereço, data de fabricação , 

prazo de validade, forma de arwazonamento. 

II) Processoç adequados de obtenção ou transforma- I

40, dentro das normas de higiene o limpeza. 
III) Embalagem adequada pura o tipo de produto a e 

ser comercializado. 

Parágrafo 12 - A Vigilãncia Sanitária procederá ' 

vistoria no local de manipulação destes alimentos, orientando 

e verificando pontos criticou de contaminação. 

Parágrafo 22 - Não se enquadramneste artigo ali-' 

mentos ou produtos sob can:trole Estadual ou Federal. 

CAPITULO II DA VIGILANCIA DOS ALIMENTOS 

Art. 80 - Os estabelecimentos de industrialização 

e comercialização de alimentos devem estar instalados e equi-

pados para os fins a que se destinnm, quer em unidades 

cas, quer em maquinários e utensílios diversos, em razão da 

capacidade de produção com que se propoem a operar. 

Art. 81 - Toda produto destinado à alimentação ou 
considerado de interesse à Saúde, suspeito de estar impróprio 
para o consumo e uso, poderá ser interditado, mediante laudo 

técnico de inspeção o/ou laboratorial. 

Art. 82 - São considerados impróprios pura o con-
sumo, os alimentos que: 

1) Contenham substáncia vjnsas ou tóxicas, em 

quantidade que possamtorná-las prejudiciaL5à Batida do consumi 

dor; 

II) Transportem oU coutenham substâncias venenosas 
ou tóxicas, adicionais ou incidentais, para as quais no te-' 
alia eido estabelecido limite do tolerância ou, que US oon-

tenham acima do limite estabelecido; 

III) Contenham parasiCas patogônicos, em qualquer ' 

estágio de evolução, ou seus produtosr icausadores do infecção 

iniesta4es ou intoxicaçaes; 

IV) Contenham parasitas quo indiquem a deteriora-' 

ção ou defeito de manipulação, acondicionamento ou conserva-' 

ção; 

A-\\ V) Sejam compostos, no todo ou em partes, de suba 

tâncias em decomposição; 
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VI) Estejam alterados por ação de causas naturais como unidades, 

()mimas, ar, luz, mocroorganismos e parasitas, ou tenham sofrido avarias, deterio-

rização ou prejuízo em sua composiçao intrínseca, pureza ou caracteres organol;!p-

ticoS; 

VII) Por modificações evidentes em Suas propriedades organolepti-

cas normais, ou presença de alimentos estranhos ou impurezas, demonstrando 

pouco asseio ou quaisquer das circunstãncias em que tenham sido operadas, da 

origem ao consumidor; 

'VIII) Tenham eido operado;, da origem ao consumidor, sob alguma 

circunstancia, que ponha em risco a eaõdn eidalica; 

IX) _Tenham sua embalagem constituída, no todo, ou em parte, 

por subutáncia prejudicial à saúde; 1 

X) Aqueles com o prazo de validade vencido; 

XI) Aqueles em desacordo com as normas estabelecidas para a 

fabricação, distribuição e apresentação; 

XII) Aqueles. que, por qualquer motivo, revelem-se inadequados 

40 fim a que as destinam. 

Parágrafo único - Os alimentos imprOprios para o ~humo, deverão 

ser separados • identificado') como tal, cif', o momento de sua devolução, 4estruição 

e/ou aproveitamento condicional. 

Art. 83. - Consideram-se corrompidos, adulterados ou falsificados, 

os generos alimentícios: 

I) Cujos componentes tenham sido, no todo ou em pnrie, substituí-

dos por outro, de qualidade InFerior; 

II) Que tenham sido coloridos, revestidos, nromatizados ou 

adicionados de (mini:amicto entrunhun, r(m1 o 11m do ocultar quelquer freede, 

alteração ou lhes atribuir melhor quulidnde do que aquele que realmente apreso:Item;

III) Que se constituírem, no todo ou em parte, de produtos 

animais degenerados ou decompostos, ou de vegetais alterados ou deteriorados, 
/111. 

bem como de minerais. 

Art. 84. - Não poderão npr comercializados os alimuuvum quo: 

I) Provierem de estabelecimento não licenciado peio õrgão compe-

imite, quando for o caso; 

II) Não possuírem registro no &riga° federal ou estadual competen-
te, quando a ele sujeitos; 

a' 

III) Não ()ativerem roLuladou, quando, o isto, obrigados, ou, 

quando desobrigado., no puder ser comprovada a sua procedáncia; 
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IV) Estiverem rotulados em desacordo com a lecit: 

laço vigente; 

V) Não corresponderem à denominação, definição, 

composição, qualidade, requisitos de rotulagem e apresenta-' 

ção de produto especificado no respectivo padrão de idontida 

de e qualidade, quando se tratar de alimento padronizado, ou 

aqueles que tenham sido declarados no momento do respectivo' 

registro; quando se tratar de alimento de Fantasia ou não ' 

padronizado ou, ainda correspondam às especificações das nor 

mas federais e estaduais, ou na sua falta, às do regulamento 

municipal, ou as normas e padres internacionais, aceitos,se 

ainda não padronizados. 

Art. 85 - Não são consideradaa fraude , falsifi 

fiCação ou adulteração, as alteraçaes ocorridas nos produtos 

substâncias ou insumos, e butros em razão de causas circuns-

tanciais ou eventos naturais ou imprevisíveis, que vierem a 

determinar avaria ou deterioração, sem prejuízo da respecti-

va apreensão. 

Art. 86 - Nos locais onde se fabricam, preparam 

beneficiam, acondicionffm e comercializam alimentos, é proibi 

do: 

I) Fornecer ao consumidor sobras ou reatos de 

alimentos que já tenham sido servidos, bem como o reaprovei-

tamento de tais sobras ou reptos, na elaboração ou preparo 

de outros produtos alimentícios; 

II) Na elaboração de massas e recheios para pas-

téis e produtos afins, a utilização de óleos e gorduras que' 
• 

serviram previamente em frituras; 

III) A utilização de gorduras ou óleo de fritur. ' 

ras em geral, assim que apresentem sinais de saturação, medi 

ficaçUs na sua coloração ou presença de resíduos queimados; 

IV) Manter a temperatura e armazenamento dos ali 

mentos diferentes daqueles sugeridos pelo fabricante: 

a) Manter acima de 160.0 (dezesseis graus Cel-' 
sitie) a margarina e, acima de 100.0 (dez graus (Jelaiuo) 

manteiga; 

b) A venda de leito fora doa padres de conser-

vação e acondicionamento; 

c) Manter acima de 10o0 (dez graus Celsius) os 

queijos classificados, aegnnilo a legislação federal, como

moles e semi-duros; 

U) Ter em depósito, substâncias nocivas à sailde 
ou que possam servir para alterar, fraudar ou falsificar ali 

mentos. 



VI) Fumar, durante a manipulação, servindo ou em 

contato com alimentos; 

VII) Varrer a seco; 

VIII) A permanancin ou circulação do qualquer ani-

mal; 

IX) Manter os enlatados na embalagem original 

após terem sido abertos; 

X) A venda e/ou utilização de enlatados amuam 

Gados e com prazo de validade vencido; 

XI) Servir à mesa,pãos, manteiga e similares, 

sem a devida proteção; 

XII) O contato direto dos alimentos com jornais 

papéis tingidos, sacosCondicionadores de lixo, papéis ou 

plástico impressos; 
XIII) O uso de:produtos de limpeza som o registro' 

no 6rgao competente; 
XIV) Sobrepor bAndejas, pratos e outros utensí-

lios desprovidos do oobortura e contendo alimentos; 
XV) Manter as portas dos refrigeradores, câmaras 

frigorificas e afins, abertas, sem U80; . 

XVI) Mantel, no mesmo comportámento dos balcaes • 
das câmaras frigotifioas e afins, duas ou mais eepeoies de 

carnes ou outros produtos, a não ser que estejam devidamente 

protegidos por invólucros ou recipientes adequados, proporei 

onando perfeito isolamento; 

Art. 87 — A sacaria utilizada no acondicionamen 
to de alimentos, deverá ser do primeiro uso, sendo proibido' 
o emprego de embalagens que já tenham sido usadas para não 

comestíveis ou aditivos. 

Art. d8 - O alimento só poderá ser comercializa 
do, armazenado, transportado e vendido, protegido contra con 

taminação, mediante dispositivos e invólucros adequados. 

Parágrafo Único - Os gêneros alimentícios que ' 

por força de sua comercialização, não puderam ser completa-' 
mente protegidos por invólucro, devem ser abrigados em dispo 

sitivos adequados a evitar a contaminação e serem manuseados 

ou servidos, medianto o emprego de utensílios ou dispooiti-' 
vos que evitem o contato direto com as mãos. 

Art. 89 - Na industrialização e comercialização 

de alimentos e no preparo de refeiçaes, deve ser restringido 
o contato manual direto, fazendo-se uso apropriado de proces 
sos mecânicos, circuitos fechados e outros dispositivos. 



Art. 9u - As peças, maquimários, utensílios, reei 

pientes, equipamentá outros e embalagens que venham a entrar' 

em contato com os alimentos nas diversas fases de fabricação, 

produção, manipulação, beneficiamento, conservaç.ão, transpor-

te, armazenamento, depOsitu, distribuição, comercie.lização 

outras situações, não devem intervir nocivamente com os

mos, alterar seu valor nutritivo ou suas características orca 

nololópticas, devendo ser mentidos limpos e livros de sujei-' 

roa, poeiras, insetos e outras contaminaçEes. 

Art. 91 - Cs gêneros alimentícios devem ser trans 

portados, armazenados, depositados e comercializados sob con-

diçõee de temperatura, umidade, ventilação e luminosidade que 

os protejam de contaminações e deteriorações. 

Art. 92 - s6 será permitida a comercialização de 

seneantes, desinfetantes e produtos similares em estabeleci-' 

mento que comercializem ou consumam alimentos, quando estes e

possuírem local apropriado e separado para a guarda de tais 

produtos, devidamente aprovados pela autoridade sanitária # 

competente. 

Art. 93 - 08 estabelecimentos que comercializam 
alimentos cozidos ou preparados para serem servidos quentes', 

deverão possuir estufas para exposição e guarda dos produtos, 

sempre matidas acima de 60o.0 (sessenta graus Celsius). 

Art. 94 - Não poderão ser comercializados produ-' 

tos cárneos e derivados que mão tenham sofrido inspeção da 

autoridáde competente. 

Art. 95 - 08 frios e embutidos, quando vendidos ' 
fatiados, deverão atender à13 seguintes especi1icuçi3os: 

I) Serem fatiados a vista do consumidor e somente 

aqueles produtos que estiverem na embalagem original,contendo 

indicações de procedencia, validade, acondicionaLento e con-' 

servação; . 

II) quando previamente fatiados, deverão ser

diatamente embalados e acondicionados de maneira adequada, ' 

rotulados, indicando a procedência, data de fabricação, prazo 

de validade e conservação. 



CAPITULO III - DA QUAL1F1CAÇIO DOS ALIMENTOS 

Art. 96 - Em todas as fases de processamento,des 
e 

de a fonte de produção até o consumidor, o alimento deve 

estar livre de contaminação física, quimica e biolócica, pro 

veniente do homem, dos animais e do meio ambiente. 

Art. 97 - Considera-se alimento deteriorado o 

que tenha sofrido avaria ou prejuízo em sua natureza, compo-

sição ou caraoteres organolépticos, por aço da temperatura, 

parasitas, microorganismos, sujidades, transporte inadequado 

prolongado armazenamento, mel. acondicionamento ou consequén-

cia de outros agentes. 

Art. 98 - Os produtos, quando não se enquadrarem 

nos padrões estabelecidos n'esta Lei, nas Normas Técnicas ' 

Especiais e caracteres organolépticos normais, serão apreen-

didos, devendo ser: 

1) Condenados, quando os padrões físicos-químico 

microbiológicos e/ou organolépticon não forem atendidos. 

II) Doados, quando não venham a colocar em risco 

a saúde da população, às instituições páblicas ou privadas I. 

desde que benefic:ente, de caridade ou filantrópica modiante 

recibo de antrpga de produto. 

Art. 99 - Sempre que constatada, mesmo pela sim-
ples inspeção organolóptica a alteração, contaminação, adul-

toração ou falsificação de um produto alimentício, tornando-

o impróprio para o consumo, será o mesmo apreendido, ficvndo 

o responsável sujeito às sanções regulamentares, sem prejuí-

zo de outras penalidades constantes na legislação vigente. 

Art. 100 - Os produtos de origem animal e vege-' 

tal, como o leite e seus derivados, doces e outros, estão 

sujeitos a inspeção sanitária de acordo com as legislações ' 

Federal, Estadual e Municipal` vigentes. 

Parágrafo 12 - Cabe ao serviço de vigilância 

sanitária do município a inspeção sanitária dos produtos des 

tinados ao comércio intramunicipal. 

Parágrafo 22 - A inspeção municipal seguirá as 
normas técnicas regulamentares Federais: no que couber. 

Art. 101 - O controle da qualidade do mel de ' 

abelha será efetuado de acordo com requerimento do apicultor 
y 

ou produtor a Prefeitura Municipal, atraves de protocolo, na 
qual solicitará os selos de garantia da prefeitura, ficando' 

a vigilância sanitária responsável pela colheita do mel e en 

vio ao laboratório. 
Q 



Parágrafo 12 - As análises serão totalmente custea 

dás pelos interessados. 

Parágrafo 22 - Segundo o resultado das análises 

serão distribuidos os selos de garantia aos produtores. 

Parágrafo 32 - Em caso de mel adulterado, será sua 

pensa a entrega do selo de garantia até novas análises. 

Parágrafo 42 - O mel que não atender a legislação' 

especifica poderá ser apreendido, cabendo a autoridade compo-' 

tente definir o seu destino final. 

Art. 102 - A venda do leite "in natura" será risca 

lizada pela Vigilância Sanitária desde a inspeção do local de 

produção, até a fiscalização dos veículos e condiçães de hígie 

no dos produtos; 

Parágraio único - Considera-se adulterado o leite' 

que: 

I) For adicionado água; 

II) Tiver sofrido subtração de qualquer de seus ele 

mentos, incluindo a gordura; 

III) Forem adicionadas substâncias conservadoras ou 

qualquer elemento estranho a sua composição. 

CAPITULO IV DA COLETA DE AMOSTRA E ANÁLISE 

FISCAL 

Art. 105 - Compete a autoridade fisealizadora,rea-

lizar, periodicamente, ou sempre que se fizer nenessário, co 
letás• , de amostras de alimentos, matrian-priman para alimen-

tos, aditivos e coadjuvantes para efeito de análise fiscal. 

Parágrafo único - A colutà.i-, conservação, trans;-' 

porte, acondicionamentos das amostras, deverão ser feitas, de 

acordo com as 14ormas Técnicas Especiais existentes para cada 

alimento. 

Art. 104 - A apreensão de amostras não será neees-

sáriamente acompanhada de interdição do produto. 

Parágrafo Onico - L;6 haverá apreensão dos produtos 

nos canos em quo sejam Slazrtuttee ou Á.ndioion do alteração ou 
adulteração do produto, hipóteee em qug a interdição terá cauí 
ter preventivo ou de medida cautelar. 

Art. 105 A 'coletaa de amostra para análise fis-

call com ou sem apreensão de alimento (74 material relacionado 

será feita pela autoridade fiscalizadora competente, que lavra 

rá Auto de (-0610iaa de Amostras, em troa vias assinadas por ' 
ela, pelo possuidor ou responsável pelo produto e, na sua 



aupencia ou recusa, por duas teatemunhan, se peasivol, espoai 

ficando-se no auto, a natureza, tipo, marca, procedencialnome 

do fabricante e do atendedor do alimento. 

Parágrafo 12 - A amostra representativa do alimen 

to ou material relacionado, será dividida em 3(trea) partes , 

tornadas individualmentp invialávoin e autenticadas no ato da 

coleita., acudo uma delas entregue ao detentor ou responsável 

pelo produto, para servir de contraprova e as duas outras 

encaminhadas imediatamente ao laboratório oficial ou credenci 

ado. 

Parágrafo 22 - As amosi:ras referidas neste artigo 

serão colhidas em quantidade adequada à realização dos exames 

e perícias, do conformidade com os mátodos oficialmente adota 

dos. 

Parágrafo 32 - So a quantidade ou a fácil altera-

bilidade da mercadoria não permitir a °eleita:1 das amostras ' 

de que trata o parágrafo 12 deste artigo, será e1tt levada, de 

imediato para o laboratório oficial ou credenciado, onde, na 

presença do possuidor ou responsável pelo produto, bem como ' 

na do perito por ele indicado ou, na falta destes, na de duas 

testemunhas, será efetuada a análise. 
Parágrafo 42 - O laboratório oficial ou credencia 

do deverá respeitar os prazos para análise, sendo de 30(trin-

ta) dias o prazo máximo a partir do recebimento da amostra e, 

em caso de produtos perecíveis, este prazo não poderá ultra-' 

passar 24 (vinte quatro) horas apOs a entrega do material. 

Art. 106 - Concluída a análise fiscal, o laborató 

rio oficial ou credenciado, remeterá o laudo em 3(trás) 

no mínimo, à autoridade fiscalizadora competente, a qual, por 
sua vez, encaminhará uma das vias ao possuidor ou responsável 
e outra, ao produtor do alimento instrUido o processo com a 

terceira via, se for o caso. 

Parágrafo 12 - Se o resultado da análise demons-1
trar não haver irregularidades,o produto será liberado mesmo' 
que tenha sido apreendido. 

Parágrafo 22 - Se o análise comprovar infração de 
qualquer preceito desta Lei ou da legislação federal ou esta-
dual eupocífica, a autoridade fiscalizgora competente lavra-
rá o Auto de infração e, se necessário, Auto de apreensNo e 
inutilização. 



Parluraio UoxioLnril do Auto do infração, o pra 

zo de 10(dez)dias para que o infrator interponha recurso, re-I 

quorondo perícia do ueotrapi.ova. 

Parágrafo 42 - No caso de produtos pereelveis,esee 

prazo será de 24 (vinte e quatro) horas. 

Parágrafo 52 - Decorridos os prazos de que tratam' 

os parágrafos 22 e 32 desse artigo, sem a interposição de re-' 

curso ou requerimento de perícia do contraprova, polo infrator 

a autoridade oompetento dará prosseguimento às medidas legais' 

cabíveis. 

Parágrafo 62 - A autoridade sanitária competente 

dará ciôncia do resultado da análise do possuidor ou responsá-

vel pelo produto, sempre o obrigatOriaments, mesmo guando não 

tiver sido caracterizada nenhuma infração, bem como ao produ-' 

tor, se necessário. 

Art. 107 - A perícia de contraprova será efetuada' 

sobre a amostra em poder do possuidor ou responsável pelo pro-

duto, no laboratório oficial ou credenciado, que tenha realiza 

do a análise fiscal, na presença do perito emissor do laudo 1

oondenatório, do pewito indicado pelo requerente o, opcional-' 

monta, na prego:na da autoridade fiaoalizadora oompetente. . 
Parágrafo 12 - O requerimento da perícia de contra 

prova indicará, desde logo, o perito, devendo a pericia, recair 

em profissional que preencha os .requisitos legais. 

Parágrafo 22 - Serão fornecidos todas as inSorma-' 

çiSes solicitadas pelo perito do requerente, inclusive relati-' 
vas à análise fiscal condenatória e demais documentos que jul-
gar necessários. 

Parágrafo .52 - O possuidor ou responsável pelo pio 

duto, apresentará a amostra sob sua guarda, na data fixada, pa 

ra a realização da pericia de contraprova. 

Parágrafo 42 - A perícia de contraprova não será 

realizada quando a amostra de.aue se trata o parágrafo anteri-

or, apresentar indícios de alteração ou violação. 
Parágrafo 52 - Nu hil.ót000 do parÉigrafo 49 o dono 

do produto perde o direito à perícia de contraprova e a fisca-

lizdrilanitáxia tomará as medidas cablveis desde a apreensão 
dos produtos ate sua inutilização, respeitando em todos os ca-

sos a legislação vigente. 

Parágrafo 62 - Os peritos lavrarão ata de tudo 
aquilo que ocorrer na perícia de contraprova, ficando ela, ar-
quivada no laboratório oficial ou credenciado. 

Parágrafo 72 - O requerente, receberá uma cria da 

referida ata, podendo outra cópia, ser entregue ao perito do 
requerente, mediante recibo, em ambos os casos. 
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Art. 108 - Aplicar-se-á à contraprova, o mesmo 

todo do análise empregada na análise fiscal conáenatoria a ' 

ser realizada cola a concordância dos peritos. 

Art. 109 - Em caso de divergência entro oc peri-' 

tos quanto ao resultado da análise fiscal condenatária ou dij 

oordância entre ou resultados desta Ultima com a da perícia ' 

de contra-prova, caberá recurso da parte interessada ou do 

perito responsável pela análise condenatória à autoridade cos 

patente, devendo esta determinar a realização de novo exame ' 

pericial sobre a amostra em poder do laboratório oficial ou 

credenciado. 

Parágrafo 12 - 0 recurso de que se trata este ar-

tigo, deverá ser interposto no prazo de 10 (dez) dias, conta-

dos. da data da conclusão da perícia de contraprova. 

Parágrafo 22 12 A autoridade que receber o recurso 

deverá deoidir sobro o mesmo, no prazo de 10 (dez) dias, con-

tado da data de seu recebimento 

Parágrafo 32 - Esgotado o prazo referido no pará-

grafo 22, sem decisão do recurso, prevalecerá o resultado da 

perícia de contraprova. 

Art. 110 - No caso de partida de grande valor ecb 

nômico, confirmada a condenação do alimanto em perícia de con 

traprova, poderá o interessado solicitar nova apreensão do ' 
mesmo, aplicando-se, neste caso, adequada tecnica de amostra-

gem estatística. Excetuados os casos de presença de organis-' 
mos patogênicos ou suas toxinas. Considerar-se-a liberada a 
partida que indicar um indica de alteração ou detorioração 
inferior a 10% do seu total. 

Parágrafo 'único - Entende-se por partida de gran-
de valor econômico aquela cujo valor seja igual ou superior a 
100 vezes o salário mínimo vigente no país. 
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TITULO V - DOS ESTABELECIMENTOS 

CAPITULO 1 - NORMAS GERAIS 

Art. 111 - Todo esLabelecimento ou local destina-

do à produção, fabrico, provara, beneficiamento, manipulação, 

acondicionamento, armazenamento, depósito ou venda de alimen-

tos, bem como todos os demais de interesse da Saúde Pública ' 

Municipal seguirão as Normas Tecnicas aqui contidas e outras' 

que vierem a serem estabelecidas. 

SEÇÃO 1 - DO LICENCIAMENTO. 

5 

Art. 112 - O licenciamento para funcionamento doe 

estabelecimentos regidos por este Regulamento será sempre pre 

cedid214 exame do local e da aprovação da autoridade santá-' 

ria competente 

Parágrafo único - Antes de iniciada a construção' 

ou reforma de instalações de qualquer estabelecimento acima 

citado, deverão ser observados os padrSes básicos de constru-

ção, segundo normas da Prefeitura Municipal de Ponte Nova. 

Art. 113 - Nos estabelecimentos já em funcionamen 

to, que apresentam ou venham apresentar perigo à saúde, seja' 

de natureza física, química ou biológica, os proprietários se 

rã() obrigados a executar melhoramentos ou remover o perigo ' 

segundo orientaçlo do 6rgão oficial competente. 

Parágrafo único - O prazo para reformas ou remo-' 
ção do perigo dependerá da gravldade ou natureza do problema, 

a critério do inspetor sanitário e da coordenação. 

SEÇÃO 11 - DA DjCUMENTAÇÃO 

Art. 114 - Além de outras disposiçSes constantes' 
desta Lei, é obrigatório o uso, pelos estabelecimentos meneio 
nados no artigo anterior. 

I) Do Alvartt. Sanitário; 

II) Da Caderneta de Tnspeção Sanitária (autentica-

III) Do (;artaz SRIlltárjo. 
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Parágrafo 12 - O alvará de autorização sanitária 

será concedido após 4nspeção das instalações realizada pela 

autoridade sanitária competente, obedecidas as especifica-

ções desta Lei e de suas Normas TOcnicas Especiais, víilido 

por 12 (doà.e) meses, a contar de sua concessão, devendo 

ficar exposto em local visível do estabelecimento. 

a) A taxa de alvará de autorização sanitária é 

devida para atender as despesas resultantes do atividade e 

serviços prestados pelo Município om Vigilância Sanitária; 

h) O contribuinte da taxa ó a pessoa física ou 

jurídica que se utilizar das atividades referidas no parágra 

fo anterior. 

o) A taxa sorã recolhida de acordo com os valo-' 

res estipulados em tabela anexa. 

Parágrafo 22 - A caderneta de Inspeção Sanitária 

padronizada pela Secretaria Municipal de Sa(ide, deverá ser 

guardada no estabelecimento e ser apresentada, sempre que e 

exigida pela autoridade sanitária competente. 

a) A caderneta de inspeção Sanitária prevista 

nesta Lei, terá 50 folhas numeradas e conterá os seguintes ' 

dados: 

00"N 

- número relativo ao Alvará Sanitário; 

- nome do estabelecimento; 

- nome do proprietário; 

- endereço completo; 

- námero do CGC; 

- mimar() da inscriçrlo Estadual, ou Municipal; 

- atividade exercida; 

- espaço para anotações de data da visita, ocor-

rência encontrada e medidas adotadas; 

- espaços para assinatura do inspetor sanit(irio; 

- a advertância: "Esta caderneta só tem valor se 
autenticada pela autoridade sanitária competente"; 

h) Na caderneta do inspeção sanitária constarSo' 
todas as infrações cometidas pelos estabelecimentos sujeitos 
As normas desta Lei, além de outras observações de interesse 
da autoridade sanitária. 

Parágrafo 32 - O Cartaz Sanitário será fornecido 
pela Secretaria Muniuipal de &Ride e deverá ser afixado em 

local visível dentro do estabelecimento e conterá os secuin-
tes dados: 

- telefone da vigilância sanitária, onde o pábli 
r\ co deverá apresentar suas reclamações e sugestões; 

- os dizeres: "Estabelecimento fiscalizado pela 
Vigilância Sanitária"; 



- carimbo e assinatura da coordenação da Vigilân 

cia Sanitária; 

- deverá medir 0,;Wcm (trinta centímetros) de . 

largura por 0,40cm (quarenta centimetroo) do compriwInLo: 

- a classificação do estabelecimento de acordo ' 

com os critérios adotados pela Secretaria Municipal de Saáde 

constantes na Ficha de Inspeção anexa. 

Parágrafo 42 - Ficam sujeitos ao Alvará Sanitá-' 

rio, 'a caderneta de Inspeção Sanitária eao Cartaz Sanitário, 
para funcionamento junto à Socretaria Municipal de Saádo, to 

dos os estabelecimentos que, pela sua natureza o das ativida 
dos desenvolvidas, poseam comprometer a proteção e preserva-

ção da saúde pública, individual ou coletiva. 

Parágrafo 52 - Em caso de alienação, cessão ou 

transferáncia de estabelecimentos constantes deste regulamen 

to, a caderneta de Inapeção Sanitária será apresentada ao 

Orgão competente da saáde páblica para a devida anotação, no 
prazo de 10 (dez) dias, a partir do contrato respectivo. 

Art. 115 - A Secretaria Municipal de Saóde, atra 

v6o de suas Normas Tácnican Especiais e tendo em conta o ra-
mo de atividades desenvolvidas, poderá exigir o Alvará Sani-. 

tário, a Caderneta do Inspeção Sanitária e o Cartaz Senjtá-' 

rio de outros estabelecimentos não previstos neste Regulamen. 

to. 

SEÇXO 111 - DA CLASSIF1CAÇA0 

Art. 11i5 - Os estabelecimentos que lidai eob e 

Vigilância Sanitária Municipal serão classificados de acordo 

com os padres exigidos pelo setor de vigilância sanitária e 
controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saáde. 

Parágrafo 12 - Para a classificação (Classe A) , 

equivalente Cexcelenteno estabelecimento deverá receber pon 

ituaç no riemo, ão total de 91 a 100 pontos de, 3 inspetores' 

sanitárid5 ou equivalente. 

Parágrafo 22 - Serão considerados estabelecimen-

tos (Classe B), equivalente a "bom"aquelea que obtiverem o 

total de 79 a 90 pontos de, no mínimo, 3 inspetores sanitá-' 
rioou equivalente. 

Parágrafo 32 - A categoria (Classe C), correspon 

dente a "regular" será concedida aos estabelecimentos que ' 

obtiverem um total de 41 a 75 pontos de, no mínimo, 3 inn1)°-
toros sanitário5ou equivalente sendo considerada provisória' 



o teni, O Outabolueimentop o prwho de 6 (poio) merwfi 

larizar-se; decorrido o prazo alui estipulado, a VHirulcia ' 

Sanitária poderá lavrar auto de interdição temporária. 

Parágrafo 42 - Os estabelecimentos da categoria e 

,e(Olanse Woroferonte rx "deficiente" nerão aquolea que obtive- e

rem um total de pontos inferior a 40 por pelo menos 1 dos ins-

petores sanitários ou equivalente. São aqueles que apresentam' 

risco iminente A saádo páblica e poderão sofrer interdição im4: 

diata ou terão o prazo máximo de 60 dias para alcançarem a ca-

tegoria "Classe O". 

I) A definição do risco iminente à ~Ide páblica e 

o tempo para aplicação da pena prevista será feita por técnico 

competente da Secretaria Municipal de &ilide e julgada pela juxi 

ta de Julgamentos Fiscais. 

Parágrafo 52 -Os estabelecimentos classificados ' 

nas categorias 13,C e D poderão requerer junto à Secretaria 

Municipal de Wide e sua reclassificação, após o cumprimento ' 

das exiganciaa previstas em notificação. 

Parágrafo 62 - Os estabelecimentos classificados ' 

nas categorias AlB e C, poderão cair para classes, inferiores, 

desde que julgados, atrav68 das Fichas de Inovação por um mini 
mo de 3 inspetores sanitários ou equivalente. • 

SEÇIO IV - DA OONSTRUÇXO 

Art. 117 - Além das demais disposiçães constantes' 

e aplicaçães desta Lei, os estabelecimentos devem possuir: 

I - piso cerâmico ou de material eficiente, com 
inclinação adequada para o escoamento de água de lavagem; , 

II - paredes revestidas até o teto, com material 
adequado, na cor clara, de modo a permitir fácil limpeza e 

higienização; 

III - teto liso, d4. material adequado, de cor clara, 
que permita uma perfeita limpeza e higienização; 

IV - pia com tkgua corrente tratada, com sifão.ou 
caixa sifonada conservadas em perfeito estado. 

V - ralos no piso; 

VI - ventilação e iluminação'adequadau; 

VII - caixas de gordura eifonadas; 

VIII - reservatório de água bem protegido e regorosa-
mente limpo, com capacidade adequada para atender à demanda. 
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Art. 118 - Quando no estabelecimento houver cana-

letas, estas, deverão ser feitas segundo orientação e aprova-

ção da autoridade uunitttria compe(ente. 

Art. 119 - O °enteio direto do estaboloci~to co 

mercial cem a residência deve uer evitado. 

Art. 120 - Os estabelecimentos deverão fazer o e 

controle de vetores e roedores, periodicamente o, quando exi-

gido pela autoridade nanitária. 

Art. 121 - NOB locais que fabricam, ereparaml bene 

ficiam, acondicionam e comercializam alimentos, é proibido, ' 

dentre outros: 

I) ter jiraus sob ou sobre a sala de manipulação' 

e/ou cozinha; sala do embalagens e indtalações sanitárias; 

II) sátãos sobr, a sala de manipulação e/ou co- ' 

zinha, pala de embalagens e instalaçUs sanitárias; 

III) nos casos não mencionados nos itena I e II doa 

te artigo, serão tolerados, desde que atendam &e seguintes 

disposi4es: 

a) serem 'impermeabilizados adequadamente; 

b) possuir= guarda-corpo; 

c) sejam mantidos em rigoroso asseio, higiene é 

limpeza. 

Art. 122 - Os estabelecimentos deverão possuir um 

ftlay out" a permitir bom fluxo operacional, evitando cruzamen 

tos e facilitando a higienização. 

Art. 123 - As bocas de descarga para o meio exte-

rior deverão possuir grades de ferro prova de roedores ou 

dispositivos de igual eficiência. 

Art. 124 - As indústrias de alimentos, cozinhas 

industriais e outros, a critério da autoridade sanitéria,de-' 

vem possuir: 

I) ângulos arreddndados, formados entre si e por 

estes com o piso: 

II) as portati de acesso de pessoal e de circulação 

interna, do tipo "vai-e-vem". 

Art. 125 - Todas as dependências dos estabeleci-' 
mentos constantes douta Lei deverão apresentar az suas pare-' 
des embuçadas e rebocadas total ou parcialmente, e em perfei-

to estado de conservação, a critário da autoridade sanitária' 

competente. 

"b2 



Art. 126 - Os predios, as dependências e demais 1

instalações, quaisquer que sejam, onde funcionem os estabele-

cimentos constantes desta Lei, deverão estar em perfeito esLa 

do de conservação e atender ao fim a que se destinnm. 

SEÇXO V - DAS COZINHAS E/OU SALAS DE MAN1PULAÇXO. 

Art. 127 - Além das demais disposições constantes 

e aplicáveis desta Lei, as cozinhas e/ou salas de manipulação 

devem seguir às seguintes normas: 

I - Paredes impermeabilizadas com azulejo na cor' 

clara até a'altura U0 "UCI.D. 

II - Água corrente; de preferencia quente e fria ; 

III - Aberturas teladas à prova de insetos; 

IV - Fogão apropriado, com coifa e/ou exaustor; 

V - Mesas de manipulação somente com tampos de ma 

teria]. impermeabilizante. 

Parágrafo °laico - A proibido a utilização de divi 
sórias de madeiras na parede, teto ou piso. 

Art.; 128 - As cozinhas o/ou salas de manipulacrio, 

não devem ter comunicação direta com outra(s) dependência(s)1

do estabelecimento. 

SEÇÃO VI - DAS INSTALAÇOES SANITÁRIAS 

Art. 129 - Além das demais disposições constantes 

e aplicáveis desta Lei, todos os estabelecimentos devem pos-1

suir, pelo menos 1 (uma) instalação sanitária que seguia:á 

seguintes normas: 

I - Paredes impelmaabilizadas com azulejos 

clara ate'a'aitura do teto. 

Lis 

na cor 

II - Vaso sanitário com tampa e/ou micterio,sendo, 
# 

em ambos os casos, obrigatória a água corrente para descarga; 

III - Portas providas de molas ou equivalente, que 

garantam o isolamento das demais dependências; 

IV - Pia com água corrente e em bom estado; 

V - Toalha de mão descartável ou, toalha de rolo; 

VI - Sabonete e papel higiênico. 



Art. 130 - SO será permitida a existência de inc 

talação sanitária sem ante-sela no local destinado t'vendau, 

quando não houver comunicação direta com a vala de pr(.paro 

ou depósito de alimentos. 

Parágrafo único - A ante-cala deverá pocnuir ou 

dispositivos constantes dos itens I, IV, V e VI do artigo an 

terior 

Art. 131 - Os estabelecimentos que comercializam 

bebidas alcOolicas fracionadas, ficam obrigados a terem ins-

talações sanitárias unparadau por sexo. 

Art. 132 - Os estabelecimentos que possuirem naja

• de 15 (quinze) funcionários devem ter instalações separa-

das por sexo, podendo estas serem de uso comum ao público. 

Parágrafo único - Das cozinhas industriais, in-' 

dústrias alimentícias, restaurantes e congineres, a autorida 

de sanitária poderá exigir instalaçiies sanitárias separadas' 

por sexo e de uso exclusivo dos funcionários independente do 

número deste. 

snio VII - DOS VESTIÁRIOS 

Art. 133 - Além das demais disposições constan-I 

tos e aplicadas desta Lei, os vestiários devem possuir: 

I - COmodoo separados por sexo; 

II - Paredes impermeabilizadas com azulejo ou ma-

teria], eficiente, na cor clara, na altura mínima de 2,00 

( dois ItiotrOs e-o restante pintado sempre em tom claro; 

III - Compartimentos individuais com portas; 

IV - Armários para-a guarda de vestuário e bens I 
peusoaie; 

Parágrafo Único - Ficam aujoitou ao cumpriwentoi 
das disposiçõea deste artigo, as padarias, confeitarifts, co-
zinhas industriais, bufês, fábricas, supermercados, clubes 9

recreativos, centros esportivos, creches; praças de espertou 
casas de banho, casas de massagem, saunas, lavanderias e de-
mpis estabelecimentos a critério da autoridade sanitária 
competente. 



SEÇXO VI1I - DOS 1,: tlIl'ALIENTO..5 E UTENS 

Art. 3.34 - Além das demais disposiçõea constantes 

e aplicáveis desta Lei, oo estabelecimentos de acordo com a 

atividade comercial, devem possuir: 

I - Balcões e mesas revestidas com material imper 

meável e eficiente; 

II - Recipientes com tampas adequados para o lixo 

colocados no interior do estabelecimento; 

II/ - Lixeira para ou usuários, a critério da auto-

ridade sanitária; 

IV - Filtro de água, que atenda à demanda; 

V - Porta copos om quantidade bastante para aten-

der a demanda; 

VI - Estufa para guarda de alimentos, em temporatu 

ra adequada; 

VII - Câmaras, balcões frigoríficas, geladeiras e 

afina, com capacidade proporcional & &manda, em perfeito es-

tado de conservação, bigiene o funcionando na temperatura ade 

quada; 

VIII - Armários com portas, em número suficiente, ' 

apropriados para a guarda de vasilhames e demais utensílios , 

construídos ou revestidos internamente de material impermeabi 

lizante, a critério da autoridade aanitária, mantidos fecha-' 

dos; 

IX - Vasilhame de material inOcuo, inatacável, t;em 
ranhuras ou fragmentações, para o preparo, uso e transporte 

de alimentos; 

X - Pegadores de alimentos de material inócuo; 

XI - Estrados com altura mínima de 0,20cm (vinte 

• 

centímetro) para estocagem de alimentos, estando estes afasta 

dos da parede e do piso, de modo a permitir a perfeita higieni 
zaçâo do local; 

XII - Equipamento em perfeitas condições higiênico-

sanitárias, em número suficiente para atender a demanda; 

XIII - Os açucareiros e outros utensílios afins, de-

verão ser do tipo que a retirada de açslcares e condneres 

seja feita sem levantamento da tampa du introdução do colhe-' 
res e evitem a entrada de insetos. 

C 
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Art. 135. - proibido: 

I - Ter produtos, utensíl ios ou mnquinários alheio!: 

It - URO de pratos, copnm, Ihlhores e demnim fpriodo 

quebrados, rnehndoa, Inscadom, grelndom oo detellooson; 

III - Utilizar estrado de madeira nos pisos de banheiros, cozi-

nu s, salas do manipulação ntren doo halt en, dos nhirwn ciututru 

frigorificas • outras; 

IV - Uso de utensílios de madeira, tais como: cepo, tábua, 

tabuleiro, etc.; 

Art. 136. - As toalhas de mesa, quando adotados, deverão estar 

sempre rigorosamente limpos, substituídos apás cada utilizaçao. 

Parágrafo único - Os gunrdannpos utilizados dover710 ser sempre 

oescartáveis. 

Art. 137. - O transporte e a entrega do alimento° devem ser 

feitos em recipiente protegidos e em veículos adequados, a critério da autoridade 

sanitária competente. 

SEÇÃO IX - Do PESSOAL 

Art. 138. - Para a admissão e exercício das atividades previstas 

1-1 sta lei, bem como outras, de interenne da Saúde Pública, será obrigatOrio 

o atestado de saúde emitido pela Secretaria Municipal de Saúde, ou serviços 

de empresas por ela credenciados, que terá validade por 180 (cento e oitenta) 

m inas, devendo ser renovado no prazo, através de exames que se repetirao, no 

W mtnimo 02 (duas) vezes por ano. 

§ 12 - Os funcionárion que lidam com substiinciam tOxicas ou 

irritantes. serao submetidos n exumem medicos periedicon, de acordo com ns 

Normas Técnicas Especiais. 

§ 2 2 - As empresas portadoras de serviços medicou preprin, 

devidamente credenciado peln Secretarin Municipal de SnUde ponf•ran fazer o 

controle medico de seus prOprios empregados. 

§ 32 - Esta obrigaçao o extensiva aop proprietarlos que interve-
. 

nham diretamente em seus estabelecimenton, quaisquer que sejam no atividades 

ali desenvolvidas. 

§ 49 - Todos os funcionários que tenham contato com alimentos 

deverao portar as carteiras de enude. 

3.5 



fornecidas pela Secretaria Municipal de Saúde opoca du emis-

são do atestado de satidc, com Revisão Quadrimestral. 

Parágrafo 52 - As carteiras de Saúde deverão sem-' 

pre estar colocadas em local visível do vestuário. 

Art. 139 - Todas ao pessoas portadoras de doenças' 

transmissíveis, bem como aquelas afetadas por dermatoses exuda 

tivas ou esfoliativas, não poderno manipular, transformar, be-

neficiar, acondicionar ou distribuir alimontos, nem exorcer ou 

traz atividades que coloquem em risco a saúde dos consumidores 

Parágrafo Único - Caberá à autoridade competente 

apurar as irregularidades citadas neste artigo, determinando ' 

as medidas cabíveis, sob pena de multa e demais cominaçGcu. 

Art. 140 - Ou empregadoo e proprietárioa que inter 

vêm diretamente nas atividades do estabelecimento, mesmo quan-

do portadores de atestado de saúde, dentro do prazo de valida-

de, devem ser afastados das atividades, ao apresentarem inani-' 

festaçães febris ou cutâneas, principalmente supuracEiss na pe 

le, corrimento nasal, supura4es oculares, infecçUes respirató 
rias, só podendo reassumir, após liberação medica, por escrito 
sob pena de multa e demais cominações. 

• 

Art. 141 - As pessoas que manipulam alimentos, bem 

como as que trabalham nos estabelecimentos de interesse da seá 

de pública, não podem praticar ou possuir hábitos ou condiçOes 

capazes de prejudicar a limpeza ,a higiene dos alimentos, do 

estabelecimento e a saúde dos consumidores,e em especial: 

- Devem manter o mula rioroso asseio chrporal e 

do vestuário; 

II - Q,uando no recinto de trabalho, devem fazer g 

uso de vestuário adequado, de cor clara, limpo e conservado. 

III - '.0ando envolvidas na elaboraçao, preparaçao,' 

fracionamento e venda de alimentos, devem fazer uso de gorro ' 

ou outro dispositivo, do cor clara, que proteja totalmente os 

cabelos; 

IV - Devem ter as mríos e unhas _Limpas, obricatorin 

mente lavadas Com Agua o sabrío, antes do inicio das atividades 

V - Quando contactarem, diretamente com os alimen 

tos, devem ter as.unhas curtas á sem pinturas, cabelos e barba 

aparados ou protegidos; 

VI - 115o devem tocar diretwaente com as mãos nos 

alimentos alem do absolutamente necessários e, podendo fazg-10 

todavia, em locais especiais, desde qu6, após a prática lavem' 
cuidadosamente as mgos. 

31 
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IV - Não portarem adornos, anais, pulseiras,brin-

cos, relógios, etc, goela° do preparação dos tdimentun. 

Art. 142 - O pesnoal que se encontrai de Lro ' 

do estabelecimento manipulando qualquer tipo de alimento não' 

poderá ao mesmo tempo, em bipoti.ne nigumal ma~1 1:11. mo#!du 

correute. 

e 

Art. 14, - É proibida a entrada de pessoas es 

tranhas nos locais de elaboração, fracionamento, acondiciona-

mento, depósito ou armazenamento dos alimentos. 

Parágrafo Unica - Excetuam-se as pessoas que 

pela natureza de suas atividudes, tais como entregadores de 

mercadorias, reparadores, sejam obrisados a penetrar nos lo-

cais, estando sujeitos às Disposi4es referentes à higiene do 
pessoal. 

SEÇA0 X - DA PROPAGANDA 

Árt. l44 - Toda e qualquer propaganda sujei-,

tar-se á às disposiçães constantes da Lei Federal 8.078, de 

11 de setembro de 1.990, Código de proteção e Defesa do Cansa 

midor, além de outras, pertineutes. 

SEÇXO XI - DOS AÇOUGUES, DEPÓSITOS DE CAR1E:3, 

CASAS DE AVES, lEIIARIAS E CONGÉNERES 

Art. 145 - Para construção ou instalação dos 

estabelecimentos citado° nesta seção, além das demais disposi 

çáes constantes e aplicáveis desta Lei, deve-no observar as 

oeguintoa normas: 

I - Boa ventilação natural e dispositivos pa-

ra controlar insetos nocivos. 

II - Paredes impermenbil adásoatá altura do 
teto ' a angulos internos das paredes entre si, ou entre elas 
e o piso arredpndados. 

III - Piso resistente, impermeabilizado e com I 

escoamento de água para a rede de e:6ot°. 

IV - Câmara frigorifica revestida com material 

impermeável eficiente, siso com inclinajo que permita o esco 
emento de água de lavagem e porta apropriada, mentida, 

oluicatorvnmente fechada; .3.8 



V - Balcão frigorifico, impermeável, provido de an 

teparo para evitar o contato do consumidor com as carw's e fe 

chado com vidro ou material eficiente; 

VI - Pias de lavagem sifonadas para a rede de etiBo-

to; 

VII - Torneiras nas paredes, possibilitando abundÉin-

cia de água, e ralos nos pisoe, de modo a permitir a lavagem' 

do compartimento; 

VIII - Ganchos de material inoxidável, inócuo e inata 

cável, para sustentar a carne quando da desossa, bem como no 

acondicionamento em geladeiras, cãmeras e balcões fricorifi-' 

cos. 

Art. 146 - O sebo e o material proveniente da desos 

111 sa, devem ser acondicionados adequadamsnte, rotulados com os 

eirs 

dizeres " impróprio para o consumo 

ção, 

tf e mantidOe sob refrigera 

Art. 147 - Os osãos devem ser guardados até o reco-

lhimento no veiculo prOprio a olit6rio da autoridade sanitá-,
ria. 

Art. 148 - Ê expressamente proibido; 

I - O uso de qualquer equipamentos de madeira couo' 

cepo, tabuleiro, cabos de facas e outros. 

II - Manter as carnes em contato direto com o gelo,' 

exceto os pescados ; 

111 - manter as carnes fura de refrigeração, ez.ceto ' 

durante a desossa; 

IV - A Salga ou qualquer tipo de tratamento que pos-

es ser dado ?is carnes e afine, no uutobulecimenio cow!reifil. 

V — O depósito de carne moída e bife batido, ou' 

não. 

VI - O uso de cor vermeria e seus matize° nua revoe-
timentos de paredes, pisos e tetos ; 

VII - Iluminação que confunda a visualizaç:ão e alteie 

a qualidade dos produtos; 

VIII - Dar ao consumo, carnes, penados, aves e deriva. 
dos que não tenham sido submetido à inspOão sanitéria, sob 
pena de apreensão e multa. 

IX - Uso de solução antisseptica. , sendo permitido ' 
apenas égua e Gabão; 

X - A aplicação de serragem de madeira; 

XI - Uso de mesas ou balcões de madeira; 
XII - Emprego de papéis usados, jornais, ete, n--mo ' 

1 



XIII - Fumar durante o atendimento; 

XIV - A permrnôncia do carnes na baLra, devendo ao 

mesmas permanecerem o tempo mínimo necessário para proceder 

desossa; 

Art. 149 - As canos moídas st; poderão ner vendi 

das quando processadas na presença do consumidor, na quantidade 

pedida, sondo observadas as condições do higiene do moedor, que 

não poderá ter outra finalidade. 

Art. 150 - Todas as instalaçaes devem permanecer 

rigorosamente limpas. 

Art. lil - O gelo utilizado na conservação de . * 

posoados, sor& feito, obrigatoriamente, de Égua potável e fil-' 

trade. 

Art. 152 - As exigôncias para as inutalaçGes de 

açougues o peixarias em supermercados e estabelecimentos afins, 

serão determinadas pela autoridade eanitAria competente. 

Parágrafo único - SÉo extensivas aos entrepostos 

de carne e peixes, todas as disposiçb'es referentes a açougues e 

peixarias, no que lhe couber. 

embt, 

Art. 153 - Os veículos para transporte, entrega' 

e distribuição de carnes, pescados, frangos e derivados, serão' 

do tipo aprovado pelo órgão competente e deverão preencher os 

seguintes requisitos: 

I - Dispor de compartimento de carga, completa-' 

mente fechado e dotado de equipamento termo-isolante; e/ou veí-

culos comuns desde que mantenham a temperature e higiena adequa 

da. 

II - Dispor de revestimento metálico, não corro:Jí 

vel, de superfície lisa e contínua; 

III - Possuir, para o transporte de carcaças intej 

ras, metades e quartos, equiriamentoe do suspensão, feitos de 

material não corrosível e colocado de maneira que a carne não ' 

possa tocar no piso, facilitando a sua retirada; os veículos ' 

destinados ao transporte de restos de abatedouros, açougues e 

similares, deverão possuir carrocerias fechadas e vedadas, uti-

lizadas apenas para este fim; 

IV - No transporte de pescado, será tolerado o 

emprego de gelo picado ou em escamas, preparado com água pottl-' 

vel e filtrada, sob a condição de representar, no mínimo, 30% 

(trinta por cento) do peso total da mercadoria; 

V - O pescado será acondicionado pL. esp%cie, em 

caixas e material não corrosível e liso, mantidos em bom notado 

de conservação e limpeza; iro 
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VI - O peixe filotado, deverá ser acondicionado 
1 , 

em recipiente de material no corrosível e liso, ou em envo-

lucros, pacotes e vasilhames oriGinais dos estabelecimentos' 

industriais o dovidaminito rotulndos; 

Partigraro único - o Girino compoLoato, çonuide,-

rando o tempo de duração da vimem, a temperatura quando de 

sou carregamento, poderá exigir a instalação de dispositivos 

de proteção automática de frio. 

Art. 154 - Os produtos cárneos comercializados 

devem ser provenientes do matadouros ou abatedouros cadastra 

dos, que tenham fiscalização sanitária, devendo estar adequa 

dos e carimbados, não sendo permitido a comercializaçãá des-

tes, sem inspeção veterinária municipal, estadual ou federal 

Art. 155 - Os utensílios de manipulaçá, ins-' 

t2umentos e ferramentas de Corte devem sor feitos de mate- ' 

rial inoxidável e cabo plástico, bem como mantidos em rigoro 

ao estado de higiene. 

Parágrafo Onieo - Aos atuais estabectecimentosse 

rá dado para cumprimento dessas exicôneiss e a partir da datia 

deste, o prazo de 6 aeis) meaes. 

SEÇIO XII - DOS MATADOUROS, FRIGORIPIOCS 

TEIPA11AS, CHARQUEADAS, DOS ABATLDOUROS DE 

AVES, 00FuliOS E ESTAPELECIMEUTOS CaUGLIERES. 

1' 

Art. 156 - Além das demais disposições constam 

tes e aplicáveis desta Lei, os estabelecimentos acima cita-' 

dos, obedecerão no que couber ao disposto nas legislayões ' 

Federal e Estadual pertinente, bem como as Normas Técnicas ' 

Especiais; 

SEÇXO XIII - DOS 1 ,1'óSITOS DE AVES E DE OUTRW 

MIMAIS VIVOS PARA OWnROIO 

Art. 157 - Além das demais disposições constam 

tes e aplicáveis desta Lei e das Pormas Técnicas Especiais , 
os estabelecimentos acima devem pm;suil-: 

I - Instalaçaos revestidas com materisl criei-

ente e isoladas dos outros compartimentos, cem cobertura 
propriada, com tk2. ' • -• 1 Iria; Ln. 



1I Área proporciona à demanda; 

111 - Piso do material eficiente e inclinaçRo sufi-

ciente para o escoamento das ácuay de lavagem; 

IV - Gaiolas para aves, cem fundo InOvel e impermeá 

vel, de modo a facilitar a higienizaçao local; 

V - Gsna3eta5 que recebam e conduzam os resíduos' 

líquidos. 

Art. 158 - É proibido nos referidos estabelecimen 

tos: 

I - O abate e/ou preparo de aves e outros animais 

não consaante com as Normas Técnicas Especiais; 

II - A comercialização de aves e/ou outros animain 

doentes, devendo os mesmos serem isolados dos pódios; 

III - Alojar um Omar° excossivo de aves em uma mes 

ma gaiola. 

sEçlZoirsr— DAS PADARIAS, BOUBONIURES,CONFEITARIAS 

E OONGÉNERRS. 
• 

Art. 159 - Além das diuposiçSes constantes e ap]i 

caç5es desta Lei, os estabelecimentos acima enumerados devem 

possuir: 

I - Fogão apropriado com coifa ou exaustor a cri-

trio da autoridade snnitária; 

II - Recipiente com Campa, revestido internamente' 

com material inócuo e inatacável, para a Guarda de farinhas 

açucares, fubá, sal e congeneres; 

III - Amassadeiras mecânicas, restringindo-se o : 

mais possível, a manipulação pp preparo de massas e demais pro 

dutos. 

IV - Lonas para cobrir e modelar, que dever'iloser 

expostas ao sol sempre que se fizer necessário, ou outro mate-

rial adequado, rigorosamente limpo; 

V - Aberturas taladas no dglAsito de matória-pri! 

ma e sala de manipulação; 

VI - Aparelhos ou oquipamentos que produzam ou con 

centrem calor, (máquinas, fornos, caldeiras, etc.), devem pos-

suir isolamento térmico e acústico, aprovados pelo órgão compe 

tente e em consonância com a legislaçã o ambiental vigente, o 

serem instalados em local ou compartimento próprio, alentados, 

no mínimo a 0,50cm (cinquenta centímetros) do Loto ' Irode 



VII - As cliamineu, dimensionadas odequadamçnto e 

dotadas de dispositivos eficientes para a remoção ou controle 

dos incovenientes que possam advir da emissão de fumaça,fumoo 

gases, fuligem, odores ou quaisquer outros resíduos que pos 

som por nocivos ou incômodos ao local do trabalho o à vizi-

nhança; 

VIII - Dispositivos apropriados para impedir que 

se formem ou se espalhem, nas dependâncias de trabalhQ, sus-' 

pensos tais como poeiras, fumos, fumaças, gases ou vapores ' 

tóxicos, irritantes ou corrosivos; 

IX — Depósitos de lenha, quando existentes, iso-

lados dou outros compertimentoo. 

Art. 160 - Ao massas, caldas e outras oubotrulcias' 

em preparo ou já preparadas,, enquanto não utilizadas devem Li 

car ao abrigo das poeiraO, moscas e de qualquer outro tipo de 

contaminação. 

Art. 161 - As massas de secagem e os alimentos • 
após saírem dos fornos devem ficar sobre prateleiras em lo-
cais adequados, e, devidamente protegidos. 

Art. 162 - Os locais e aparelhagem de fabrico 

devem conservar-se dm perfeito estado do limpeza 

lavagem periódica, com água quente. 

Art. 163 - Os estabelecimentos que fabricam e emba 

iam produtos de confeitaria e panificação, devem acondicionas 

os alimentos em embalagens adequadas, de acordo com a autori-

dade competente, com rótulo contendo a data de fabricação, mo 

do de conservação, prazo de validade, nome do fabricante, en-

dereço completo, ingredientes utilizados no produto; 

Art. 164 - O transporte e a entrega dos pães, bis-

coitos e similares deve ser feito em recipientes adequados e 

protegidos, sendo os veículos, de uso exclusivo a esta finali 

dade, a critério da autoridadesonitária. 

secagem, 

mediante 

Art. 165 - Os produtos expostos ao comercio devem' 

estar em locais apropriados e protegidos de contaminaç3es. 

SEÇÃO XV - DAS GRANJAS, LEITERIAS, USINAS DE B E 

FICTAMENTO DE LEITE, POSTOS DE REFRIGERAÇIO, POSTOS DE RECEBI 

MENTO, FÁBRICA DE LATICÍNIOS E ESTABELECIMENTOS CONGENERES. 

Art. 166 - Além das demais disposiçães cons'Jantes' 
^\ e aplicáveis desta Lei, os estabelecimentos acirn r' LI 3 



;..).V.a,;Al.) XVI - DAS (UITANDAM, USAS DE IiI(U'VAL3 E 

COlIGÉNERES. 

Art. 167 - Além das disposiçEes constantes e 

aplioáveis deste regulamento, ou estabelecimentos acima cita 

dos devem possuir: 

I - Bancas, de preferó.mcia impermeabilizadas com 

material eficiente para conter os produtos hortifrutiGraajei 

ros; 

II Mesas ou estantes rigorosamente limpas; 

Art. 168 - É proibido comercializar e/ou uti- .

lizar: 

I - Frutas amolecidas, esmagadas, fermentadas ou 

germinadas; 

II - Produtos hortifrutigranjeiros deteriorados ; 

III - Hortaliças procedentes de hortas irrigadas ' 

com águas poluídas ou adubadas com dejetas humanos; 

IV - Utilizar o depósito de hortifrutigranjoiroo' 

para qualquer outro fim. 

Art. 169 - É proibido colocar bancas, caixas ou 

outros recipientes contendo alimentos nas calçadas ou adja-' 

cóncias dos estabelecimentos; 

SEÇÃO XVII - DAS FEIRAS LIVRES, DE OOMIDAL TIFI 

CAS E CORGEIIERES. 

Art. 170 - ilóm das demais disposiç5es constan-' 

tes e aplicáveis desta Lei, os estabelecimentos acima devem' 

obedecer às seguintes exigncias; 

I - Todos os alimeritos à venda nos estabelecimen 

tos previstos nesta seção, devem estar acrupados de acordo ' 
cum a sua natureza e proteuidon de ação de raios solares e 

outras intempéries, ficando terminantemente proibido colocá-

los diretamente sobre o solo; 

II - Nestes estabelecimentos 170 será permitida a 

venda a varejo de produtoe hortifrutigrenjeiros e eubsidieri 

emente, de outros produtos, desde que observadas as ,seguin-

tes exige.ncias: 

a) Bancas de material adequado, para conter pro-
dutos; 

• 

h) Os alimentos devem ser mantidoà na temperatU-
ra adpnnnan_ nnr.-nAn 



c) A comercialização de pescados, derivados e produtos de laticí-

nios, será permitida, desde que licenciados pela Vigilãncia Sanitária; o 

transporte se faça em veculos (pie ecrã() vIntoriados 

pela autoridade sanitária competente e, quando em exposição, estejam sob 

refrigeração adequada. 

d) Será permitida a comerei:ali:cação de defumados desde que, 

vistoriados e aprovados pela autoridade sanitária competente e, quando em 

exposição estejam devidamente embàlados e atenda às normas de rotulagem. 

e) Será proibido a venda de refeições em feiras livres, quando 

previamente preparadas. 

.f) Os veículos, barracas e balcões para comorcializaçao de 

pescados, devem dispor de depásito suficiente para o abaateolmoniu deáguate 

Art. 171. - o fabrico de alimentos, pipocas, a centrifugação 

de açucar, fritura de churros, acarajás, churrasco, milho verde, amendoim 

torrado e eixo queimado, sú serão permitidos quando se processarem em equipa-

mentos aprovados pela autoridade sanitária. 

SEÇÃO XVIII - FESTEJOS PÚBLICOS, COMÉRCIO AMBULANTE, TRAILERS E CONGÊNERES. 

Art. 172. - São considerados festejos públicos aqueles realizados 

nas vias públicas ou em recintos fechado:: de livre acesso ao públieo. 

Parágrafo único - Deverá :ler consultada a Vigilí,neia Sanitária, 

quitado da realização denten ienlejou, poro u adequada orientaçijo. 

Art. 173. - Nos festejos populares de qualquer natureza, nan 

barracas de comidas e nos balcões de bebidas, deverão ser usados somente 

copos e pratos de papel, plástico e similares, descartáveis por medida de 

higiene e bem-estar do público. 

•L'01)\\ 45 



eNt, 

Art. 174 - Os alimenLes devem estar protegidos adequa 

damente, de forma a não oferecer riscos de deterioraçgo, caso con 

trário serão apreendidos e lauLlirzados pela Vigilância Sanitória. 

a fim do evitar intoxicação alimentar. 

Art. 175 - Deverá haver espaço suficiente para manipu 

lar os alimentos e para servir ao público, devidamente separados. 

Art. 176 - Os traillers, comércio ambulante e concne 

res estão sujeitos as disposições desta Lei, no que couber, das 

Normas Técnicas Especiais e especificamente, o contido neste capí 

tulo, combinados à legislação afim. 

Art. 177 - No comércio ambulante, somente ó tolerada' 

a comercialização de alimentos que não ofereçam riscos ou incove-

nientes de caráter sanitário, a critériô do Orgão competente, não 

sendo tolerados: 

I) Preparo de alimentos, exceto, pipocas, centrifuga-

ção de açúcar, fritura de churros, acarajés e Churrasco, milho 

verde, amendoim torrado e cOco queimado, quando em equipamentos ' 

aprovadoa pela autoridade sanitária; 

II) Prepare de bebidas e sucos naturais diverooe,para 

obtenção de líquidos refrigerantes, salvo quando permitido pelo ' 

órgão competente. 

Art. 178 - A preparação, beneficiamento, fracionamen-

to e manipulação ambulante de alimentos para venda imediata, bem' 

como os serviços do lanches rápidos, pão tolerados, desde que ' 

observadas, em especial, as eeguintes condiçges: 

I - Realizar-se em veículos motorizados ou não, com ' 

espaço interno suficiente para n permantmcia do manipulndor, pro-

vidos de reservatório pura adequado suprimento do água corrente , 

instalações de copa-cozinha e, balcão, para servir ao público; 

II) O compartimento do condutor, quando o caso, deve-

ser isolado dos compartimentos de trabalho, sendo proibida a 

utilização do veículo como dormitório; 

III) Os utensílios e recipientes descartáveis, deve-' 
rão ser inutilizados após uma única serventia; 

IV) Os alimentos, substâncias',' insumos e outros,serãO 
depositados, manipulados e- eventualmente, aquecidos ou cozidos no 
interior do veículo; 



• 

• -.7. 1111..." 

V - Os alimentos perrelvrts 1.10 di .1,":;i f ív 

Frirtwí l i~, prrvIdou dr rqnIpamrai-, d, 11 1,, . 

mant.i;-los nas temperatura:: exIgidan, devendo, no caso dr 

• 

nilltznr estufou on nimIlarrn; 

VI - Os utensílios, rrripienles e instrumento:: 't' i r

mantidos em perfeita:: condiçC>eo dr higiene, mediaale 1regara1: .: 

deuinfeeçUo ct.M1 água fervenlo ou nol ti n denIntrInnto aprovada. 

Art. 179. - No permiti de aos trai lera, ambulante!: e congenerer: 

I - Venda dr produton prreelvala, ou  , nem numazrunmput.h 

adequado; 

II - Preparar e servir refeiçães completas; 

III - Utilizar veículo' ou banca como dormitário; 

IV - Contato direto das mãos com o alimento determinado. 

Art. 180. - Para funcionamento de trailer será obrigatõrio: 

I - Delimitação de funcionários exclusivos para manipulação 

de alimentos, devendo ser Os nomes registrados na caderneta de fiscalização 

para comprovaçao mediante vistorias; 

II - Obrigatoriedade da carteira de saúde para mnnipuladores 

de alimentos com revisão semestral, por médico especifico do SM; c definido 

pela Vigilância Sanitária; 

III - Proibiçõo de funcionamento de trailer em locais prOxlmo 

à hospitais, lotes vazios (que permitam acúmulo de entulhos) e ponto final 

de escoamento de esgoto; 

IV - Obrigatoriedade do re~rvni6rio de agua, gerenlindo boas 

condições de higienização do estabelecimento e dos alimentos; 

V - Dedetizaçao do estabelecimento trimestralmente; 

VI - Lixeiras com tampa e pedal para a área interna do estabeleci-

mento; 

VII - A instalação sanktíria será obrigatõria mediante padroniza-

çao da instalação física, sendo obrigatõrio a presença de pia. 

Art. 181. - A venda, pelo ambulante, de sorvetes, refresco, 

alimentos prontos para imediata ingestão, 116 será. permitida em carroçinhaa, 

cestos ou recipientes fechados, exceto aqueles empacotados ou com embalagem 

de fabricaçao cuja venda e permitida em caixas ou cestos abertos. 
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Art. - 182 - •Álám"das de;Jais disposic62s constantes e' 

aplicáveis desta lei, e Nolmas Tácnicas Especiais, os estabele-' 

cimentos acima citados devem possuir as seguintes. especificaçães 

I - Vasilneme de matéria inócua e inatacável, sem 

Iara) ras ou fragmentação, para o preparo, uso e transporte de a-

limentos, dovidamentoe limpos, dev ,•ndo nofrer o processo de cle-

sinfecção, seguindo as etapas de remoção de detritos lavagens 

com água morna e sabão ou detergente, escaldado com água ferven-

te ou vapor e secagemj 

II - Os sorvetes, fabricados e não vendidos no propri 

o local, estão sujeites ao registro do órgão competente, antes 

de serem entregues ao consumo e, periodicamente, sofrerão contro 

le de qualidade do produto, pela autoridade sanitária competente-

III - Os gelados comestíveis, elaborados com produtos 

de laticínios e ovos, serão, 9prigatoriamente, pasteurizados, só 

se admitindo o recongelamento, caso não tenham saído do local de 40""t 
.Labrioação; 

IV - No casodepreparo de líquidos, a mistura deverá 

ser resfriada ate a temperatura máxima de 5°C (cinco graus celsi 

us) e mantida nesta temperatura até o momento do eorem congela-' 

doe, o que deverá acontecer antes do Ëniset.clun 72 (setenta o duan 

) horas; 

V - Durante o armazenamento, antes da distribuição ' 

ao posto de venda, 08 gelados comenbivein serão mantidon n uma ' 

temperatura máxima de 13e.0 (dezoito graus celsius negativos); ' 

nos postos de venda, a temperatura será de no máximo, 5oC (cinco 

' graus celsius negativos); 

VI - As casquinhas, copinhos, pás e outros serão acon 
e75! 
'.:dicionados adequadamente, em locais protegidos de poeira, moscas 

innotou, roodoreop etc.; 

VII — Os picolós serão embalados, individualmente. 

VilI - Wodoe os alimentos o produto devem euLar devida 

mente armazenados; 

Art. - 283 - As sorvet.:rias e congeneres deverão mau

ter uma lixeira para os usuarios. 

SEÇãO XIX- DOS mERCADOS E SUFEWEROADOS, MERCEARIAS 

Art. - 18,4- Além das demais disposições constntes'e 

aplicáveis desta lei, e Normas Técnicas Especiais, principalmen-

te, os capítulos que disciplinam as normas referentes,a açougues 

bares, padarias, quitandas, casa de frios e outros, os estabele-

'cimentos acima devem possuir; 

I - Área suficiente pura estocagem, acondicionamento, 
LA'2 



II - Câmaras de refrigeração e afins para estocagem,'

conservação, exposição e comercialização de alimentos perecíveis. 

III - Local adequado para armazenamento de produtor) I

tóxicos Separado dos gelleros alimentícios e aprovado pola autori-

dade sanitária competente. 

Art. 185 - O acondicionamento do lixo far-se-á' de 

acordo com as Normas Técnicas estabelecidos. 

SEÇÃO XX - DOS DEPÓSITOS DE ALIMENTOS, ATACADISTAS E 

CONGSNERES 

Art. 186 - Alem das demais disposiçóes: conatantoa e 

aplicáveis desta Lei, 03 estabelecimentos acima citados obedece-' 

rão ao disposto neste capítulo e às Normas mínima de 2,00m (dois' 

metros), com material liso, resistente e lavável, na cor clara. 

Art. 187 - 5 proibido: 
I - Expor à venda ou ter em depósito, aubutâncias tó-

xicas ou corrosivas, para qualquer uso, que se prestem à confusão 

com gêneros alimentício/3 ou bebidas; 

II - Comercialização do alimentos 1racionadw3. 

Art. 188 - Os depósitos de alimentos deverão possuir: 

I - Estrados para sacarias que obedecerão as seguin-' 

tes normas: 

a) dimensUes 

- largura ou um dos lados: ,7,,00 (três motroc), no m6-

ximo; 
- comprimento, ou o outro lado: não estipulada; 

b) distância entre um estrado e o piso: 0,20cm (vinte 
centimetros), no mínimo; 

c) distância entre: um estrado e uma parede: 0,50cm 

(cinquenta centímetros), no mínimo; 

d) distância entre um estrado e outro: 0, 0cm (cinquen 

ta centímetros). 

SEÇÃO XXI - DOS BARES, LANCHONETES, RESTAURANTES E 

CONGANERES 

Art. 189 - Além das disposiçaes constantes e aplicáveis 

denta Lei, ou estabelecimentos acima oitadou devem possuir: 

- Toalhas limpon", guaidana l duuoart4vni0; 
TT - Estufas e eilMnrnn 



ras adequadas; 

JLII - Equiptuoentos e uteusílios adequadoc c:via 

dade. 

• IV - A lavauem da louça e talheres, deverá ser feita ' 

em água corrente, não sendo permitida a utilização, em qualquer' 

hipótese, de baldes ou outros vauilhames; 

V - As janelas e vãos dos cômodos de preparação de a-

limentos deverão ser vedados cem telas à prova de moscas; 

VI - Os açucareiros Dera° do tipo que permitam a reti-

rade do açúcar sem o levantamento da tampa, salvo quando servido 

por garçons; 

VII - A louça e os talhei es deverão ser guardados 021 ar 

mários, de modo a não ficarelp expostos kls moscas e poeixas; 

VIII - Todas as dependências serão mantidas em perfeitas 

condiOes de limpeza e higiene, especialmente as cozinhas, selos 

de refeições o inotalaçges sanitárias; 

IX - Terão que ter revestimento de azulejo at6 a altu-
ra do teto, mxoeuuaudo-pe os restaurantes. 

X - Terão que ter divisórias de vidro, separando o 

balcão dos fregueses; • 

XI - O indivíduo que eativer no caixa nio poder&. mani-

pular os produco0 aea embalagens, 3~0, barna e seus del.. ados. 

SBÇXO XIII- AS Cii A1:111.AS VITAMINAS E SUCOS NATURAIS' 

OBEDLCERAO AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS NO SEU PREPAU0 

0.* 
Art. - 190- (is estubelecimentoo acima citados obede-

cerão às seguintes exigências; 

I - Barão eleaborados no momento de selem servidost 

aos consumidores, usando-se todo o rigor de higiene; 

II - Ua elaboração dos produtos s6 serão usadw fru-
tas, polpas congeladas, concentré.dos de frutas, em perfeito esta 

do de conservação; 

III - Quando na feitura com—Leite:ém p6, esteserkre 
çonstituido Oom_água:poGável.e filtraua; 

IV - Quando na feitura entrar:leiteimaturatl_d'overás.
per pastuizado,ou equivalente; 

V - Quando o gelo for usado na composição ou no res 
friemento do produto, oerá feito com égua. potável e filtrada, 
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Art. l91 - Na deparaçao do caldo de cana- de-a,:ncar, nelão 

observadas as seguintps exigôncian: 

I- Elaboração no momento de Geram servidos ao consumidor, 

oom todo rigor de hig:ione; 

II- A cana-do-açúcar destinada a moagem,sogrerá seleção e 

lavagem em água corrente potável, a fim de ser separada qualquer 9

substância estranha; 

III- O caldo, obtido em instalaçOes apropriadas, deverá ' 

passar em coadores, rigorosamente limpos, sendo expressamente proi-

bido o uso de filtro-coador de pano; 

IV- 5 ecrã permitida a utilização de cana raspada em con 

dições satisfatbrias para consumo; 

V- A eetooagom e a/raspagem du cana porão realizadas), abri 

gatoriamente, em local previamente autorizado e mantido em perfeitas 

oondiOes de higienes 

VI- Os resíduos de cana deverão ser mantidos em depésitos' 

fechados atá a nua remoção, após encerramento das atividades comerci 

ais ou industriais diárias, ou sempre que se fizer necessário; 

VII- Os engenhos deverão ter calna de material inoxidável. 

SEU° XXIII - DAS FAr.R.WAS DE AUMENTOS ( BISCOITOS,DOCES, 

MASSAS, SALGADOS, CONSERVAS E OUTROS), FECULARIA, FÁBRICA DE GELO , 

FÁBRICA DE BEBIDAS, TORREFAÇÃO DE CAFÉ, INDOSTRIA DE BALAS, BENEFICI 

ADORAS E CONutNERES. 

Art. 192 - Alóm das demais diuposiçGos conotanUes e aplica 

çiSés desta Lei e lauluas Técnicas Especiais, os estabelecimentos 
acima enumerados doverão seguir as legislaçSes Estadual e Federal vi 

gentes e as seguintes normas: 

I - Sala do embalaGem de produbos, uos moldes da sala do 

manipulação, a criterio da autoi'idade sanitária; 

11 - Vasilhame 'e utensílios de material in6cuo e inatac4-' 

vel, sem ranhuras ou fragmentação, para o preparo, Uso e transporte de 
alimentos, devidamente limpoe, devendo sofrer o processo de desinfec-' 
ção, obedecendo, em principio, às seguintep etapas: remoção de detri-' 
tos, lavagem com água morna e,sabão ou detergente, escaldagem em água' 

fervente ou vapor e, secagem; 

III - Fogão apropriado, com sistema de exausto, composto' 

das seguintes partes: 

a) coifa; 

h) duton! 

\ .sr N 
c) chapéus; 



IV - Isolamento térmico nos fornos, máquinas, caldeiras, 

estufas, forjas, ou quaisquer outros aparelhos onde se produza ou se 

concentro calor, instalados em locais ou compartimentos próprios e 

afastados, no mínimo, 0,50cm (cinquenta centímetros) do teto e das 

paredes; 

V - Terem as chaminés, dimensionamento adequado à perfei 

ta tiragem e serem dotadas de dispositivos eficientes para a remoção 

ou controle dos incovenientes que possam advir da emissão de fumaça, 

fumos, gases, fuligem, odores ou quaisquer outros resíduos que pos-

sam ser nocivos ou incômodos aos locais de trabalho e à vizinhança ; 

VI - Terem os aparelhos e equipamentos que produzam 

ruídos, choques mecanicoo ou elétricos e vibraçôeu, dispositivos pa-

ra evitar tais inoômodon ou riscou; 

VII - Serem instalados dispositivos apropriados para im-

pedir que se formem ou se espalhem, nas depende.ncias de trabalho, 

suspensóides, tais como poeiras, fumos, fumaças, gases ou vapores 

tóxicos, irritantes e -corrosivos. 

Art. 193 - Nas fábricas de massas ou estabelecimentos I

congeneres, a secagem dos produtoa deve ser feita por meio de 

mentos ou cámara de secagem. 

Parágrafo único - A câmara de secagem ter(&: 

a) Paredes impermeabilizadas at a altura mínima de 2,0m 

(dois metros), com material eficiente, na cor clara, e, o restante , 

pintado em cor clara; 

h) abertura para o exaustor envidraçada ou telada; 

c) piso lie*, pintado na cor clara; 

d) piso revestido de material cerâmico ou eficiente. 

• 

equipa 

Art. 19* - Entende-se por gelo alimentar, aquele destina 

do ao uso direto em bebidas ou alimentos que o exijam, devendo enqua 

drar-se nas seguintes condiç3es: 

a) ser feito de água potável, filtrada, isenta de qual-' 

quer contaminação; 

b) ser preparado em moldes e formas Fr6prias para aquele 
fim, devidamente higiênicas, conservadas ao abrigo de poeiras e 

outras coutaminaçUes, sobretudo, insetos; 

c) ner retirado das respectivas formas, por procenno hi-

giénico, sendo proibido, para este fim„.o uso de águas contaminadas' 

ou suspeitas do contaminação, poluídas ou suspeitas de conter poluon 

tes. 
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Art. 195 - Os estabelecimentos industriais de torrefa 

ção e moagem de café, terão: 

- Dependências destinadas à torrefação, moagem e em 

balagem, independentes; 

11 - Depósitos de matória-prima, adequados; 

III - Seção de vendas e/ou expedição. 

SEÇÃO XXIV - DAS DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS, DEPOSITO

DE BEBIDAS E CONARERES 

Art. 196 - Além das demais disposições constantes o 

apliatveis desta Lei, e Normas Técnicas Especiais os estabeleci-' 

mentos acima deverão possuir paredes revestidas até a altura de 

,00m (dois metros), com materiU, liso, resistente e lavável, na 

cor clara. 

Art. 197 - Ë proibido: 

I - Expor à venda, ou ter em depósito, substâncias 

tóxicas ou corrosivas, para qualquer uso, que se prestem a confu-

são com bebidas; 

II - Venda de bebidas fracionadas. 

SEÇÃO XXV - DOS CLUBES RECREATIVOS, CENTROS ESPORTI-I

VOS, PRAÇAS DE ESPORTES, ACADEMIA E CONGRNERES. 

Art. 198 - Além das demais disposições consttuites e 

laplicáveis desta Lei 0 das Normas V.!cnican Especiais, deverão 

atender às exigâncias aqui inseridas. 

Art. 199 As piscinss são classificadas em: 

I - Particulares: as de uso exclusivo de neu proprie 

tário e pessoas de suas relações; 

II - Oolotivanzao do °lusos, condomínios, micolun, ea 

tidade, associações, novéis, motéid e similarob; 
111 - Públicas: as utilizadas pelo publico em gelai e 

sob administração direta ou indireta de OrOos governamentais; 

Parágrafo Único - As piscinas classificadas como par-
ticulareseficam excluída do coustste desta lei, mas poueruu tso-
ti-er iuspeçíio de autoridue caso de LAeceseiciade. 

Art. 20U - Au piscinas peruo prvjetauos e constLuídas, 
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e eua uperqçvpw ,ttl ,;ao e 31mpeza, em cualuiçoes 

de per eito funcionamento. 

Art.201 — An At5 uwielso nat's1wher nk-EuluLen , - 

dlçueu: 

1- ReVeutimen 3 inter io de material impermeável e ue 

porfiei') lisa; 

II - O fundo terá dec)iviC :e convenien' ,nao sendo per-1

mitid- - mudan;.is bkuscas, ate e pr( ae 2,00(dois metros); I 

• 1 - Estar em perfeitç, estado de conserveçaos 

II / oualidauu u uø tanque obedecerá aos cr.imérios 

de coar-uJe tuiom.J.cruu..v.I.Obico e fisico-quimico, ers t..eiecides em 

Sormas Téc,. Epeci., , dom . ueuer...1Lalua peia auto 

- Á uesi-1ecçao CilbUCLO ue 1,100.1-e1d Sera seit:e JOM 0 1

0.5 emprego de cloroteens co.áyuctOw Lu outros abentes de desiniecçao eu' 

abua. 

TI - Toda plLzina devera ter tecnico respousavol polo tne 

Umente da agua e manUtenene dee oondieoon laibiOnioes,Pip'tado os ope.

x.4doro5.obridadoo a vorIrloarlde mude rotinelrol os paurbes ideais e-

Álbiaou para águas de piscinas. 

Til - C3 irequentauuree dag piscinas uever.o ciersutà..etiooa 

a exames pe1.16uicos, impedindo-se o ~esse daqueles que apresentarem 

alecçães da pele, inx1;...2.vao dos aparelnos ..;.suaiseauditivos ou respi 

ratórius, ou de doenças passiveic ao trrn .i:. e v 

9 dimero máximo de banhistas utiliz;.udo pisciwl ao 
!norma twpo, no deve eJ:ceder a i(um) para cada 2m(d.uin retros nuedia 

*dos) de t''perfície liquida. 

Art. 202- Os clubes devem poesuir salva-vidla devidamente 
habilitado, dura 03 o rtríod0 de runcionanento das piecinas. 

Art. 203 - É obrigatória a existência de chuveiY.,s 

as piscinas. 

Parágrafo únic-

forma a tornar obrigatória 

na área do tanque. 

.3 prOx ;Ana 

Art. 204 - Os v 

dou estabelecier:ntos deve 

legislaçbes afias. 

Parágrafo Único 

na ate-

1 

-. Os chuveiros deverão ser lecall-ador; de' 
tua utitização antes dou bylhiSteri ent;rartm 

ístuários,sonitáçios e demais dependênci.tui 
Jeguir os dispositivos desta lei r 

- 2 vudado o uso de madei.- nos pisos; 



Art. 205. - Uti IOCUIU d..!:1.111$1~ ti produção, veuda ou diutribuiçiio 

• 

allment.,u (111 bebidas, deverão nailtdA:...er ãot 

,•( .1111're 1 11 lis 110 W11101'011 11 II. 110011 1.. 1 •• 1 I )11 , 110 • 101' 7iplierIVOI. 

19,1, •• ,.• i ••• 

Art. 206. - As colônia:: de ferias e acampami.ehe: .1 trah:dh., 

o recreação, deverão preencher as ex i i,. lima mínimae desta Lei, mi., que rue 

a instalações sanitárias adequadas, iluminação e ventilação, entelamento das 

cozinhas, precauçõeas quanto a ratos e insetos, adequado sistema de captação 

e distribuição de água potãvel e arautamonto de águas residuais, inatalações 

proprias para lavagem de roupas e utensillos, adequado destino do lixo. 

§ le - Nenhuma colônia de ferias e acampamento será laulalada 

sem previa autorização do 6r4o san4ár1e competente. 

§ 2e - A qualidade da água de abastecimento destes locais, seja 

proveniente de fonte natural, seja da perfuração de poços, será demonstrada mediante 

reeultados de exame laboratoriais. 

SEÇÃO XXVI - DOS NOTEIS, HOSPEDARIAS, NOTEIS, PENSES, PENSIONATOS, ASILOS, CRECHES 

E CONGÊNENES. 

Art. 207. - Alem das demais disposiçõea constantes e aplicáveis 

deste regulamento, os estabelecimentos acima, deverão possuir: 

I - InetaleçOes, separadas por sexo, com acesso independente, 

na proporção de 01 (uma) para cada grupo de 20 (vinte) leitoa, no mínimo; 

II - Sala do jantar geral, com área suficiente, a criterio dm 

autoridade sanitária; 

III - Nas instalaçoes sanitárias haverá 01 (um) vaso, 01 (um) 

lavaterio e 01 (um) chuveiro, no mlnimo, pura cada 10 (dez) ~soar; 'insistidas; 

IV - Quando, uma mesma área for usada para sala de aula e de 

recreação, esta deverá seguir ás condiçoee exigidas para os' estabeiecimenton 

de ensino; 
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1 - O uso de moia-purvoe; 

11 - Parede diviebriae de madeira, em prUioe oe alvenaria, 

111 - 1eogoos ou rogarui~ nos dormitórion; 

Art. 208 - As roupas de camn e banho devera°, obriuntoria-1

mente, ser trocadas a cada mudança du h6spede, mantidas bem como as ' 

camas, colchoes, travesseiros, Ptc. em perfeito estudo de conservação' 

e tigiene. 

• Art. 209 - As creches devem at~er, no que couber, às die-

po5:.4es deste ,Regulamento, e possuir: 

1 - berçário, mantida a distáncia minima de 0,50um(cinquen-

te centímetros) entre os berços o entre as paredes; 

11 - Sala para amameetação provida de cadeiras ou oanco-en-

casto, possibilitando condiçiies adegfludas de conforto e higiene; 
OW 111 - Cozinha dietética para o preparo do mamadeiras ou su-

lementos dit: ticos para crianças e mtes; 

T" - Compartimento para banho e higiene das çijanças; 

V - Lustalações sanitários para U30 dee 'ics e de funcioná 

rios; 

Art. 210 - O stabelecimentes acima citados que pcsseirem 

peio menos uma piscina, deverão eneaminahr ao brgao tiscall ator da * 
saade páblica, o nome do responsável pelu manuten4o, os dias e horá-
rios que pode ser encontrado no local. 

SEM XXVII - DAS LAVANDEPIAS, DOS INSTITUTOS E SALDES DE 
4" 
41,EZA, CABELEIREIROS, BARBEARIAS, CASAS DE BANHO, £ HAS, CASAS DE ' 

CASSAGEMS E C01G2NEP2:5 

Art. 211 - Além 2as dgmais di posiçbes constantes e apli-

cáveis desta lei, os estabel imentos acima citados devera() possuir,' 
'no que couber: 

I - Pentes, navalhas e outros W:ensílios de uso coletivo' 
desinfetados após cada uso, através de processos quLmicos e/ou físicos 
eficazes; 

1I - Toalhas e golas de uso individual e hiGienizados após 
sua utilizaçto; 

III - Quando se tratar de manicure e pedicuve, os recipientes 
utensílios devem ser previamente esterilizados ou flambados; 

\ j r\
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Parágrafo alije° - Não ser!' permitid0 ti utilização de u-

L,,nsílios velhos ou onfvrrujndoe oovLo do uoneloo c 

Do:4 aomo caboneil'ice 4Orplanbigiou paru manicure e pedieure que ia 
o 

pedem uma aeainfecOlo eficaz. 

Art. '42- As lavanaerias deverão atender, no que lhe ' 

for aplicável, tociad as ezziggncias desta lei e das Damas Técnics 

Especiais. 

Parágrafo 12 - As lavanderias serão dot.aus ao reservatk 

rios de Agua com capacidade adequada para atender à demanda, sendo 

permitido o uso ue água de poço ou e outra prOcedtincia, desde que 

não seja poluída ou contaminada e eabastecimento páblico seja lnsu 

ficiente ou inexistente. 

e!, Parágrafo 22 - As lavanderias deverão possuir locais es-

pecíficos, destinadoa a: 

I - DepOsitos de roupas a serem lavadas; 

II - Operações de lavagem; 

III - Secagem e passagem de roupa, desde que não aispo- ' 

nham de equipamentos apropriados para este fim; 

IV - DepOsito de roupas limpas; 

V - Piso revestido de material liso, resistenee,lavável 
e :_mpermeável; 

VI - Inclinação suficiente para o escoamento de bgua de' 

lavd.gem; 

VII - Paredes impermeabiiiadas com azulejos ou maurial' 
11V:iatente, na cor clara; 

Parágrazo 32 - nas localidades onde não haja rede coleto-

ra .de esgoto, as águas residuáis terão destino e tratamento, de a-' 
coado com as exicencias da autoridade competente. 

PartiGrafo 42 - i exl-..reszamente iroibid0 o cintint.o diveLo r 
entre as roupas sujas e p.:-J Invaucto, tieja no recinto ans va:iderinv. 
caju na condução em veículo tranuportador. 

• 

Art. 213- Nos estabelecimentos citados no artigo antericr, . 

serão aceitos outros ramos de atividaae comerciãã afim, a critério da 

autoridade sanitária competente. 

Art. 214.-- As casas ae oz.nhv ou saunas observatão, as dispo 
siç3es deste capítulo e mais: 



4 

10è 
quadros 

I - Ao banheira° cera° tio material impermcabilizwitf: ou 

do outro, aprovado pelo OrGrío sanittirio, lavados e des3.nietvuo0 a 

pós cada bahho; 

II - O sabonete será fornecido a cada banhista, evendo 

ser inutilizada a porção restante; 

III - As roupas utilizadas naa caoab)u ue bunm• ,uorão 

individuais, nrío podendo servir a mais de um banhista antes de no 

vamente lavados e desinfetados;.

IV â proibido atender leeosoue que noivam do dormato-

ses ou qualquer doença paiasitária einfecto-contaciosa. 

V - Ê proibido o usp de estrados de maaáiras; 

VI - As salas de saunas e congâneres deverão receber, 

"ante todo o período de funcionamentopoxiGenio em quantidade a-e 

dequada. 

SEÇ.I0 XXIX - DOS ESTABELJECIMENTOS DE ENSINO E SraLARES 

Art. 215 - As salus de aulas, auditórios e demais depen-' 

dâncias uevem possuir: 

I - Ventilação adequada; 

II - Iluminação adequada e, se unilateral, pela erquarda; 

III - Visibilidaae perfeita de todos os ângulos,da mesa,' 

e telas de Frojeção; 

IV - Perfeitas condições contra o sol; 

V - Portas, corredores, escadas e rampas, em tamanho a-

dequados, para garantir o rápido riuxo de pessoas. 

Art. .216- I:as escolas, cozi luas, copas, refeitórios, vos-
tiárion e inszalaebes sanitárias, deverão satisfazer às exigâncias 
minimas, estabelecidos para tuiscopurtimentos aqui já definidas,' 
atendidas as poculiaridz.des escolareu. 

Parágraro tinido - Todas as cozinhas e refeitórios escolar. 

res estão sujeitos Á fiscalização e inspeção sanitária. 

Art. .217- Êm todas as escolas, é obrigatória a exintencia 
do bebedouros nigienicos nos corredores e áreas de recreação, em ' 
número suficiente e proporcional ao do alunos e funcionáriou. 



Art. 218 - E obrigatório a existáncia de local destinado 

recreação, DUO escola; de 12 e 22 graus, cobertos. 

Art. 219 - NON internatos, tilem das disposiçon referenten 

a estabelecimentos de ensino e silmilares,serão obnervadas as refe-' 

rentes às dos dormitórios de habitação coletiva e aos locais de pre-

paro, manipulaçao e consumo de alimentos, no que lhe for aplicável. 

Parágrafo único - É obrigatório nos internatos, a exist11., 

cia de cómodos próprios, destinados, exclusivamente a alunos que ve-

nham a ficar doentes. 

SEÇXO XXX - DAS BOATES, CINEMAS, TEATROS, E CONGENERES 

Art. 220 - Alá: das demais disposiçios constantes e apli-' 

eáveis desta lei, os estabelecimentos acima citados deverão possuir: 

I - Banheiros, separados por sexo, em número suficiente; 

II - O material usado no revestimento será incombustímel; 

III - Oorredores de tumenho adequado para gatantir o rá-' 

pido fluxo de pessoas; 

IV - Az portas de Balaa das salas de espetáculos, deverão 

obrigstoriamente abrir para o lado de fora, sendo obrigatório haver 

saídas de emergência em námero proporcional ao de frequentadores. 

V m Bebedouro automático em nãmero suficiente e proporei

nal à demanda. 

Art. 221 - Só aerão permitidas salas de,espetácule no pa-

vlmeuto térreo e nos, imadiatamento superior ou inferior, devendo,' 

em qualquer dos casos, ser assegurada a rápida evacuaçrlo dos espec 

tadores. 

Art. 222 - As salas de espetáculos sortiu dotadas de dispo 

sitivos mecânicos que darão rendeçho de cr. 

Parágrafo 12 - Quando instalado o sistema de ar condiciona 

do ente obedecerá às normas da Associação Brasiláira de Normas Ti,cni 

can. 

Parágrafo 22 - Em qualquer cano, será obrigatóHo a insta-
,. lação de equipamento de reserva. 

Art. 223 - As cabines de projeção de cinemas deverão sa-I 

tisfazer as seguintes exigências: 

I - Porta abrindo para o lado de fora e construída de na-

tonal incombustível; 

II - VentilaçUo natural ou por diapositivos mo nioon; 5-9 
III - F -ntalação sarlitArin. 



Art. 224 - As paredes dos cinemas, toatrou, auditórios ' 

e locaie eimIlareb, devergo receber revectimento ou pintura lisa,.' 

impermeável e resistente, até a altura de 2,00(dois metros) e tre-' 

tamento actistico, que impeça a difusão do som. 

Art. 225 - Os circos, parques de diversão, sambiSdromos e' 

estabelecimentos congénereç, deverão possuir instalaçties sanitárias 

provis6rias, ligadas a uma fossa, ou outra inqtalação aprovada pela 

autoridade sanitêria, independentes por sexo, na proporçao mínima de 

1(um) vaso sanitário e 1(um) mictório, para cada 200(duzentos) fre 

quentadores. 

Parágrafo 12 - Na étuntA,Iução dO8t,U8 11113UallivOdU sanitárias, 

poderá ser.permitiau u emprego'oe madeira e de materiais em placas,' 

devendo o piso recoser revectimeneo liso e impermeilvel. 

Parágrafo 22 - Será obrlgatorio a remoça() e isolamento das 

instalações sanitfirias construídas nos termos do parágrafo 12 e o a-

terro das fossas, quando cessarem as atividades que a elas deram ori 

sem. 

Art. 226 - Os estabelcimentos previstos nesta seção,,estáo 

sujeitos à vistoria pela autoridade sanitária, para a liberaçao para 

funcionamento. 

Art. 227 - Os locais de reunião para fins religiosos deve.. 

rao atender, alem das normas gerais, aos seguintes requisitos: 

I - Área dO xecinto dimeHsionada segundo a lotaçao máxir 

prevista, com tratamento acústico que impeça dirucao do com. 

II - Ventilação natural ou por dispositivos mocanicon e ua-' 

pazes de proporcionar suriciente renovação ao ar. 

Paragraro 12 - Quando instalado sistema de ar condiciena-' 

este deverá obedecer às normas da Assocla0olár=2,ieira de formas 

Tecnicas. 

Parágrafo 22 - Os locais aestinados à reunião para rins re 

ligtosos, quando abrigarem outras atividades como escolas pensienatos 

residência, etc., aeverão satisfazer às exig:ncias prOprias a tais 
finalidades. 

SEÇÃO XXX - DAS GAhAG::laS ,OFICINAS E CONGLUERES 

Arte 228 - Os serviços de pintura nas oficinas de veiem 

loa, serão teitos em compartimento próprio, de medo a evltar a dis-

perso de tintas e derivados nas aemais swções ao troaanc e tera-o' . 
aparelhagem destinada a evitar a poluiçâo do ar; co 



Parágrafo ánico - Cs cupregados usarão equiIamentos de 

Iroteção individual adequados. 

Art. 24 - É proibido o funcionamento de oficina com ' 

piso de chão batido, bem como a permanência de material ou objeto' 

que propicie o represamento de águns, ou o desenvolvimento de inue 

tos ou.a.utflização da viu pública como oficina. 

SEÇA0 XXXI - DAS AGÉNCIAS FUNERÁRIAS, VELÓRIOS, NECRO 

TÉRIOS, SALAS DE NEUR6I)SIA, SALAS DE ANATOMIA PATOLGGI 

0A, OEUITÉRIOS E OONGWERES. 

Art. 2,9 - As agenoiao funoráriaa, velórios, necroté-' 

"jos, cemitérios, crematórios e congêneres, ficam sujeitos ao dis-

positivo nesta Lei, no que couber 85 Normas Técnicas Especiais a 

serem fixadas pela Secretaria Municipal de Saúde, à critério da au 

toridade sanitária competente. 

Art. 231 - Vão será tolerada a permanência de cadáver' 

nas acências, funerárias sendo, portanto, expressamente proibidq o 

embalsamento e tamponamento, nestas instalaçães. 

Artéeíà - Os cemitérios só poderão ser construidos zc 
diante autorização do Poder Público Municipal, obedecendo: 

I - Estarem em regiões elevadas, na contraverteute de 
agua, no sentido de evitar a contaminação das fontes de abatecimen 
to; 

0!) II - Em regitieo plana:; autoridade sanitária só pode-

lá autorizar sua construção, se não houver risco do inundação; 

III - Nos casos dos incisos I e II, deverá haver estu-
dou técnicos do lençol frutifico, que não poderá ser nunca i!!ielici 

no nível de 2,00m (dois metros); 

IV - Deverão scr isolados dos lcgradouros páblicos e ' 
terrenos vizinhos, por uma faixa de 15,00m (quinze met.ros) quando' 
houver rodou de égua ep por uma faixa de 30,00m (trinta rastros) 
quando, na região, rato houver redes de Agua; 

V - As faixas mencionadas nu inciso IV deverSo ficar 

circunscritas pelos tapumes doa cemitérios.' 

Art. 23 - Vos cemitérios deverá haver, pelo monos: 

I - Local para adninistração e recepção; 
II - DeOsito de materiais e ferramentas; 

III - Veatiários e instalaçõeo sanitáriao para os em-' 
pregados; 

IV - Inatalaçacs eanittirias para o público, e-paradas' Gi 



Art. 234 - Nos cemitélMws, pelo menos 2070(vinte por cento ) 

suas áreas, eerão deutinodas à nrborizução ou ajardivameuto. 

Parágrafo 12 - Os jardins sobre jazigos não serão computa 

dos paru oa efeitos de:ILo arLigo. 

Art. 235 - Os vasos ornamentais não deverao conservar ãgua, 

evitando-se assim, a proliferação de mosquitos. 

Art. 236 - Os projetos referentes à cânstrução ae cemité-

rios e necrotérios, deverão ser submetidos à prévia aprovação da au-

toridade sanitária coppetento. 

2arágrafo único - Os cemitérios e necrotérios já existen-

tes deverão ser adequados na medida do possível ele recomonflnções deu 

ta Etna°. 

DA MEDICINA E PROFISSOES AFINS 

Art. 237 - O 6rg90 sanitário estadual r£sializará, de con 

formidade com o instituído pela Legislação Federal e E.,J!,4.....ua1 auxiii 

ado pela autoridade municipal, no que couber' 

1 - O exercício da medicina, odontologia, faJwãcif,, medi-
cina veterinária, enfermagem e outras profisebes relaciona ai com as 
mesmas 

II - Os estabelecimentos que se iclacionam com as pruris-

sues constantes do artigo; 

III - A podução e comt;rcio de drogas, produtos terapUti-

es, materiais cirárgico, ortopédico e de uso nas profissSes maneio-
~no nonceput" do artigo, sem como de desinfetantespinseticidas, ' 

cosmético e prouutos ue toucauor; 

1V - Uso e comércio de :.albstnnoias tOxic,1 : e eniorpeceu-

"tes. 

Art. 238 - No desempepato da aça° fiscalizadora, a autori-

dade sanitária municipal, licenciará e inspecionará os estabelecimen 

tos em que seja produzidos, manipulados ou comercializados ON produ-

tos e substãncias referidas no artigo anterior, podendo colher ano!:-

tras para análise, realizar apreencão ou inutilização daqueles que ' 

não satisiazerem as exigGncias regulamentares ou forem utilizados i-

legalmente. 

Art. 239 - As pessoas que exerçam qualquer atividade re-

lacionada com a medicina e profissionkis afins e que possuam diploma, 
título, grau ou certificado, na rorm, da le4 Peflern1 reçiatrend kir 
gão estadual, sujeitar-ue-iro u slnç :13 legt 



TITULO VI 

DOS ESTABELECIMENTOS M2D100S, ODOnTULOGICOS, FARMACFAITIuUS E 

CumGENERES 

CAPITULO I - DAS DISPOSIÇOES GERAIS PARA 

ESTABELECIMENTOS HOSi-ITAnARES E rARA HuSrITAIS. 

Art. 240 - Estes estabelecimentos deverão obedecer às dis 

posiçoes constantes e aplicáveis uesta lei e das Normas Técnicas Es-

peciais, Federais e Estaduais. 

Art. 241 - Os estabelecimentos enumellidos nu artigo ante-' 

rior deveráo ter caderneta de inspeção Sanitária estadual, municipal 

ou equivalente. 

Art. 242 - Oe funcionários devertos 

- Ser em nUmero etniciente para atender à demanda exer-,

condo funOes definidas; 

- Estar devidamente uniformizados e em eutaeo de perfei 

to asseio corporall' 

III - Ser submetidos a exames pericidicos de saúde e nüo de 

verão trabalhar nos períodos em que forem acometidos por qualquer do 

ença infecto-contagivsa, a critério da autoridade sanitária Compete

te. 

Art. 243 - Os estgbeleeimentos deverás' fazer controle de' 

vetoree e roedores, de (Meeis) em Or seif;) meses, mediantu eekure-1

vação junto à autoridade sanitárin, quando solicitado. 



Art. 244 5 proibido: 

1 - O reaproveitamen de materiais desci3tr is; 

II - O reaproveiLamento de sobras alimentícias, para 

qualquer fim. 
Parúerafo único - uri wntelisic não deseurtAvels se-' 

frerão processo de esterilização, de acordo com as Uomas Técni-

cas Lspeciais. 

Art. 245 - As cozinhas, refeitórios, instalaçães sa-

nitárias e outros poderão satisfazer às exigências já estabeleci 

das para az dependências da espécie, atendendo, porém, as peculi 

arideles dos estabelecimentos citados. 

Art. 846 - Os estabelecimentos deverão possuir um ' 

ulay-out" que permita bom fluxo operacional, evitando os cruza-' 

mentos e facilitando a higienização. 

ets Art. 247 - O tratamento do lixo deverá obedecer,além 

das posturas da autoridade sanitária e pi.efeitura , as seguintes 

especificações: 

/ - Deverão uer previstos, em todo Loepit.al, espaço' 

e equipamento.) nemeasários à coleta higiênica e elim,inação do li 

xo de natureza séptica e asséptica; 

II - O lixo de natureza séptica deverá sofrer trata-

do aprovado pela autoridade sanitária competente. 

Parágrafo único - O lixo séptico é representado por: 

a) todos os restos dos produtos utilizados no trata-

'mento dos pacientes; 

h) fragmentos de tecidos c outros resíduos provenien 
l'es das unidades de centros ciráruicos, centro obstétrico e ser-

viço de patologia clínica, anatomia patológica e hemoterapia; 

c) resíduos provenientes da limpeza de todas as uni-
dades destinadas à internação ou tratamento dos pacientes; 

d) resíduos alimentares. 

• • 

CAPITULO II DOS LABORATUIOS DE id;ALISES CLINICAS E OUG:=TS 

Art. 248- Estes estsbelecimentns estão sujeitos às' 

disposições constant 1 e aplicáveis desta lei, bem como dps Normas 

Técnicas Especiais, Federais e Estaduais. 

GAPITILLO III - DAS DROGARIAS E FALL"..f,C141,3 

CaL4 



Art. 249 - uroe,ur.Lau e lurwócJkao, alem 1/4i:Á seguiv.._ 

Normas Técnicas Especiais (Federais e Estaauais), ueverão atelluer' 

às uisposioes constantes e aplicáveis cestu lei. 

Art. 250 - expressamente proibida a coleta e recebimen 

to de material para exames laboratoriais, BOD qualquer pretexto. 

Art. 251 - Os laboratórios de manipulação, são exclui-' 

vos de farmácias, sendo vedada sua instalaçáo nos aellatio estapele-

cimentos. 

UAYITUIJU IV - DAS CABAZ DE MIUÁS, ARTIGUS CIRURGIUOS; ODOUTODIGI-

UuS, WITurÉDIOuS E UUranisERES. 

Art. 252 - Além de seguirem as Normas Técnicas Especia-

is Feaerais e Estaauais, os estagelecimen~ acima ueverão °Dedo- 1

cer tis disposições desta lei, mi 'que couber. 

ON 
AP1TUO V - DUS COnSUIJTORIOS ODONTWAGIU0S, LABORATORIOS DE 

PRÓTESE E CONGUERES. 

Art. 253 - Al i das demais disposições constantes e apli 

cáve..e. ueute lei e das Normas Técnicas Especiais, Federais e Esta-
. 

duais, os estaoelecimentos acima deverho atender as exiggacias ' 
deste capitulo. 

Art. 254 - Os consultórios odontológicos que possuírem ' 

aparelnos de radiologia, deverão atender às Normas Técnicas Especi 
ais reguladoras do tema. 

Art. 255 - Os laboratórios de próteee, que diopucerem de 
aorelhos que produzam calor excessivo, deverão ter isola ente tér 

Art. 256- Os gaues, vapores, fumaças e poeiras, duverho' 
ser removidos por sistema de exaustor apropriado. 

Art. 257 - De rostos do mereario, ao serão deurejudos ' 

diretamente na pia ou no lixo, aevendu sex.acondiciunados em reci-
pientes fechados e contendo água Ou.dc acordo com as Poluas TeScni-
cas Especiais. 

• • 

co 



ÇAF1TULU V1 - DuS 11(JUI1TAI , 01.11WAS, 0011SULTU1CS 

NARIOS, BSTABRLEUIMENTOS QUE OWELOIALiZAM PRODUTOS AGRU-VIsTiüilNikRIOS 

E CONGÊNERES. 

Art. 258 - Os hospitais, clínicas' consultórios veterinários 

bem como os estabelecimentos de pensão e adestramento, destinados ao 

atendimento de animais domésticos de pequeno porte, serão permitidos ' 

dentro do perímetro urbano, em local autorizado pelo 61-cao competente, 

desde que satisfeitas as exiginciae desta Lei e de suas Normas Técni-' 

cas Especiais. 

Parágrafo 12 - Nos hospitais, clínicas veterinárias e congé-

neres, os canis e gatis não poderão causar incômodo a terceiros. 
Parágrafo 22 - Nos estabelecimentos de pensão e adestramento 

os casis poderão ser do tipo solário, individuais, devendo neste caso 

ser totalmente cercados o cobertos por tela de arame e, providos de ' 

abrigo. . • 

Parágrafo 32 - Os canis deverão ser providos de esGotos lira 

dos à rede pública, dispor de água corrente e sistema adequado de ven-

tilação. 

Art. 259 - Os medicamentos, raçtes e similares, ,1eve350 
acondicionados, adequadamente, protecidos da luz, umidade e calor, r;a1 

Aio os que exijam condie'dea especiais de armazenamento, atendidas 
19!ormas Técnicas -,ispeciais. 

art. 260- Os agrotóxicos e (amais produtos químicos, de -' 

_vão ser armazenados e manipulados ew locais adequados, de tal wedo que 

evite a contaminação dos .:rodutos alimentícios e dos manipuladores. 

Art. 26). - Os estabeleu:LieneeS que comercial ar 

verão atender às COndWóc!J necessAris, ec higiene e con,lorto. 

CAPITULO VII - DOS ÓRGXOS .EXIZUTuRES J1 ATIVII)ADES ILE:.:OTERA-

PEjTICAS E DOS BANOOS DE LEITE HUMANO. 

Art. 262- Os estabelecimentos que executam atividades hemo-
terapôuticas, e os bancos de leito humano,' deverão obedecer as disponi 
çães constantes e aplicáveis desta 1oi e das Nni-nan 
Federais e Lstaduais pertinentes. 
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Art. 2b3 - O sangue humano, .;eun componenLes e der,-

vados, deverão ser manipulados, preservados, utilizados ou des-' 

cartados, conforme as Eormas Espociaic o determinarem. 

Art. 264 - A doação de sangue é voluntária e não Gia 

tiricada. 

Art. 265 - A doação de leite é espontânea, não grad_ 

ficada e exclusivamente do excedente. 

CAPITULO VIII - DAS NORMAS DE PROTEÇÃO CONTRA RADIA-

go. 

Art. 266- Todo e qualquer estabelecimento que opere 

com radiaçSes ionizantes ne:ljuriadição do Município de Ponte No-

vapestão sujeitos às Legis1aç5es Federais e Estaduais vigente ' 

bem como as disposiçaes pertinentes constantes nesta Lei. 

TITULO VII 

DA VIGILÃIJUL1 EPIDELIIOLÓGICA 
• 

PP 

Art. 267 - Compete à Secretaria Municipal de SaUde 1

em conjunto com as demais inatâncias do Sistema 'único de Saúde , 

a execução e coordenação de medidas, visando a prevenção e coa-' 

tiole das doenças transmissívein, para a defesa e Iroteção da ' 

saúde da população. 

Art. 268 - A autoridade competente determinará em cn 

so confirmado ou suspeito, de doença transmissiveL, as medidas ' 

de profilaxia a serem adotados. 

Parágrafo Jnico - O controle das doenças transmis-

síveis abrangerá as seguintes pedidas gerais: 

I - Notificação cnmpulaOria; 

II - Investigaç5os epidemiolégicaa; 
III Iaolamento hospitalar ou domiciliareal 
IV - Tratamento; 

V - Controle e vigilancia de/casos, até a liberação; 
VI - Veriiicação de ()eitos; 

VII - Exames peritidicos de saúde; 

VIII - Desin2ecção e expurgo; 



IX - Imunização de susceptíveis e expostos; 

X - Profilaxia individual; 

XI - Educação sanitária; 

XII - Saneamento; 

XIII - Controle de portadores e comunicantes; 

XIV - Proteção sanitária de alimentos; 

XV - Controle de animais com responsabilidade epide 

miolOgica na patologia humana; 

XVI - Estudos e pesquisas; 

.XVII - Treinamento e aperfeiçoamento do pessoal es-

pecializado. 

r-

Art. 269 - Noti£icação compulaéria é a comunicação' 

oficial, por qualquer meio, à autoridade sanitária competente , 

dos casos e ábitos suspeitos ou confirmados, das doenças elas-' 

sificadas no artigo seguinte 'e enumeradas em Domas Técnicas Es 

peciais (Federais, Estaduais e Municipais) dentro de 24 (vinte' 

quatro horas), ou a critério da autoridade competente. 

Art. 270 - São de notificação compuls6ria: 

I - doenças constantes de relação elaborada pelo Mi 

nistério da Sailde, para cada Unidade da Federação, passível de 

revisão peri6dioas 
Li - doenças que podem implicar em medidas de imola 

mento, ou quarentena, de acordo com o Regulamento Sanitário in-

ternacional. 

III - doenças constane de relação a ser elayicrada' 

pela autoridade municipal competente. 

rarágrafo 12 - As docw;as de "Grupo 1" e ;)tisrt. de 

O "Grupo II" por necessidade de investicação imediata, deverá.° ' 

ser notificadas pelo meio mais rávido à autoridade sanitária;as 

demais, através de "Boletins Semanais", remetidos regularmente. 
Parágrafo 22 - Deverão ser notificados os quadros ' 

mOrbidos inusitados e demais que,pela.ocorrencia de casos julGa 

dos anormais, sejam de interesU para a tomada de medilas de ' 

caráter coletivo. 

Art. 271 - As notificaçUs a que se refere o artigo 

anterior deverão conter no mínimo: 

1 - A indicaçãO precisa, pernsi,tindo à autoridade sa 

nitria identificar a pessoa portadora da doença, idade e o lo-

cal ou locais onde possa ser encontrada; 

Li - A indicação precisa da doença suspeita ou con-

firmada; 

III - A data da notificação, o nem e residn a do 

notificante. 

tr-N cg 



Parágrafo Onico - A notificação compulsória de doen-

ças deverá ser feita no menor prazo, imediata ou posteriormente, 

ao conhecimento do faiwiror escrito e em modelo padronizado. 

Art.. 2y2 1 710 partiuulunento obricadon 7, notifica 

çao referida nu artigo 21,9; 
I - Os médicos, no exercício de suas fwições; 

II - Os dirigentes de cada um dos estabelecimentos 

competentes do Sistema único de Saúde, prestadores de serviços 

em regime ambulatorial ou èke internação, o qual será, solideP414e5 

te responsável pela notificação, juntamente com os médicos que ' 

esteãam atendendo a pacientes com suspeita ou confirmação de do-

ença de notificação compuieória. 

III - Os dirigentes do cada um dos estabelecimentos' 

competentes do Sistema Onico de Saúde, executores de exames com 

plementares para diagnósticos le'tratamento, solidariamente res 

onsáveis pela notificação juntamente com os médicos que recebem 

os resultados dos exames; 

IV - Os dirigentes de estabelecimentos de ensino em 

geral, públicos ou privados, sobretudo, quando lhe for feita a 

comunicação de suspeita de doenças de notificação compulo6rialem 

pessoa de seu estabelecimento, por qualquer membro do corpo 
cento, pais ou responsáveie pelos alunos; 

V - Todo cidadão que tiver conhecimento de su:3peita. 
ou confirmação de doença de notificação compulsória. 

Parágrafo 12 - Uão constitui quebra de sicilo médico 
'a revelação dos casos de doenças de notificação compulsória;mas, 
se de tal ato puder resultar problemas sociais, a notificação se 

ft feita de forma confidencial à autoridade competente que, toma 

em cada caso, as providências necessárias. 

Park,rafo 22 - A falta de notificação co2.,nilsória 
nos casos previstos implica em sançUes aos profissionais falto-' 
nos. 

Art.273 - Todos os ensaireGados das açãee de v i-' 

iância epidemiolOgica que, pela natureza de suas atividades 

tenham contato com informaçães sobre as doenças de notificação' 
compulsória, deverão manter sigilo quanto a' identificação do 
portador da moléstia. 

Parál;rafo único - Em caso de grave risco à comunida 
de, a juizo da autoridade competente, será permitida a identifi 
cação do paciente fora do âmbito medico-sanitário. 

Art. 274 - Face ao conhecimento de doenças de noti-
ficação compulsOria, a autoridade competente mobilizará recur-' 
sosde modo a permitir na forma regulamentar, as açaes necessá-
rias ao esclarecimento de diagnOsticos, investigação ePi ''mi"°1•

6
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Art. 275 - As pessoas físicas e jurídico , 'e direi 

to páblico e privado, ficarão sujeitas tia medidas cenLrole 1

determinadas pela autoridade competente, quer para a investiga-

ção epidemiológica, quer para a profilaxia decorrente da notif:i, 

cação das doenças. 

Art. 2,45 - O controle de pacientes, de contatos e 

do meio ambiente imediato, será procedido através de medidas 

destinadas a evitar que o material infectante, presente no indi 

víduo ou em seu meio-ambiente, contamine outras pessoas, artró-

podes ou outros animais. 

Parágrafo únioo - Incluem-se entre estas w2didas, ' 

aquelas contidas nas Normas Técnicas Especiais definidas pelo 

Srgão competente: 

I - Controle e observação de contatos durante todo 

o 'Período de incubação da doença; 

II - Controle de portadores, até que se verifique ' 

estarem livres do agente infeccioso; 

III - O tratamento específico, por constituir-se em 

medida capazes. de abreviarE'Al período de transaissibilidode. 

Mit. 277- Ou casos suspeitos ou confiraadon de do-
enças do"GrupojII e III" serão rotineiramente investigados po-
la autoridade sanitária que, confirmado o diagnóstico, buscará' 

a fonte de infecção, determinará as medidas de isola=ento domi-

ciliar ou hospitalar bem como, orientará a desinfecção concor-i 
rente e a terminal. 

Art. 278 - A critério da autoridade competente pode 

rá haver interdição de residêncis, instituiçaes (escolas ou lo 
cais de trabalho, etc), no todo ou em parte, para a desinfecção 
ou expurgo, sempre que tal medidn for recomendada como eficaz ' 

no combate à doença, obodecidon os procedimentos legais c:.s.bíve 

Art. 279 - 1m caso de zoonoses de int:eresse da Saa-

de Páblica, a autoridade competénte adotará medidas, visando: 

I - Observar os animais doentes; 

II - Isola-los e submete-los a observação; 

III - Concessão de guarda dos animais; e, 

IV - Sacrifício. 
• 

• Parágrafo tnico - Compete a autoridade 'Competente 

promover o entrosamento com os órgãos encarregados da preserva-

ção da flora, a fim de controlar as zoonoses passíveis de trans 

missão ao homem. • 
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Art. 280 - A indicação de isolamento ou quarentena, 

(total ou modificada), passada pela autoridade sanitária, deter 

minará a justificativa, para todes os efeitos legais, inclusive 

para o pagamento e contagem de tempo; das faltas à escola ou a' 

serviço' de qualquer natureza, público ou privado, mediante a 

expedição do comlotente atestado de internação. 

Art. 281 - Verificada a ocorrência de caso de doen-

ça transmissível, caberá a autoridade competente, providência ' 

para a elucidação do diagnóstico dos casos suspeitos e tomar as 

medidas de profilaxia a serem observadas em relação às fontes ' 

ou reservatOrios infectados, aos vetores ou veículos de trans-' 

mica° aos hospedeiros e aos contatos. 

Parágrafo 12 - Sempre que se fizer necessário para' 

a eluoidaOlo do dia6n63tic0, poderá a autoridade sanitária co-' 

lher o material necessário pala os exames de laboratório indica 

*dos realizar provas imunol6gicun: 

Parágrafo 22 - Nos casos de óbitos suspeitos de te-

rem sido provocados por doença transmissivell poderá a autorida 

de competente tomar az uedidaz pare elucidação do diagnóstico 

como, exame cadavérico, viscerotomia e necrcipsia. 

Art. 282 - Compete a Lecretaria Municipal de &Mel 

integrando o Sistema único de ratidc, fornecer recursos humanos' 
e materiais, coordenar-e executar rrosramas de imuni7nção vira 

que todos tenham acesso Gratuito - 70 vacinas previstas 110 Pro-' 

Grama hacional de Imunização. 

Art. 2b3 - As vacinas mio constarem do Precr:4m 1:a-

nho:Lanai do Imunização, serão praticadas, em caráter sist(rAtico 
"pas Unidades de SaUde Pública ou nau credenciadas pela aucorida 

Ao competente. 

Art. 2b4 - r; dever de Lodo cidadão submeter-se, e ' 
aos menores dos quais tenha uuarda ou recrensabilidade t 'a vaci-
nação obrigatória. 

ParáGrafo único - bó scA disionsada da vacinação I 
obrigatória a pessoa que apresentai atestado médico de contra-' 
indicação explícit, rara a aplicação. 

Art. 2C5 - Os atestados de vacinação obriGatória se 
rão fornecidos gratuitamente pelos serviços, de sailde, através ' 
de documento único, padronizado pelo ninistério da Wide. 

Parágrafo único - Toda pessoa vacinada tem o dixei-
to de exigir o correspondente atestado prppátOrio, preenchido , 
inclusive em segunda via, a fim de satisfazer ás exigências le-
ais ou regulamentares. 
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Art, 266 - á pessoa que recorrer aos serviços de 

saáde autorizados pare aplicação de vacinas obrigatórias e não 

Lar, por qualquer motivo atendida, poderá. exigir do estabeleci 

mento o atestado probatário da impossibilidade de vacinação, a 

fim de eximir-se nas datas aprazadas, das obriGações e sanções 

estabelecidas na legislação eapecífica. 

Art. 2 - Cs atestados de vacinação não poderão 

em qualquer hipótese ou sobre qualquer pretexto, ficar retidos 

por pessoas físicas ou jurídicas. 

Art. 286 - Na jurisdição do Umnicipio é obrigat6-' 

ria a apresentação do atestado de vacinação nos seguintes ca-' 

SOW 

I - Uatrícula anual em estabelecimento de ensino ' 

de qualquer natureza; 

II - Internmentd em creches, pensionatos ou esta-

0 belecimentos similares e nas cunsulues pediátrica da rede municipal 

do SUS. Parágrafo ilico - ;,:empre que necesvário, a crité-' 

rio da autoridade sanitária, os estabolecimentos mencionados 

deverão permitir a verificação dos comprovantes de vacinação 

de SCUB membros. 

• 

TITULO VIII 

DA EDUCAÇXO 

Art. áàá - A Secretaria Uunicival de uidc, Ltra-I 

vés de seu Orksgo Técnico especializado, promoverá annla educa-
çrío sanitária da população do lunicípio, utilizandu-se da SOMJ 

do cvcriencia, iecurt:ou e moio, cuja influencia soja capaz de 
criar ou modificar Os hábitos e comportamentos, individu ou 
comunitário. 

Art.90 - A prouwmn';ão e a execução dcs ativida-
des educativas de saúde, terá a orientação e o auxílio tócnico 

especializado quanto aos seguintes pontos básicos: 

I - Campanhas sanitárias envolvendo técnicas de de 

sonvolvimento das comunidades e problemas especializados ou 

gerais; 

II - Preparo e utilização de material audivisual , 
de comunicação de massa; 

III - Treinamento de pessoal de saúde, de professo 
res e de outros interessados, nas técnicas de educação para a 
saúde; 

.Iy . Consolidação, reorganização e roorientação 
f\ das unidades dn educação para a saúde, cem o objetive) le euvsl 



no pr0000so educativo a comunidakio de forma consciGnte, com maior

aproveitamento nas açb'es e procramas do serviço. 

Parágrafo único - Ex,eudem-se às instituiçEes ou 

entidades particulares, os objetivos do presente artigo à título 

de cooperação à Socretaria Municipal de Saúde. 

Art. 41 - A autoridade competente dará a necessária 

orientação às instituiçães de saade e do ensino, às empresas co-

merciais e industriais e aos óicãos de divulgação sobre questEes 

de saúde e atividades de educação sanitária, a fim de se obter 1

ampla cooperação entre todas ao classes sociais e a administra- 1

ção sanitária, na execução dos programas, devendo para a sua rea 

lização, serem empreLados todos os meios ericiontos, compaLiveia 

com o assunto. 

Art. 2t)2 - O Município procurará através de acuo ór-

gãos especializados, incutir princípios e normas de educação sa-

nitária à população, valendo-se das atividades dos diversos 6ru-

pos profissionais e promovendo, Janto aos meios de divulgação, 

uma orientação positiva. 

Art. 20 - A Secretoliu Eunieipal de Saúdo, se entro 

sará com a imprensa em geral, para ti divulgação de conselhos ' 

Citeis à preoervação e proteção de saúde. 

Art. 294 - A propaganda e educação sanitária em relu 

ção às doenças transmissíveis, cbedecerão as normas, ectabeleci-' 

das pelos órgãos Técnicos 1.specializados. 

Art. 295 - Os estabelecimentos de ensino serão moti-
vados para as camparillas educativa, de modo a inclulin ew seu;' 
progra:as, noçãea elementares sere a eeidemiologiu das doenças' 
e os meios de evitá-lau. 

Art. 29 - Na profilszia das doenças sexualmente # 

transmissíveis, no alcoolismo e toxicomanias, a propcs:anda e edu 

cação sanitária rrocur=ão relacionar o problema sanitário ao 

aspecto social. 

Art. 257 - É obriLatória a afixação em local visível 
em todos os estabelecimentos constantes nesta Lei, de impressos' 
informativos de interesso da saúde pública. 
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TITUM0 jX 

DA LAÜLás DU 1WAIW,!~í 

Art, 258 - Para preservar, conservar e melhorar a saá 

do dou indivíduos em suas ocupaçiws, a Lecretaria tunieipal de ' 

Saáde, executará ações e fiscalizará estabelecimentos de trabalho 

visando: 

1 - Prevenir qualquer dano à saáde dos Indivíduos, em 

consequência das condições de trabalho; 

II - Proteger os indivíduos contra os nacos relacio-

nados com agentes químicos, físicos, biológicoe, mecânicos e ou-' 

troa que possam afetar a saúde individual ou coletiva, nos locais 

de trabalho; 

III - Eliminar ou controlar os agentes nocivos à Dali-

" de nos locais de trabalho; 

IV - Proteger a saúde doe indivíduos e da população 

contra os riscos causados pela radiação; 

V - Proteger os indivíduos contra os riscos à saúde , 

provenientes da.produção, armazenamento, transporte, venda, uso 

à e aplicação de substâncias nocivas saúde publico-

VI - Verificar em col,eração ou não, com outroe Or- • • 

sapa, de que modo o ambiente do trabalho está influindo na saúdo 

dos indivíduos. 

Art. 299 - A eutolidp..e finealizadeJa ter;' , livre se.-

"so a todos os locais de trabalho, peru ve:ificer as cunaições dos 

inesmos e rrocede3- et:50 de fisc:!lização. 

Art. oho - Lediente denúncia de risco à sAde, cale c, 
rui:e:idade fiscalizadola, procef2r à avaliação dar: frv-VQn de 
• no ueio ambiente c de trabalho, e determinar e auoção de med-

das devidas pear: cessem os motivos que lhe derem ez.'-usa. 

Art. jLà. - As disposições desta Lei, 'eferentes à 

sede do trabalhador, r7f.o apli in eu qualquer eutebelecimente' 

e istente no ::kunicípio de Ponte . .%; • 

Art. 302 - Cs urabel .dfes autônomos são ovrit2idos a 

observar u medidas prevA4tiVas dç.f-tivadas a controlsr, c,lc,=:-

damente, os riscos e que Icssen expostas. sua pr(Spria nuade e 
.• 

a de terceiros. 

Art. 303 - Os proprietários ou responsáveis pelos es 

tabelecimentos de trablho deste lunicípio, deverão : 

1 - Proporcionar ambiente de trabalho, observando e 

Aanutenção des condições higiGnico-minittilinn; 

11 - Adotar medidas fotivas rs/e proter e I rme-' 

ver a saúde dos trabalhadores, 



mediante a inatula4o, operqcto e manutenção dos equapumentor de con-

trolo, neoeasarioe para prevenir enl'ermidades nos locais de trabalho. 

tio 

Art. 304 - As indústrias ao se instalarem nu município, de 

verão submeter-se ao exame prévio da autoridade sanitária, o plano 

completo do lançamento de resídua!: sólidos, líquidos ou casonoa; rua' 

destinaçáo e as medidas tomadas para evitar as prejuízos da poJuiaao' 

e contaminaçao de éguas receptoras, de áreas territoriais ou da atmos 

fera, assim como o plano de distriouiçho do maquinário e equipamentos 

dentro da planta fisica, para evitar agravos à saúde do erabalhador. 

Parágrafo finco - . As iadástrias ja instaladas ricam ouri-

gadaa a promover as medidas neceanárias para correcto doa inconvoni 

notes citados neate artigo, dentro do prazo fixado pela autoridade 

sanitária competente. 

Art. 305 - Lerão obrigaLcirios os exames mádicou, admiasio 

nal, periódico e domissional por conta do empregaaor, conforme enpeci 

fioaç'èaa'desta lei. 

I - Ó empregador, quando solicitado peia autoridade fisca 

lizadora, devera apresentar os atestados médicos dos trabalhadores; 

Ii - Os exames compreendem investigaçàu.clinica(contbndo' 

anamneses e exames fisicos) e exames complementares, a critério medi''.

co e em decorrincia da investigação clinica e/ou radiológica, a fim' 
do se doteotar prejuízos a saúda do trabalhador; 

III - O exame médico serã renovado semestralmente pari G-
queles que trabalham em atividades insalubres, constai s na NR-l5(' 
Norma Regulamentadora minero quinze), da portaria 3214, de 08/0W'M 
do Ministério do Trablaho e , anualmente para as Gemais ativleinees;§ 

IV - É obrigatório o exame médico do empregado por ocasi-

ào-da cessação do contrato de traoalho, quando em exercício das ati-

vidudes e operações constantes na nn-lp, desde que o último exame te 
alia sido realizado ná mais de 90(noventa) dias; 

Art. 306 - A autorrd'ude tiscalizadora terá a prerrogativa 
de exigir o cumprimento das Normas Técnicas de Segurança e Medicina ' 

do Trabalho, de acordo com a lei 6514, de 22/12/7/ e as Pomas Regula 

mentadoras aprovadas pela portaria 3214, de 08/06/78, do Minintério ' 
do Trabalho e impor as penalidades cabíveis por descumprimento das 
normas constantes nesma_lei. 

1)aragrafo Dnico - Em caso especifico, quando necessário, 
serao utilizados os parâmetros atualizados, da Ascociaçao Brasileira 
de Normas Técnicas - ABTN 

Art. 30.7,- A Secretaria Municipal de SvUde pronevecá cam-1
panhas educativas e o estudo das causas de inforti)..ie.: i trrrrt' o e 



• de- ucidentes pessoais, indiounuo meios de pi...-veLçuo. 

TITULO X 

DA GAODI. MEI.TAL 

Art. 308 - Compete à :;-creturia Municipal de 3,e,Ide o pia 

nejamento, orientaçao, execuçao e supervisU) de medidas que visam a 

proteçao, promoçaope xecuperaçSo da saúde mentel da população do nu 

nicipio de Ponte Nova. 

Parécrafo tinido - Nos enos em que co fizer noceoaário, a 

• 

Cecretaria Municipal de Saúde, utryvt:s da área do (*cuide mental pode 

rã acionar outros cirgBos para o camprimento'dossav atribuições. 

Art. 309 - Compete à eiuipe de Saúde Mental da 6ecretarin 

do Saúde, a orientação, inspeçüo c formulação dc Normas Técnicas pu 

ra os estabelecimentos psiquiátricos, públicos ou privados, situados 

no município e que temiam a seu cargo a assistência médico-psico-so 

ciai. 

Parégrafo 12 - Compreende-se por estabelecimento psiquiá-

trico, as insti:laiições, públicas ou privadas, destinadas a: 

a)- Atendimento de emergência psiquiátrica; 

o)- Tratamento, 111 ..io e longo prv.zo, ew regime um 

oulatorral, nospitalar, ae internçao ou semi-internato aberto ou fe 

autuo, para casos agudos, suo-tr...Adou,crônicoe ou ue agueizaçuo, onde 

se utilizem ae terapêuticas mediermentosau, psicoterápicuu, ocupa.2io 

nais ou outras QUC vison o recup)aç.jo. 
c)- Inte2ltuçuo e perie].. ue inuiviuuors portauoren de rn,e:r 

miloues mentais, suometidos à medidas de segurança ou outras formen' 

de recluso° judicittriau. 

Pa46retio 22 - Comprermd.2-ce por "insLeçUon as vicitan 

ricSuicas ou não, ao u estoelecínentos psiquiátricos ou ucmais entlda 

àes, uoniorme previeto neste r..egul.tmento e normas Especiais com o oo 

jetivo ae vexificar e civuliar o J.nucionamento, e covreta execUçád e 

dns atividaues asuistenciais, ou.,ervunuo ae técnicas aueitas e nuotc-

das pela comunidade cientifica. 

rarágraro 32 - Compreende-se por orientaçõed técnicep, c.0 

uiretrizes, normas, recomendaçrmal actuo° de acordo com critérios eo-

tauelecidos pelos Orgias ou autarquias competentes, com o objetivo 

ue øe alcançar adequauas condições de assistência. 

Art. jQ - InspeçOez: e orientoçoes técnicas, pa].Jrão ocor-
rer teliku;Wi 

47.)— qu-nuo nouvr.r quelAn ou uenuncia ao que oeterminado Va 

;.-



de operação, :do eatauelecimento. 

Lor ou txupo uo rutores estno uf, nla a ~Sue m(A1u7d. 

manliestarAes ue uounçus mentaif: PM iii iviuz, Cyupd13 

laç6o.J. 

b)- sstauelecimentos rara estudo, aiaGnóslico, ex::aue ou 

pesquisas psiquiátricas ou psicoloricaa; 

c)- Instituições ssilavea ou geriiitricas, onde ti n j" 

os Com crecOes mentais; 

Art. 311- Á oi banizaçach instalaçao e luncicnameuto ae °cita 

oelecimentos .ysiquilitricon no Município, s6 ocorrerá, cum a autorite 

çao previa aa Secretaria Municipal ue Saúde. 

. tráisru.Lo 12 - Petiço° ceve conter: 

a)- Oojetivos; 

o)- eerviçoe a que de,propue prestar; 

c)- numero ue yroliesionais ao caua àrea atuaç:o 

d)- nãmerd de pacientes( capadiuoue mé.....uus de atendimentos); 

e).- espaço fisico disponível e muco, muduiviaõen. 

2arágraro 22 - A petiçao ueverá vir acompanhada aos elemen-1

tos necesoárioe ao períeito eaclarocimento ua cuusuituiçao e conai4o 

• 

2arágraro 32 - O requercnte, deverá ainda, lorneccr eupecifi-
caç;es de ordem técnica, quando solicitauo peigautoriduud uumpetonte. 

Art. 312- A:.licença para runcionamento ue estcoelecimento 

psinxiátrico, páulico ou privauo, só serà Lornecida, caso esteja con-

arenientemente instalauo em ecificw:bes adequadas, obedecenno ao T:.ue ' 

!I3F::eceituam od paurBes vigentes da arquitetura e organizaçto hospital:, 

res. 

.PerágraZo único - Constitui uinua exigr,nciu ofirimp, o recis-I 
tro atualizado u0C pron-i;uriop clinico.), que ueveriio ser o..... ni oc. 
de modo a conter os elementos ua doeumenteço medico-pslco-social a-' 

catauos pela institulyao e oo wc.teventoe as adm:_ssees ao 

de eenformIdade uula o previsto nesta lei. 

Art. >13- O s projetos de otinstruçao, reiormas, ampliaçoes 

ou outras niter000es uos estauelecimentos usiquistricoo, uevertio ser' 

autorizados pelo Orgao competente. 

Art. ;.31.4 - Todo estauelecimeuto psiquiátrico, púulieo ou 

vau°, ter ã um regulamento próprio que poderá ser revisto periouicamen 

te pela uiretoria, após prévia aprova4o Relu equipe de seilde mental' . 

dn Secretaria hunicipal do Stuldn. 

Art. 3115 - /.1 Secretaria municipal ue SAdu cztbrw :JJ ovin. :-.. 
çoes para promover açoes coordennuas entre diversas ,,,• . : I-. -11 



cumenuar medidas neces:Arias pura melhor ou maior aprovrit;,!nenLi, cios 
recusou isponíveis. 

Art. '316- A naMiCrgo dt, pne1011LCO CM CCIAluCICCImCht03 e 

psiquiátricod, reinternnções e :u.u.n, serio reisiuoz, por dorme Tócnica 
formulada pela equipe cio saúne mputal ua Secretaria muuicipol ue Sa 
ue, roupeitando-se à leGislaçuu vits,Jate. 

TiTULO XI - DA CRIAM.) DE ANIMAIS E eunTROLE DE 4,00111).t:S 

uArITULO 1 - Dito 0.12!W1ÇOS 

Art. 3.17- Cape a Secieuaria nunicipul 
ae baáde o controle da popurição animal, oem como a prevençao' 

nuas 400noded, em touo o território nO município. 

Art. 316.- Para ereito costa lei, entenoe-se por: 
I - humucee - toume Cd euxermidedes e inxecçbes em que 

popa= existir relaçao unimal-nomem e vice verba, Deja uiretameutel 

ou utrsves uo meio amoic:.te, incluindo poitgaorcu, renerv-tórice e 

vetores. 

II - Animais ninantrópicuu ad espécies (lu:. indsejavrl-

mente coauitam com o homem, tais corto, roenores, baratar, 1.ernliones 
e outros. 

111 - Animais sultos - LOu0 e ,ualyuel nninal erianee, eu 

contrano sem qualquer processo ue cuntençao; 

IV - Animuir idsuou - touo o quf_lguer Capu-
di rt.z:ao poz. nerviuores púulicos, cu reencenda, ueuue o lu:Itcnte d cv -

w turn, seu transporte, alojamento IL O aependanciar dor. ti-ónitos qn # 

e :..actimação sinal; 

V - Animais relveu,ens - touos aquels ucentes à0 es 

pécies nao domésticos; 

VI - Ilapsitos ue unin-ir—as depenoóncias Pprorii..-a , 

para alojamento e manutençào doí avreendids; 

vl - Maus tratos - to ue a qualquer ação voltada c.ntra os 

os animais que implique em crueluuue, eupecialm e, a oust;ncia ue a-

ilmentação mínima necessária, o cr:catio ue peso de cur,-21, a tortura,' 

o uso ue animais reridod, a suumisdào, a expariênciu pseutiocientifi-1

coa o, o que mais uispbe a lecieluçao ledoral sobre proteç-u .o. aii 
4u1S; 

VIII - Coudiçoes inauequanas - manutenção de animais em • I 
ulreto cem outros animais portadores ue uoenças infecciudas 1

OU zoonozieu, ou alojamento de dimenc5e0 imprOprias à pua copécie e 
porte. 

12 



CAPITULO II - POMAS PARA CR141[0 DE 

Art. 319 - É proibido criar cu conservar animais que, ' 

por sua espécie, quantidade ou ilt x instalação, sejam causas de incô 

modo a terceiros; 

Parágrafo 12 - 2 prololdo a permanência ou engorda de suí 

nus ou gualquer eapécie de gado, nos locais arráados do perímetro ' 

Urbano. 

Paragrafo 22 - O não r-mprimento aa notificação prelimi-

nar, implicara em muita e, em caso de reincidência, na apreensão dos 

animais. 

Art. 320 - Os criatérics(viveiros, canis e outreo)insta-

laaos em local aprovado pela Preieitura, deverão manter alto padrão 

de higiene e possuir licança;e fiscalizuçáo da Secretaria Municipal 

ae Saúue. 

Varagraro 12 - O número de animais dentro aos criutórioa 

deverá ser proporcionai ao:tal:Lanhe d instalaçbes. 

Paragvaro 22 - A criação de animais aiLvestres é regula 

mentada pela Policia Florestal e instituto Brasileiro do Meio Ambi-

ente e dou Rasuram) Bectuaip:Renováveip(IBAMA), devendo aer obuox-i 

vedas as normas pertinentes destes órgãos ou outros que os venha suba 

tituir. 

Art. 321 - É proibida z permanência de animais nos recin 

nos e locais puolicos e privados, de uso coletivo, tais como:ciaeua, 

teatros, cluoes esportivos e recreativos, estabelecimentos comerci-' 

ais, industriais e de saúde, escoles, piscinas, reirus, etc. 

rarágnafo tinico - Excetuam-se da prololçao deste artigo 
(Mk0:3 looaimecintos e estabelecimentos, legal e suequudamente 

_Lados destinados à criaçao, venda, treinamento,competiçao,alujamen-

tottratamento e auate de animais. 

322 - É prolaido a exiblçao de toda e qualquer es-' 

pécie de animal bravio ou selvagem, ainda que domesticado,em vias e' 

logradouros páblicos, ou locais.de livre acesso à popula o. 

Parágrafo °laico - Excetuam-se da proibiçrío deste artigo, 

os recintos com rineuyidades de la::er(circo, parque,etc.),desde que ' 

mantenham as condi4es necessárias à ser-urança do pUolico. 

Art. 323 - É proioida a utilização ou exposição de uni-' 

mais em vitrines à qualquer titulo. .• 

Art. 324 - Os estabelecimentos de comercializaçâo de ani 

mais vivos com rins não alimen.icios, ricam sujeitos a ootençao de 
laudo emitido pele autoridade eanitária competente, renovável anual-
mente, quando serão verificadas as condiçoes sanitárias de alojamento 
, manuençáo aos animais. 



325 - 2 proloido o uso de animais feridos,enfraqueci-

dos ou doentes em veiculou de trnçuo animal. 

laràgrafo °pico - É obrÁgnLório o uso de :,! 1PrAft de lt uti-

gem nos veículos ao que trata este arLigoeacionado e!..:p,eistmente,lusn 

do da descida de ladeiras. 
- É proibida permanência de animais soltos nas / 

ruas e logradouros públicos ou lecais ao livre acesso à populaç'no. • • 

Parágrafo.12 - É proloido o Passeio ae cães nus vias publi 

cas e lograaouros,exceto com o uso adequado ae coleira e guia e condu 

zidos por pesseas COM-ldade e força suiiciente para' controlar os movi 

mentos do animal; : 

Paragrafo 22 - Os•chos mordedores e bravios somente pode-' 

rao sair às ruas devidemenue aordaçaaos. 

Parágruio 32 - O proprietario 6 respunsavel pelos exere- e 

mentos feitos em vias publicas, pelv animal que conduzir, devendo re-

colher em saco plastico e aar-lhes o destino final adequaao. 

CAPITULO Ill- DA APREENSAO DE ANIMAIS 

Art. 327 .Á Oonatituem objetivos bánicoe das açSee de (Jane" 

trole das popula0ea1 

I - Prevenirlreduzir e eliminar as causas ao sofrimento dos 

animais; 

11 - rreservar a sauae e o bem estar as populaça° humuna.e-

vitando-iges dano ou incômodos causc2dos por animais; 

Art. 328 - Será apreendido todo e qualquer animal qUarloo: 

I Encontrado soluo nus vlas e logradouros puolicos ou 
cais de livre acesso à populavuo; 

-Suspeito de raiva e outnna zoonoses; 
III - Sua criaçao ou uso seja vedad'pela presente legisia-' 

çao. 

ParAgrafo thilco - Os anlmsis apreendidos por rorça do dis-' 

pesto neste artigolsomente poaerao ser resgatados se verificado peia ' 

autoridade sanitária, DZ.() mais existirem as causas ensejadoras da apre 

ensão. 

Art. 329 - Os animais asreenalaos ficará° á disposiçao do ' 
proprieyariu ou de sues representantes iefais,nos prazos previstos nes 
ta lei,sendo que, durante este peridao o animal Dell devidamente alimen 

tadd,assistido por medico veterinário e pessoal preparado para tal ' 

funçãà. 

íarágraro 12 - Os prazos contados do dia subsequente ao dia' 
da apreensão do animal, srto de: 

' 1 2(dois) dias,(48 horas) no caco de LJ!:1

go 



• 

II - 5 (cinco) dies, (120 horas) no caso de mUioc 

Grandes animais. 

Parácrafe 22 - rara todos os efeitos det:Le !rtico 

considera 

1 — PEQUEEOS - caninos, felinos e aves; 

II - MÉD1U5 1 1IU1S - suinos,'caprinos e ovinos; 

III - CRARPES 4'UR11:1A1:; - bovinos, equinos, mama, 

asininos e bubalinos. 

Art. ;; ) - O animal só poderá ser resGatado pelo seu 

proprietário após o preenchimento do expediente próprio de iden-

tificação e pagamento das respectivas taxas de manutenção e mul-

tas, a serem estabelecidas pelo órgão competente. 

Art. 331 - A Prefeitura, Municipal não responde por 

indenizaçges, nos casos de:s.

I - Dano ou óbito do animal apreendido; 

II - Eventuais danos materiais ou pestioais, causados 

pelo animal durante o ato da apreensão. 

aulTuo IV - DO .!) :JTINO DOS ANIMAIS AlsRLJIDIDOS 

Art. O animal rpreendido quendo no reclamado 

junto á Prefeitura kiunicipal, nos prazos estabelecidos nest 
terá o eeguinte destino, o criterio da .,utoridade 

I - Doação, 

TI - Sucrificio, 

iii - Leilau eu praça lAiblica. 

laráGrafo A doaçao ,1e uniml poderá ser Juita 
estudos eienti/iccs a instituicns de pcsquiso. 

Parácrafo 21 - 0. anir:a1 de !:iEnificPticzo vz.!lor econo 
mico poderá ser levado a Leilão de praça publica derec que de 

corridos os dias leais para :;pcluação pelo proprietí;rio. 

ParáGrafo 32 - O animal que Lão9Incluad= em n=nSuma 

das situaçUes anteriores será seclificade por processo..nrto de' 
loroso, Guardando respeito cps conceitos ae proteção (03 ani ' 

mais. 

CAPITULO V DA i POESABILIDADE DG FlielEILTA 
RIO DE MIMAIS 

Art. 333 - Go atos danosos cometidos pelo!? nni 9
mais, são da inteira responsabilidade de seus piopriet&rios. 



ParáGrafo Unico - uando o ato danoso for cometido 

sob a Guarda de preposto, estender-se-à' a este, a re,,,unsabilida 

de a que se refere o .3_•esente ertice. 

Art. 3'.% - iS da responsabilieade do proprietário, a 

manutenção dos animais em perfeitas condições de alojamento, 

mentação, saúde e bem-estar, tem como us j)rovidéncius pertinen-' 

tes á remoção dos dejetos e hiGiene das instalaçUes. 

Art. 335- L" proibido abandonar animais em qualquer' 

área pública ou privada, por qualquer razão. 

Art. • Todo proprietário de animal é obrigado a 

mantó-lo permanentemente imunizado contra a raiva. 

Lrt. )1,7 - Lm caso do . morte . , do animal, cabe ao 

proprietário a disposição 40equada do cadáver ou, seu encaminha-

mento ao órgão municipal competente. 

Art. 338 - Os canis dc propriedade privada, somente' 

poderão funcionar ap6s vistoria efetuada pela autoridade sanitá-

ria competente, quando serão examinadas as condiçOes de alojamen 

to e manutenção dos animais, seguindo-se a expedição de laudo pe 
10 órgão competente, renovável anualmente. 

• 

CAPITULO VI - DAS 1:e .::AS PAhA 00.1:TROLE DiÁ íJUOLOr..:,r-2 

Art. 339 - Constituem objetos básicos d-s aços de 

prevenção e controle de zoonoses: 

1 - Prevenir, reduzir e eliminar a morti.dude e 
lidado, bem como os sofrimentos luunanes causados J;e1 :: 

urbanas e rurais orevalentes. 

11 - Preservar a LLAdy da IJopulação, medinte o 

preGO des conhecimentos especializados e e:r.periiineía ruácie 

pública. 
• 4 

rt. O - O proprietário de animal sus c to de zoe-

nose, deverá submetõ-lu à observai:- , isolamento e cuidados na:-' 
instalações recomendadas pelos técnicos competentes , ou, em lo-

cal desisnado pelo proprietário e aprovado pela autoridade Gani-
téria competente, durante 10(dez) dias, "6 mínimo, na forma de-' 
terminada pelo laudo emitido pelo médico-veterinário. 

Parágrafo Único - quando a observação for realizada' 
no domicílio do proprietário, este fica responsável pelo acom-
panhamento, sendo obrigado a comunicar imediatamente ao setor de 
vigilância sanitária da Secretaria municipal de Saúde, qualquer' 

aiteração, ou morto do animal. 
12 



• 

Art. 21.1 - Màquer animul em que esteja evidencia= 

da eintomabologia clínioa de valva, ou, já esteja esta, consta-

tada por médico-veterinário, deverá ser prontamente isolado ei! 

ou sacrificado e, CWX,. CLUSÇa p criou:inflado ao laboratório ofici 

al peio. Setor de Vigilância essiLária da Secretarie Municipal de Saadi). 

Art. : 2 On animais, quando :apreendidos, só serão 

liberados após apresenuação de certificado de vacinação anti-rá 

bica, ou, do contrário, ap6c selem vacinados. 
Parácrafo 12 - Caso haja suspeita de raiva, será 

acompanhado por medico-veterinário c vacinado pelo proprietário 

após o tempo de observação, apresentando ao módico-veterinário' 

responsável o respecuivo atestado. 

Art. 343 - Os profissionais veterinários deverão co 

municar à Secretaria Punicipal de .:clácie, em cano de suspeita ou 
; 

constatação de existência dd cealquer doença de animais, consi-

deradas zoonoses, principalmente noiva, Leptuspirose, Toxoplas-

mose, Cisticercose e :.Ç:151ial.i111.05Co 

UAPITULO VII- DOS AhlAlS SlMANTRCIIICOS E VETORES. 

• 

Art. 301. - Os proprietários ou responsáveis por 
construções, edifícios ou terrenos, independentemente de seu 
uso ou finalidade, ficam ooricados a adotarem as medidas neces-
sárias para a manutenção, em pereitas condições de W.;:ione e, 

isentas de animais da fauna sinnntrópica e outros, f lejlnlici-' 
ais à salde e bom-es ;.~ do homflA. 

Purajrafo 12 - Os esIabelecimentos que entoquem ou 

comercializem pneumáticos, suo ouriLados a mantc:.-los, 

temente, isentos de coleções líquidas, de forma u evitar a rro-
liferação de mosquitos. 

Parágrafo 22 - tas erras e construção civil, 4 ebri 
catória a drenagem perramile'ute-I• de coleções limlidas, erisinadr:s 
ou não pelas chuvas de forma a itipedir a proliferação de nesui 
tos. 

Art. 345 - As atividades de compete, controlo ou ' 
erradiação dos vetores e sinantrópicos serão objetos de planeja 
mento e preLramavão pelos divCsou OrgãO; ~chi) enverlidet'' 

o pela comunidade, voservados os seguintes procedimentos, entre 
outros: 

I - Planejamento e Prograuutção; 
II - Educação Sanitária e Divulgação; 

II1 - Orientação Tecnicai 

IV - Levantamento dos focos e abrigos dc- ifetores; 
2. 
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V - i.taque; 

VI - Avaliação dou rsultados; 

Art. 349 - O controlo torna-se importante e ()Nati-

vara: 

- A diminuição da população destes vetores; 

II - A redução da po libilidade de contato com as ' 

forLas de infecção e alimentos; 

III - A ação educativa junto aos escolar .!::: 

IV - A divulgação do bem-estar da comunidade com o 

equilíbrio do meio-ambiente. 

Art. .1)47i- fla ação coltra roedorea e outron,caberá: 

I - autoridade sanitária, a orientação técnica da 

Vigilância Sanitária o ao medidas educativas; 

II - Aos particulares, as medidas de anti-ratização 

nas edificações que ocupame lnas áreas anexas e nos terrenos de 

sua propriedade; 

III - A Prefeitura Municipal,a execução das.medides 

auti-ratização em vias públicas e terrenos do Município. 

Art. 348 - SS poderão ser utilizados, vara o contro 
le de vetores, os inseticidas registrados pelo 6rgão Federal ' 

competente e que se destinem à pronta aplicação por quaisquer" 

pessoas, para fins doméstico, ou à pronta aplicação e mAeipula-

cão por pessoas ou organização especializada, para fins profis-

sionais. 

Parágrafo 12 - LJULIGIJLC poderão ser em.pre4sudou, para 

fias domésticos* raticidas registrados pelo ()ruão Federal comp,3 

tente e classificados como baixa e média toxidade. 

Parágrafo 25 - Os raticidas de alta toxiaade serão' 
privativos de empresas o entidades eapecializudau. 

Art. 349 - A aplicação dos inseticidas e/ou ratici-

das deverá ser orientada por pessoal técnico habilitado. 

Park;rafo 12 - Este pessoal deverá utilizar equipa-

mento adequado de proteção inaividual. 

Art. .720 - As empresas especializadas na manipula-' 

çao e/ou aplicaçao de saneantes domissanitários e/ou raticidas' 
somente poderão funcionar mediante autorização da Jecretaria ' 
Municipal de Saúde. •• 
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TITULO 

DAS INFldkÇbE,S i Pini1A1,11).k1 ';, 

Art., 35,1- Considere-se infrznão, para fins desta lei e 1

de suas Normas Especiais, a desobediência ou inobservância ao dispos 

to nas normas leais reulamentares e outras que, por qualquer for-

ma, se destinem ã nromo-:ão, preservação e recuperação da saúde. 

Art. Zi2. iteponde pelu Infração quem, por oldissão, lhe dou 

causa ou concorreu para sua prática, ou tinia ao bonoficioU. 

ParágraCo 12 -.Exclui a imn.utação de infração a causa decor-

rente de força maior ou provpnlenLe de eventos natuivis ou circuns-1

tanciz,s imprevisíveis, que viria 3 determinar risco à Wide Pública.' 

FaráGlafo 22 - A interpretação do artigo supra citado e seu 

purgrclfo 12, será de competêncir du Junta de julf ento bow 

co:Au euzi *t 1íeu o. 

Art. 3”- as infrsções de natureza sanit ic serão l,Uni,slas 

administrativamenue co:; uma ou mais das penalid:des, seu preju!zo das 
sanções penais cabíveis 

1 - Advertência por esc it( ; 

/I - Multa no valor du   et URV ) 

III - ApreensSo de

IV - Inutilização de I.J.Jducos; 
V - Suspencão de venda e Ou fabricução de produto ; 
VI - Cancelamento de rLcistro de produtos; 
VII - Interdi;710 parcit'l ou total do ectzzbt!lecie:ito; 
VIII - _Proibição de prol•au3ndu 

IX _ Cancelnento de .utelização para funci a nto 

• 

X - Cance1am2nto do Alvabá Sanitário do beLJciento. 
laráGrafo 12 - As inrivçSes sanitárias 
- Leves - a:uolas ou quo o infretor seja beaeliciado 

eireunwtaAciau atonnant-u; 

II - Graves - ao¡uelus eu que o;,verificada a •:,:i2tt:nciu de 
duas ou mais circunstêxias aGravastes. 

FaráGrafo 22 - Yara imposição da pena e a sua Graduação, a ' 
autoridade sanitária levará em conta: 

a) As circunstancias at3nuantes e cGra~eep; 
b) A Gravidade do feto, U.uedo em vista us suas conse,-i ias 

CIRLni !ieum...pc om 1 

• 
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a 

para d- Sa f'de

c) Os antecedentes do infrz.tor quanto às ::o_t -n.:s Eantá-

rias; 
ParáGv_fo 52 - São circunsencias atenuanteo( 

I - A 45o do infrator não ter sido fuad entn1 para a 

consecução do ev:fmto; 

II - A errada compreensão .da Norma Técnica 2unitária,' 

admitida como excustSvel, quando ratente a incapacidade do agente ' 

para entender o caráter ilícito do fato; 

III - O infrator, oo;. ápontânea vontade, imediatamente 

procurar reparar ou minorar as consequencias do ato lesivo à caiada 

pábliou quu lhe for imputudos 

IV - Ter o infrator .orrido coação, a que podia rezis-• 

tir, para a prática do ato; 

V - Ser o infrator rimário, e a falta cometida, de 

natureza leve; 

ParáGizJfo 42 - São circunstâncias agravantes( 

I - Ser o infrator r.incidento; 

II - Ter o infrator cometido a infração para obter yen 

tagens pecuniárias decorrente do consuLo pelo público do prodito ' 

elaborado em contrário ao disposto na lecisl o 

III - O infrator coa ir outr.Jm para 2 0::eu.i;7o 

da iníração; 

IV - Ter a infração coi:neuencia!: n
• •  
r•ublica; 

V ¡ido Co- • () r.tO 

o infratol- denor de tomar (2 providencias d. sua L..,.1,1(-
-,•eo u evit5-13; 

VI - Ter o infr...tor i com dolc,, ainda Lua even li 
r• ano Ou !:11 f .; 

ParágrLfo 42 - À 1...i cid cia o 

,passivel na penalidade 111 :cima e a caract izaço da cono .;ra 
vissimu. 

Art. 354 - SZO WFLLÇO_JS SANICARIAS 

I - Construir ou fazer fàncioner estabeleciuentos que fa-
briquem ou comercializam alimentos, aditivos para alimentos e outros 
produtos que interessem à .':,atide Pública, sem registro, licença e au 

torização do Orgão sanitário cotaetente.pu contrariando ao normas le 
Gais pertinentes; 

Eacalidades - Advert&lcia, apreennão dos piodutos, inuti-
lização dos produtos, cancelamento do Alvará Sanitário, interdirão 
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116 éâtábólecimento, duma:idos cor! Hlt,:, ou n50. 

II - produzir, fabricar, transformar, manipular, 

vender,frueionar, armazenur, expodil, traiu:portar, com.prar, 

ceder ou usar alimentos, produtos alimenUCios,aditivon para alimen-

zos, embelacens e utensílios e out;.as que intereesem è saúde pública 

ou individual, sem registro, licct:; ou.autorizw;ão dos Grgãos ezmitá 

rios competentes contrariando o disposto na legislação sanitária perti 

nentes; 

Penalidades - Arreensão dos produtos, inatilização dos trodu 

tos, crtncelamento do Alvará Sanitário, interdição do estabelecimento,' 

c.mulaaos ou não com multa. 

III - Fazer p.lopaGandu de produtos aliuentícios e outros que 

i!itererrel: A Sadde PUblica, contraria,ido a legislaçíio sonitária e ou 
leriSo o 7ra3ileiro de Autu-itegulame.acaçõo Publicitária; 

Penalidades: Advertancin, suspensão de vendas, emuladas ou 

não co n =na. 

IV - Deixar)wiueles eue i.verem o dever lej:.1 de notificar 

doenças ou zoonoses trtn issiveis ao homem, de acordo co n o 

nas no=a leGis e ou reculameatos vilvJutes/de fez -1:1; 

Penalidades: ádvertencidr e ou multas;inter,lição. 

esto 

V - Impedir, dificultar, deixar executar, :);.-or-se a
cução de tecidas sanitár1:33 que vise à prevenção das doenças trans-' 
mcriveis e sua dissomin:n5.o para zo po!,ulaçSo. 

Penalidades: Advertãncia, cancelamento de de 

sa.litália do .Jstabylecime.ito,cumuludos ou nr,o 

VI - Impedir o.J dificultL.: a aplicação de medidas sa:!itris 
.,lativas ès doençar trL!!!.miscivei!. ou e:-crifícios de sair., iri , 

CLS colxi,lerados pericor:i pelns sanitálins; 

Pealidades: Advertenca ,./ou Lulua; 

. - VII - Opor-se ? de p.rovas iniunoláL:icar.,: r':. sua 
calção pelz.s autoridades saitárian; 

Penalloades: Ádveité.acia './ou bulLa 

VIII - Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora nas sutori 
dados competentes no exercício de ouse funçtes; 

Penalidades: Advertencia, cancelamento de Alvará Sanitáliol 
interdição, cumulados ou não cou multa, sem prejuízo de responsubili-
dzAe crimuml no caso que couber; ; 

IX - Rotular rlimntos e produtos alimentícios e quoisouLv 



outros que interessem à saúde púbi:ca, contrariando Normes 

regulam,Jnteres; 

Penalidades: Advertne:a, aa u' landori ,crÁn-

°ciumento do Alvará Snlitáriu,iNuerdiçiio,ct-mulados ou nro cem multa. 

X - Alterar o procenf:0 de TunricaçU dos . 1 !.nuton sujeitos 

ao coatrole sauitário,m dificnr o seus compohontien h icon,neme e 

demais elementos, objetu do res.islro, sem a nec árir aatorrzeço do 

OrGão sanitário competente; 

Penalidades: Proposição do caAcelamento do resistro, can-

celamento do Alvará :.:v.nitário,inte:.diçS'o, cumulados ou não de multa. 

XI - Expor à venda ou cumelvializar :tlimenuos e outros 1

1,rodutos que interessem à saúdo Uolico, cujo 1:razo tealloexpirado;, 

lJenalidades: Apreiineíio e inutilização da meicadorio, tro-

• posição de cancelamento do registro; cancelamento do Alvará Eanitá-1 

rio,interdição do estabelecimeato,cumulados ou não com multa. 

XII - 2xpor à wida ov comercializar alimentos e outros 1

produtos que interessem à Wtaw lé.elical que e::ijam cuidados csi:eci-
ais de conservação,preparaçãolexilição ou acondicionLmento,conaelva 

çao,trziisporte,arLazei:umcnto,diutr).balçL'io ou venda de limentos o uz!A 
ria-:ria alimentar, alinenLo "in uatura", aditivos outros que int-

reszem à saúde pública, sem portL.r carteila de saúde y.:. ada; 

Penalidades: Advertâncialcancelamento do Alvará Sanitrio 

inteldição teml.orária do estubelecime:Ito,cumulaos ou rilo de mult . 

• XIII - Lxpor uo consumo ou vender alimentos e ' 
outros produto:: que interessem à ;: de táblica,bem como as respecti-
vas 1.ateria-primas, que tenham sido fiaudadas,falsificadas ou adulte 
radas; 

Penalidades: Apreensão inutilização do proautolcancela-
mento do Alvará Banitário,interai,rto tumporáriu ou definitiva,propo-

siçêo de cancelamento do regisEi.o ou licenciamento do ju:oduto,cumula 
dos ou nrlo de multa. 

XIV - Reaproveitamento de vasilhames de saneantes,seus?on 

gêneres e de outros produtos capazes ae serem nocivos à saúde, no en 
vaai.enamento de alimentosIbublaua,leivisez.antes,produton diutttticos 

medioamentos,drogas,produtos de hicieneeccomáticos e pexfumes. 

Penalidades: Advertência, apieensão,inutilização,intexdi-
.4o, cancelamento do recistrole/ou multa,. 



•1 

— 11.rance.vedia* out.1. lut Irj e .uciuhiLlunk.u: 

Lii:adoe . _,roteça.o da saúdo; 

renaiec,des : Ldvcrtneir, vpre,msUo c inut: li go e 

produto,.curi,eungo de venda e/ou kie fvbricação do 1.11.dut,o, 

.1...ronot;içno do cmccl e ' 

do Alverá Sanitário,in.;eIdiço jarcial ou total du ‘2!:tabeluoi;.,et,L01.,

cumulados ou &0 dom multa. 

XVI -Pescumpr;ir amos,..J.ndos dee eutorid e:-,.wLii,Liz,r 

coral:atentos visando ã vplicaçao da leGislaçao pertinchte; 

Penalidades: Ldvert!nci-r, nplGensão,inutilizaçâo do pro-

duto,interdição total ou parcial do cstrbolecimento,ctmcolamento de' 

Álvará Sanitário. 

Parágrzfo tático -,Iudcpunden de licença lywa funcicnumew.o#, 

os estabelccimentos inter:ranès dv rdminictraM iública ou por ela' 

• instituidos,ficaudo sujeitos, porm às exic8ncias pertiuentec às ins 
talaçbes, aos equipamani,os e à ap:rell,ascm odeçaunds c ó oszistenciu. 

TITULO Xlii- DO rla.OLD112--...!TO ÁLIMI.1;..S15-Ja1V0 

CAIITULO I ... DO AUTO 1.:A.I1Ça0 

Art. 355 - 1s infrações 00 di osto nesta lei sozão apura 

das e n procesbo adAnistrativo,iuiciado c..An a lavictura do auto ie 

infreção e punidas com a aplicação sirTles OU CUMUlUtiVZi dLe 

• 

'revistas, crJservadoa o lito e or p tur,ot: ectebeicides leí e ' 
Wuo reGulamento da Juntr (le Juleviie.tos riccair. 

O co et !.o.v. de in1rç.. de un (lispositivo 
selSo7Iplicadas tona' pen;:li-iadcs t_uantar fortqp tr 

356 - O auto de ifilL,.çro soá levrulo c . (tris) vias 
d2vidameate numerada, dostinanejp-nu n n(trimci,a) vi à instleç7o ,
do processo, a 2£!(se1 und ) via ao autuado e z;. :i.,(t.::reeira) via, C.D I

agente fisculizador e coLueiá: 

I - O nome do ressoa Sírio°, ou donominn o de seu ru.mo 
de atividade e endereço comçleto; 

II - O ato ou foto conntituido de infrt...çFo e JocL1 e a Lo 
ru, bem couo a data, respectivo; 

III - A disposição legal ou reculamentar transLredida; 
IV - Indicsçgo do dispositivo legal ou reguleueLtar (lues 

comina a penalidade a que fica sujeito o infrator; 
V - O prazo de 10(dez) dias pc.ra interposição de recur-
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LO, (mundo cabível; 

VI - nome e cerco, leuveic, do eutoridãde

assinatura com matrícula; 

VII - Assinature do autuado ou, na sua aucncin, de

representante legal ou prepostos, em caso de recusa, connicnaço 

desta circunstância pela autoridade autuante e a as:*,inatura de ( 2)' 

testemunhas, quando possível. 

Parácrefo 12 - Na imrounibilidede de ner dado conLecimen 

to diretamente, protocolado, ao inberesrado, este deverá ser cienti-

ficado do Auto de Infração, por meio dc carta registreda, com aviso 

de recebimento, ou por editai,publicedo na imprensa oiicial, conside 

rondo-ao efetiva a notificação, 1U(de) dias ap6s a publicação. 

Parágrafo 22 - Se o ini'rator for notificado pessoalmente 

e recusar-se a wearar cienditki b.deverá essa circunsttincio ser men-. 
lOcionade expressamente pela autoridode que efetuou a notificação. 

CÁPITU.Lc. II - DO TERMO DE I"II2.11141ÇXO 
.44 

Art. 357. - oderá ser lavrado o termo de intimação, 

ciitLio da autoridade ::anittlria eatal:ctentconos canos de innuer,en 
lelacionadc.s com o inobservancia dispoeiçãos sobre as evildiçus' 
Iísicas do estabelecimento ou de eçluipamentos, veículos de transl'or-
te e,ei o. outras hipOteses prevista!, em ates administrz:tivo . 
be-ã a lavrz-tura do Auto de InfrLç5o, após o vencimento co ;:razo eca 

caso a$ irregula..:Àdades nro terdwn nide canudLs. 

rt.r.g.c.afo Único - Oula..w fixado no tetmo de inLit  I 

reli ao mC=irlo du ,50(t2"i_ta) dias, prorrouável mediente pedido :uadz. 
.r..c-teâo t ecretria Uunicipal dc Saúde, após inliormaçãf, do ' 
ea:.avnte. 

e 

Art.358, - O termo de intima o c,rt: lavrdo eu O3(Ir ) 
vias, devidemerte numeradas, deetinando-sc a 11! ( itlei;.e) c.o 1.re 
cesso de solicitação do Alvarti :j2iitário, quando Louvei, a 22(:.e,jun-
de) via ao intimado e Ji2(terceiln) via no av.nte flicali;:ador t 
cvnterá: 

1 - O nume d escoa '1H.ca ou deneninação dn
inUir!adu - runSo tociel,eNruciliev o de r;ca oLivif!?.do e o 
Careço coupleto; 

11 - A disposição leGalcu reculamen.co 

III - A medida emitária eJzigida ou, no c-so de obras, a 
indicação do serviço a ser realizado; 

IV - O prazo para sua execução; 
V . Nome e cargo lecíveis da autoridade que expediu a 

-; 
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intimação e sua assinatura com matricula; 

VI - A asinatura do intimado ou, na sua ausGncia 

de seu representante leGal ou preposto, e, em caso de recusa, a 

consienação dessa circunstancia e a aw;inatura de (Juan teute-

munhas quando possível. 

Parátsrafo único - Hu imyounibilidade de dar coubocj 

mento diretamente ao intimado da lavratura do termo de infração 

, este deverá ser cientificado imr meio de carta reGistrada com 

aviso do recebimento ou publicação na Improsa Cfioial. 

CAPITULO III - DO AUTO Dl.; AFP.EE:ISTLO E Di.i ÓSITO 

or, 

• 

Art. 359 - lia cpmercializ,ação de alimentou, bobidar 

, vinagres e outros que não 'atendam ao disposto nesta Lei, eerá 

lavrado o Auto de Apreensão e Depósito para que se procedam as 

análises fiscais para instrução do processo administrativo, se 

for o caso. 

Art.360 - .0 Auto de Apreensão e DepOsito sor ã la-1
vrado em (três) vias devidamente numeradas, destina-se a 1E1(pri 
meira) via ao laborat6rio oficial ou credenciado, a 2:?(2e6unda) 
via ao responsável pelo produto, a 3?;(terceira) via ao acente 
fiscalizador, e conterá: 

I - Nome da pessoa física ou denominação da entida-
de.pelos produtos - razão social e o endereço completo; 

II - A discriminação da quantidade, quali e, no1:4e 
e marca do produto; 

III - Nomeação do derusitário fiel dos nrodutes, 1 

identiiicação legal e o endereço completo do depositário ficl ' 

Aos produtos, e sua acr.inatura; 

IV - Dome e cargo legíveis da autoridade autuánte e 
sua assinatura com matrículas; 

V - A assinatura dó resl.onsável pela empresa ou, na 
sua ausência, de seu representante legal ou piarosto, e, em ca-
so de recusa, a consignaçao dewa circunstância e a w:sinatul'a' 
de duas testemunhas, quando possível. 

Parágrafo Único - será considerada falta ,-rave, su-
jeito a multa o rompimento do lac2.0 ofit:Ial dou produLou areen 
didos e depositados. 
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CAPíTULO IV - DO AUTo PE CoMEITA DE AM0STIIA 

Art. 361. - Para que se preredam as análises dos produtos será In-

vrado o Auto de Colheita de Amostra. 

Art. 362. - O Auto de colheita de Amostra nen; lavrado em 03 

(tres) vias devidamente numeradas, destinando-se a ap (primeira) via ao 

laboratario oficial ou credenciado, n PG (segunda) viu ao renponnavel pelo 

produto, a 31 (terceira) via do agente iiscalizador e conterá: 

I - O dispositivo legal utilizado; 

II - A ~eriça° da quantidade, qualidade, nome e marca do 

produto; 

III - Nome e cargo legiveln da autoridade autuante e sua assina-

tura com matricula; 

de seu 

IV - A assinatura do responnável pela empresa, ou na ~envia 

representante legal ou prepoato, e, em caso de recusa, n ronsignm:710 

desta circunstância e a assinatura de duan testemunhas quando powAvel. 

CAPÍTULO V - D0 AUTO DE APHEENSÃO 

Art. 363. - O Auto de Apreennão será lavrado em Oi (tr;.!s) via!: 

devidamente numeradas, destinando-se a 1" (primeira) via à autoridade sanitiiri:: 

competente, a 2G (segunda) via ao autuado, a 31 (terceira) vim do agente 

fiscalizador, e conterá: 

I - O nome da pessoa flnicu ou denominação da entidade - razaa 

social e seu endereço completo; 

II - O dispositivo legal utilizado; 

III - A descrição do quaalidade,,imualidade, nome e marca do 

produto; 

IV - O destino dado ao produto; 
V - Nome e cargo legíveis da autoridade autuante, sua ansinatura 

e matricula; 
VI - A assinatura do responsava' pela emprena ou, na nua nuaencia, 

de seu representante legal ou preposto, e, em caso de recusa, a consignação 
dessa circunstância e a assinatura de duna testemunhas, quando possível. 
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Art. ; Jr 1,avrar-so- Auto de Aoreenoao que ooderA' 

culminar em inutilização de produtos e envoltórios, ueensilios 

vasilhames, instrumento, equipameatos diversos e ouro; quando : 

I - Os produtos oricieários de estabeleeientos não' 

11001101 dou ou cudo prucedihicÁn runnu por nouprovpdn. 

II - Co produtos comercinii::adOs não uukmIderem às 

especificaçães de regisJro o roLWegem; 

III - Os produtos comercializados se encontrarem em' 

desacordo com padrões de identidade e qualidade, após os procedi 

mentos laboratoriais legais, seguindo-se o disposto nesta Lei e 

disposições contidas em regulamento do Estado-membro, da União 

ou ainda, quando da e::pedição de laudo tOcnico.ficar conotatudo' 

serem tais produtos impróprios para o consumo; 

IV - O cotado do coneervajto, acondi.cionnnento e co-

mercialização dos produtos não atenderem às disposiçSes deste re 

gulamento; 

V - Os produtos comercializados estiverem com o pra-

zo de validade vencido. 

VI - O estado de conservação e a guarda de envoltóri 

os, utensílios, vaeillannos, iuntrumentos e equivamontou divor000 

e outros que estejam imoróprios para fins a que se destinam, 

critério da autoridade sanitária competente; 

VII - Em detrimento da saúde páblica, o agente fisca 

lizador constatar infração às coir.liçSes relativas a alimentos, 1
bebidas e vinagres e outros disposto nesta Lei; 

VIII - Em situação rrevista por atos ad-ainistrativos 
da Secretaria Municipal de Saáde, deviklamente Dublicalon nu 

prensa Oficial. 

Art..71,5 - Cs produtos eitaLios no artico onLerior 

bem como 

do mesmo 

os envoltórios, utensílios e outros citados no item V ' 

artigo, e aqueles produtos e demais elementos ao “•e-' 

vistos no V.por atos edrinistrativos da Secretaria i'unieieal de 

Eaáde poderão, após a sua aprt i.nqo: 

I - Ser eLe-wlinhadocl, r,ura Sins de inuLit io, em 
local previamente estabelecido pela autoridade r;arti ria compe-I 

tente; 

II - Ser inutilizado no próprio estabelecimento; 

III - A critério da aetoridadh sanitária, ser devol-
vido ao seu legítimo proprietário legal; 

IV - Do caso de reicidência a que se refere o inciso 
III, fica expressamente proibida a devolu,:ão doo produtos apreed 
didos e a multa será em dobro, sem prejuízo de outras penalida-' 
des contidas nesta Lei; 

V - Se a autoridade sanitária comprovar que o estabe 

lecimento este:1e -onercializando nrodutos em ou.- •.operier 93 



a sua caacidade técnica de con!;ervafjio, perder o 1.Llerido e:Aa 

belecimonto o benefício contido no inciso III; 

VI - Poderão ser doados a instituições Ablícas ou 

privadas, desde que beneficentes, de caridade ou :ilentrópicas, 

08 produtos que apés a inopeçao orGanoléption c/ou análise labo-

ratorial apresentarem condições do consumo imediato. 

Art. fli4 - As entidades beneficiadas com as doações 

a que se refere o artiGo ant:exior deverão atender aos seGuintes 

critérios: 

I - Serem tais entidades cadastxn ;as na Secretaria' 

Municipal de Saúde; 

II - Apresentarem no ato do cadastramento os documen 

tos comprovatérios de serem entidades de utilidade pUblica; 

III - Apresentàrem recibo em papel timbrado correi-

pondente à quantidade, marca e nome dos produtos alimeiticios 

doados; 

IV - O recibo a que se refere o item anterior será' 

dado pela entidade beneficiada, no ato da doação dos produtos 

alimentícios. 

Parásrafo Único - Ficam expressamente poibida quais 

quer doaçSes que não obedeçam ao disposto nesta 

Art. 1:£7- Jks doações obedecerão à pro;jrame7ão da 

Secretaria Eunicipal de Saáde, oue comunicará a doação à entida-

de beneficiada, ficando a mesma responsável pelo renl..,:ctivo' 

transporte. 

Art. 548 - Os troduos considerados impróprios par:a 
o consumo humano a juizo das autoridades sanitárias, co inv(Ss 
de Jere'a inutiliutdou,poderão ser destinados à ulik!ent o 

2a1 ou fins industrial. 

àrt. 339 - O destino final de todos os produtns ' 
apreendidos Será sempre fiscalizado pelas autoridades banitári-. 

CAPITULO VI - DO T=0 DE I1TTERDIÇ0 

Art. :7C - O termo de interdição será lavrado em 
3(tres) vias devidamente numeradas destinando-se a 1.2 via à che 
fia imediata, a 20(seGunda) via ao responsável pelo estab2leci-
mento, a 3§(terceira) via ao aGente l'icalizador, e conterá: 

I - O nome da pessoa física ou .ominação da enti-
dade autuada - razão social, especificando o ramo de sua ativi-

dade e seu endenço completo; q 



II - Os dispoaitivo loais infricido:;; 

III - A vleuida cault:'Irán ou, no c o 

indicação do serviço a ser reali7.ado; 

1V - Nomo o run,: o, c:truo, leGívoio 

de autuante e sua awinatura e t •41;rícu1a; 

V - Nome e cargo leGiveis da chefia, sua assinatura 

e matrícula; 

VI - A assinatura do renponsável pelo estnbelecimen 

to, ou na auancia de seu representante legal ou preposto ' 

e, em caso de recusa, consigna4o densa circunstância e a assi-

natura do duas testemunhas, quando possível. 

Art. 571- A suspensão da interdição será julgada ' 

pela Junta de Julgamentos Fiscais, atendendo pedido fundamenta-

do do interessado. 

CAFITULO VII - DO PROCESSAMENTO DE MULTAS •E RWITR.SCS 

Art. 372 - Transcorrido o prazo fixado no artigo 377 

, sem que haja interposição de recurso, o processo será enviado' 

ao 6r6ão Municipal Competente para as providencias cabíveis. 

Parágrafo único - O não recolhimento das multas esta 

belecidas nesta Lei, no prazo lixado, acarretará juros de mora , 

de acordo com a legislação vigenue, a partir do mês subsquente ' 

ao vencimento do prazo fixado pula o recollimento da multa. 

Art. Y./5 - O iniiator poderá oferecer impucnação do' 

Auto de Infração, do Auto de Apreensão e do termo de Intimação ' 

no prazo de 10(dez) dias, excetuando CUBOS previstos nos artigos 
97 parácrafoe 22 e 3R c artigo 110 parágrafo 1£. ConLaaos da rua 
ciência ou publicação na Imprenwl Oficial, voudo couber. 

lar4.6rafo Único - C huto de Apreensão será e;:aminado 

e julgado quanto aos seus aspécuos fornais, nLo ensejado qual-' 

quer direito ao infrator no que concerne à devolução daquilo 

fora apreendido. 

Lrt. 374 - A inpucração do Auto de Infração, do e 

Auto de Apreensão de Depósito, do Auto de Apreensão do Termo de 

Intimação será julgada pela Junta de Juígamento Fiscais, sendo o 
infrator intimado. 

TIO 

Art. 375- As impuenaçaes a que se refeiem os dois ' 
últimos artigos serão decididos depois 'de ouvido o et,,,nle autu-

ante que, em seu parecer, opinali pela 1flnnir1 7ão tQL:# 1 ou pf tri 

ai dos Autos e do Termo de Intirmção citado no artigo aulerior 

ou pelo deferir-nto total ou parcial da impugna '. c4n' 



Art. 374— As impuL;naçO.es não terão efeito suspensi 

volexccto da imposição de ponalivade pecuniária. 

Art. 371- Cabe à niftoridvde competente j.rj ' 

docuwentar e fornecer es demais aabsidios para abertura de pro-

cesso referente a inquritos dev, crimes contra a suále péblicc, 

tendo Garantida assessoria juridiea. 
e 

Parágrafo 12 - A apuração, instrução e conclusão 

dos crimes ti que se 1:efore o presente artiso vexa de total e 

exclusiva competencia da Junta de Julgamento Fiscais. 

Parágrafo 22 - A Junta de JulGamento Fiscassna elu 

cidação dos crimes contra a saUde páblica, poderá requisitar do 

=lentos, laudos e mesmo informaç3es físicas, jurídicas e quais 

quer outras envolvidas ou suspeitas de envolvimento na ia-À:ração 

sanitária. 

Parágrafo 2 - Apés a conclusão do processo ao qual 

se refere o presente artigo, a Junta de Julgamento Fiscais anca 

minhará o processo ao Lecretário Municipal de Saúde para as pro 

vidânciau cabíveis junto ao Ovuão policial, ministário páblice' 

ou judicial. 

TITULO XIV - DAS Dr.:i OSIÇ'US FE:AIS E '2ije:SiTeil.AS 

Art, 373 - A autoridude sanitária terá livre inGres 
so, em qualquer dia e hora, medianLe uso daa foz:r:alidales le-

t,ais.,cm todas as habitaçiies partÁculares ou coletivas, írédias' 

eu estabelecimento de uualauer espécie, terreno° cultivados eu 

não, lugares e logradouros ráblicos, neles fanendo observar Ls 

leis e regulamentos que se destinam à promoção, proLeção e rE,-

ouperhção ,da saúde, inclusive, j ra investigação de in1u6láto ' 

sanitário, podendo utilizar-se ae todos os meios e cçluilaent;c:s 

necessários à avaliação sanit ia,inClusive máquina icA; áf.ca 

e filmadora: ficando responsável civil e criminalnento 1.ela tYi-e 

da. Cas informações de caráter cigiloso. 

Parágrafo 12 - Uos casos de oposição ou dificulade 

à diligencia, à autoridade sanitária intimará o proprietário, ' 

locatário, responsável, administrador o5 seus procuradores, no 

sentido de que a facilitem imediatamente ou, dentro de 24(vinte 

e quatro) horas, conforme a urgencia. 

Pará:Jrafo 22 - Persistindo o embaraço e esLotadas 

as medidas de conciliação, a autoridade' sanitária podt;rá a

tervenção judicial ou policial, sem prejuizo das renalidades 

previstas. 
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f"-f;• :11- São autoritiades rnu.ziicii &i dt Vit..iláncia' 

Sanitária. 

I rrefeito 

II - :.ecr( Liri o 1 iit 1 J 11 1. da 1;taide 
Depz.:t!.m.nto de Sats.loc Celetiva 

IV - rrolissionais de nível :-.uperiee do autor de Vi-

gilância Sanitária 

V - Fiscais sanitários de nível médio 

Ft:Agrai° 12 - Através de resoluções do Secretário ' 

Municipal da Saúde, em consontincia com o '...)iretor do liepaitamento 

de Ltiúde Geleriva, por tempo determinado e em situa.çiies peculia-

res, poderão ser conforlos poderes de polícia srnitria a pro 

fissionais de nível surerior do :1J5 dcs.le que sua respectiva 

área de atuação. 

Parágrafo 22 - As principais funções e atriouições 

das autoridades IV e V estão definidas nesta Lei, sendo que as 

demais deverão ser definidas pela Secretaria Municipal da Saúde. 

rarát;rufo ,":32 - As autoridades Municipais de Vigiltin-
oia Cunitárin, nu oxoweicio do cuco uGritnii.000, uno competentea 

para eniGir o cumprimento desta lei, suau Norma:. Técnicas iÃ3peci 

aia o toda a leciolação perbinerbc, rodondo ext,odir autos e itat" 

por penalidades objetivando a prevenção e reprecsão das ações ou 

omissões que possam por qualquer lorma,compromeLer a eaúde piibli 

ca. 

Parágrafo 42 -22 autoridades Municipais de Vibilan-

eia Sanitária fica assecurada ainda'rroCeção funcional ,jurídica' 

D policial para o exercício de sus atribuições. 

Lrt. j;W2- ocorrémcia de irLra;ão à le-' 

-Jàslaeão viGente, as autoridades aanitárive lavrarãv.de imediatn 

o componente auto de iníração. 

4rt. 3 8 .4-- as riorras Técnicas Especiaio,de oue trata 

o art. 12 da prosenve Lei, serão aaixades por ato do LJeeretáriel 

::unicipal de atdo. 

Art. - Ficam sujeitos ao Alvará de átit issuçrtut 
Eanitária, para funcionamento, junto à Secretaria Euniciial Ce 

!:aúde todos os estabelecimentos que, pela natureza das ativida-' 

des envolvidas, possam comprometer a proteção e a preservação da 

saúde pública, individual ou coletiva. 

Parácrafo rnico - A Secretaria Municipal de :jaúde, ' 

através de NOrmas Técnicas Especiais e, Mudo em vistn o ramo de 

atividdts desenvedvidas, poderá e:dair o Llvará Sanitário a ou-' 
Cros estabelecimentos não mencionados nest Lei. 



Art. .593 - O oeLabeiveáwento que possuir o idvarA ' 

Zánitário, ao ser vendido, ou ul'“nldudo, deverá, cencoritnnte-' 

mente, fazer pedido de baixa e (!,-inluçn'o do reVevá de dr#(:11.rie n tu, 

:pelo vendedor ou arrendador. 

Parácrafo 1Q -Iàmkunito no se efetuur o cc.2peLente 

tedido de baixa e devolução do A!vará :;aniLário, a firma ou eu-

presa, cm nome da qual enteja o documento, • continuul á J:esporsá-

vel pelas irreGularidades que se verifiquem no C t#Z.I.bç; eeírien.L.O. 

Farájrafo 22 - Adquirido o estabelecimento por com-

pra ou arrendamento, a nova empresa é obrigada a cumFrir todas' 

as eximeias formuladas ao'arberior reoponsável,oem prejuizo ' 

de outras que venhen a ser determinadas. 

Art. :::13.11- Os prazon mencionados no presente Lei 

correm ininterruptawente. Ç . 

Art. •uando o uutez:. lor analfabeto ou fisi 

camente incapaz, poderá o auto ser assinado "A Rogo" na presen-

ça de duas testemunhas, ou, na ivita desta, deverá ser feita a 

devida ressalva pela autoridade comretente. 

Art. 38£ - Z:emore que a ciência do interessado se 
fizer por meio de publicação na :imprensa, constarão no procosoo 

a data e a denominação do jornPl. 

Art. 36 1- - A Secretaria Uunicipal de Saúde publica-
rá mensalmente através da imprensa local as infruçGoc s;anitá- ' 

rias verificadas pelo setor de vigilância sanitária. 
Pará-:ral:o único - L a publicação conterá ot,riGaLo-

410 rianente: 

1 - nome do estabelecimento e/ou pPoirjet.(!lio 

II - Endereço 

III - rorma infriide 

IV - Penalidade aplicada 

Art. jsg - A Junta" (.1(: Julcamentos iiccuis, L:1:á5 de-
cisão definida na esfera adminierativa, farã publ:Lear todas 
L3 vonalidad^s aplicadas aos inflatores da lecisla-;ão saaitt,-ia 

g sem prcjuizo das normas estabelecidas no artico anterior. 

Art. ;wg - O poder público r.unicipal através da re-
cretaria Múnicipal de Laáde, poderá requ{sitar cLatius 
ficas e refrigeradoren)de estabelecimentos situados no Vunici-' 
pio, rara acondicionar produtos perecíveis sujeitos a contamina 
ção, até que seja liberado o laudo periCial, 
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Art. Cs padr5en físico-químicos, microbiolóEl 

cos e toxico16Gicos, devem deGuir a leGislação ,Federel viGente' 

nas resoluçães da Comissão Nacional de Normas e P es de Ali-

mentos (CNNPA) do ;:inistrio da :;uáde. 

Lit. 39.1- Os valore das indenizaçrkn 

ousos de inlraçães, contra o meie ambiente serão fia,Aon pela 

Junta de Ju16amentos Yeiscais. 

Art. j92- A Junta dc JulGumentos i'itcc.lin terá .Oria 

da através de projeto C4 lei .0A q:2:crútxTe que' trt. enviado para' 

a Câmara. 
• 

cobrf!aau 

Lrt. A implantação desta Lei se fará a partir 

da date de sua publicação, tendu em vista, em primeira instán-' 

cia, a divultAção e a orientação da população e comerciantes 1

por intermédio de cartilhas de educação popular c domais meios' 

de comunicação, através dos quais tomarão ciência da nova leis 

laça°. 

Art. 394 - Os estabelecimentos reidcs por esta Lei 

já em funcionamento, terão prazo ate G (sois) meses para te ad. 
quarem aos padrões aqui definidor. 

Lrt. 39S- Constam d(sta Lei on secuimer 

I - ¡nexo 1: Glossário de temos ! 'cuicos e 

II - Anexo II: valores de multas. 

III - Anexo III: valrres de taxas. 

Faráurafo 12 - Cs vLic,ren de multa deverr.o ter 3.ec..•; 

1Lidos aos cofres náblicos e cul aticamente rerassades ao

do ::unicipal de :-.,aúde3 para que o rontante possa custeux 

c oo do setor de ViGillIcia .:X).hcária e Controle de Juonoces. 

rará::rafo 22 - As ta::as serão recolhidas quando do 

requerimento do klvará 2À1:niti.trio e cobrirão ao dc ical!:... own ma-

terial burocrático. 

raráGralo :;.(2 - A 1:or,ir da Ificha do lim.A.cçrto 

ria, será procedida a classificaçrlo dos estabelecimentos 

tos ao Alvará Sanitário. 

.10 

:Juni tá 
sujei-
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Art. 2t, - Fauna v..rte desta Lei, as :*.c . .:!! 

Lspeciais.cujas diej::osiçães disciplinarão as zm;Zicr, 

deleszl, proteção, plomoção, prevenção e recuperw.ção d . catIde in-

dividual e coletivo. 

Lvt. 59f - os casos não previstos neste. Lei serãc, ' 

oficializados através de Y.ort.es Acnieas, emitidas pelo Feco-

rio nunieipal da Sa(le, cit.:verão er publicados DO 6.11,710 do iu- ' 

prensa oficial. 

Art.ffi$ - Este c6dico entra em visor lia (tutu de cuL 

publicação, revmdes as dierosiçUs cm contrário. 

Ponta Nova, 20 de maio 

'W 4 12 ly 
Pe. Ademir Ragazzi 

Prefeito WOUleipal 

t e Mmeida 

Munftipal de Govrrw ,

Publicado No "Informativo Municipal" 
n2 06 - em 30.07.94. 

1 

1994. 



AYIEXO I 

OLOSSAI.ie 3)1.; 

1 - AOIDULLPTE - substância, compoeto ou mistura 

química capaz de comunicar ou intensificar o Gosto ácido dos 

produtos. 

e 

2 - ADIPIVO INOIDEJTAL - toda substância residual 

ou m;Grada presente no alimento, em decorrencia dos tratamentos 

prévios a que tenham sido submetidos a matéria-prima alimentar' 

e o alimento in-natura e do contato do alimento com os articou' 

e utensílios empredados nas sws diversas fases de fabricação , 

manipulaçâo, embalecom, estoeacem, Lransporte ou venda. 

3 - ADITIVO LITE;010UAL - toda substância dotada ou 

não de valor nutritivo, ajuntada ao alimento com finalidade de 

impedir alterações, manter, conferir ou intensificar seu aroma, 

cor e sabor, modificar ou manter seu cotado físico Geral ou I 

e:.:ercer qualquer ação c=igida para uma boa tocnolocie de fabri-

cação do alimento. 

4 - AGROAXIGOS - são os produtos e os aGentes de ' 
processos físicos, químicos ou biolOgicos, destinados ao uso " 
nos setores do produÇao no armazenamento e beneficiamento de 
produtos agrícolas, nas pastecens, nà proteção de flerostas na-
tivas ou implantadas e da outros ccossisremas e também de ambi-
entes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidale seja al-
terar a comrosição da flora ou da fauna, a fim de precervá-lPn' 
da ação danosa de seJ'es vivos considerados rwciver. Len =o 
sul:stanciac, e os rrodutos emprecados como desfolLcvLei.;, dt-s -

cr•ntes, eetimulantes e inibidores de crescimento. 

5 - - ser Fnimado, ceuz de produ 
2...ir infecção ou doença infecciosa. 

6 - LGUA reTLvEL 7 :Aquela que atende ec+ yd o de 
potabilidade estabelecido pelo 6rcão competente federal. 

7 - ALEWITO - toda substância ou mistura de subs-' 
tância no estado sélido, liquido, pastoso ou qualuer outra foi: 
me adequada, destinauo O. 1:03:vector uo orGanicia0 htumno os olcr;lon 
tos normais à sua formaçao, manutenção•e desenvolvimonto. 

8 - ALIMEUTO DE 1.11,NTAU1L OU ARTIFI= - Cudo ali-' 
mento preparado com o objetivo de imitar alimento natural em eu 
ia composição entre, prenonderante, substlincia não encontrada o 
alimento a ser imitado. 

9 - ALILICUTO DIETÉXICO - todo alimento elabw.ado pa 
ra regime alimentares especiais, destinado a ser ir -rido por ' 
OCTrac —.. 1 



10 - AL1...21TOS - todo ;_limnnto que tenha 

sido acrescido de subutãncia nutriente, com l'inalidade de refor-' 

ças o seu valor nutritivo. 

11 - :1121:_l11i20 IIInATURA - todo alimento de origem ve-
getal ou animal Para consumo imediato, que enija apenas a remoção 

da parte não comestível e os tiatamenton indicados para sua per-' 

feita higienização e conservação. 

12 - AL11,15.1ZT0 IiriUDIADO - todo alimento que tenha si-

do intencionalmente submetido à ação de radiação ionizante, com a 

finalidade de preeervá-lo, ou para outros fins obedecidas as rio:-

as lue vierem a ser elaboradas wz:lo (51.. ão compet.;n1Je da UniU. 

13 - ALIMENTO SUC..2a:u -todo alimnto elaborado 

r a substituir alimento natural, 
te. 

assw:arado o v'ilor nutriti-Jo ,542s 

14 - - conjunto de conicBes, leis naturais 

influência e interaçbes de urdem Lisics, quimica e bial&jica que 

permite, abria e r ;e a vida -na todas as sua formas, contextua-
lizado social. 

19 - sU: L ambiente na() definido cuf..o 
ambiente urbano. 

ló - - o ambientr.. no à : 

terísticas naturais ,.ncontr-,m-se n-_!cessária e 14..olvid:,nenLe alte 

radas para o desenvolvimento (In atividades .sz:ncnci21:-. ',0 urba:1'1. 

17 - - aquela 'lua 

1.6s o reuistro do alimento, qu:tndo de sua enzr i 

que, servirA ce.irrovar a sua conformidade C0.4 
t ...i:1 Eo de t2entil,s e qua114.ide, ou com as no.:.:. kr 
ciais, ou ainda con o relatól:o e o nodelo 

:..ent:crimento lue deu °rijem ao reriGtu.o. 

- - O

mento coletado pela autorid:u;y erni ria e. t , 

ção de riscos associados á 1.:e1uçlio, armaze1L,=1:e e s=autt o dc 
serviço e produtos de interoese á sailde, coa a Ceerninaço 
pontos criticas requeridos para contr;p.ar quaiquer riscos i nj 
ficados, e estabelecimentos de procedimentos para Jonitorar os 
pontos criticas de controle. 

19 - ANUM FISJAL = é 'getuada sobre o alimento 

colhido pela autoridade fiscalizadora competente e que servirá ' 



rara ve?ifiear as sn.,s l;O1:.It: ci. Can Lspeciai: .;;.? 

rotina uno wervirá rara Li ir a una conforrf i, u!; • 

punitivos locais vicenten, papa apuracno do iefraçi-, :: ou 

caçUco do 000rAnciu rortuita , u intencional. 

20 - ANÁLISE FARA E:iTEGTI94r0 Iii f II0 efetuada ao-

bre alimentos suspeitos de causar tóxico infecções alimentares. 

21 - AnALIsE PR2WIA - a análise nue precede regintro 

de aditivos, embalaGens,oquipmeuton ou uterwilio e de coadju-' 

vantes da tecnologia de fabricação (1,; climentos. 

22 - AHJMAlS 3illf1JI'MOFICO2 DÉ0 aniwiu que convi-' 
• 

VCM cum o h- -11) uni :;un morada .1 arrodorou e (111Q Jhe ',vazem jw.,, 

modos ou prejul.;00 e à caçula páblioa. 

23 - AnCV474,- ato de consentimento da autoridade' 

do ViGiinnole. Ganit4xia, relativo .ao OUOLO 00wpotCuCiu0 CM 0011Ci 

zaçUes ao requerente. 

24 - APEUVEITALWTO 001:DICIUM - utilização parcial 
ou total do um alimento ou ma“ria prima alimontar inadequado pa 
ra o consumo humano direto, que, após tratamento, adquire condi-
ções para seu consumo, seja na alimentação do homem, seja na 
mentação de animais. 

25 - ARTRÕPODUS riconTues - (pt!-;310:1J0), 1

simulium (borrachudo), culoides (mosquito pólvora), pnlox 
gas), cimex (percevejo), piolhos e sarnas, entre outros. 

26 - ARTRÓFOD11.5 1.:•24`..01;!11.21T0.5 - aunei e t;ur! 
rubstruicia tó:zica (v enenos) inoculadas atravC:u de tS.L.,;Se ocpt.:ria-
lizado e utiliwkdo w) ataque à onça ou como meie ti- de:.fea. 

27 - £7111-iXPW:1;:fli:U SnS1L;CIA, ceuposn ou nis twa 
química e.ditiva que aumenta a tensão aniNerficial dun i.rrautet7 lí 
quiúcs. 

- cc.E.,sto i tu.a ' 
ouimica aditiva que Ictarda o a;.arecitlento de Litei..u;Z;esoxiIzti 
VOO do produtos. 

29 - ANTI-13i.120TA1.Ti:! SUBSTrNOIA, compecto ou misturk ' 
química aditiva capaz de rad-rir as características 
cas do produto. 

30 - AUTURIDAE PI= ';" .DUA W=VIITE - o servid:,r 
legalmente autorizado pelo OrGão corpetent.) da Secretaria Uuniei 
pai. de Saúde, ou dos demais 6reEos co4eLtutes Federai:J. 



31 - Â.IWA DE ll'je C U CU ooLETr:u - cw.,juneo 
área ou instalaçães de edific o que poderão ser 

comum por todo ou por parte dos usuários. 

32 - AUTCRIZAÇXO - ato privativo do órc'Io competente 

da Secretaria Municipal de Saade, incubido da Vigilancia dos pro 

dutos e serviços de que trata este código, contendo pernissão pa 

ra que ao pessoas físicas ou jurídicas exerçam as atividades sob 

regime de vigilãncia. 

33 - AVEàBAÇãO - modificação de atividade, local ou 

função em licença is concedida. 

34 - BOAS NORMAS 1.ft rAER1C47t0 - conjunto de 110X711:3 

sobre orcanização pon:wal hicienu e li:upeza, edilicio e equipa-' 

mentos, instalaçiies, saneamento, controle de co2nonentes, opera-

ç3os do rabriosçao, cmbalaàbm e rotulaGem, colltrole de qualidade 

(xa 

e documentação técnica, para assegurar a fabricação de um produ-

to seguro e eficaz. 

35 - CARAOTZRES OW:A110Lt2TICOS - conjunto de aspecto 
básico de um alimento, compreendendo cor, odor, sabor, textura e 

aspecto visual. 

36 - CARROCERIAS LjUril.R.MICAS - co=rtillentos dota-' 

dos de termostato ou outro meio que conserve a temeeratura inter 

na adequada, sem haver oscilação. 

37 - CATAÇXO - atividades desenvolvidas por pessoas 

.não ligadas ao serviço municipal de limpeza pública, consistindo 

no recolhimento de resíduos, independente do local on1,! estes 

tejam localizados. 

38 - °CALMA= TEOUOLOGIA D1 FA=Vt7.0 - sub-

Lancia ou mistura de substâncias empregadas com fin2lluade de ' 

exercer ação transitória em qualquer fase do alinento e deles re 

tiradas, inativadas e/ou transformadas em decorrencia do proces-

so tecnológico utilizado, antes da obtenção do produto final. 

39 - cOL1112,no E.WLA::TE - cara efeito deste ref%ia-' 
mento, toda e qualquer forma de ativivade lucrativa, de caráter' 

eventual ou transitória que se eerça de maneira itilwvante, nas 
vias de logradouros públicos ou que se realize veadas u domici-' 

lio. 

40 - CONTAMINAÇãO - presença de partículas ou subs-I 
tâncias estranhas e indesejáveis, que ppdem causar alteração fí-

sica, química ou biológica no ambiente 'e nas substâncias de pro-

dutos de interesse da saúde. 

41 - CONTA/UI:ANTE - toda substância residual ou mi-' 
grada presente no produto, em decorrAnn4n ti ti . 1.1 élP • 



a que tenham eido nubmetidon 4" ma Jria-prima, c (1,, " G:;t;c1 

produto com os artigos e utensilios empregodov na2 divv1-.

sas fazes de fabricação, manàpulaçao embalagem, trennporte ou 

venda. 

42 - =WEIN/LUTE - substáncia, composbo ou misturnt 

química aditiva, que impede ou retarda a alteraçao dos 1,r0d0t03 

1 provecados por 3nic2oorganismo ou en:imas. 

43 - 00RANTE ARTIFICIAL - substância piGmentar arti 

ficial aditiva de composiçao química definida, presente nos pro 

dutos conferindo ou intensificando a cur com a finalidado. 

44 - 00.W1TE NATUELL - substância, compe,b1A) ou mis-

tura química pigmentar aditiva inócua, extraida de ,•misno ve 

getal ou animal presente nos produtos conferindo intensificando 

a cor de acordo com a finalidade. 

45 - 002',117LATO - produto, dispositivo ou acessório, 

nao cnouaarado em outros conceitos, cujo uso ou aplicação de Jia 
torksas & aads 0Gtvjam liendon ã defeça ou px.oups,no t xmaat, e 

inUividuul ou OclotiVa, ou a filio do diaGnósticon e t~laiticus, 

46 - uniTtnio Dr CAr'D2 uonjunto de dados sOble ttr 

r.elacCies, exposiOet; e efeitos na saúde, utilit.w.deo 1;cl-a e at,o 
e lccimentos de normas, pas qunin se embazarãe esdcci oes e 

açSes de viísilância runitáric. 

47 - CRITal0 1)/1 OPULIDADE SAUITLUA 

'ceado en,parametros entabelvc3des !trote c6d5go, 1:or2as 1J;cnica 
Lspeciaís, lecislaçao vi6cnte ou em pzirtimetres de el,ukA;cir...ento/ 
tifluxkiao intewnvoionalmonbo roconhooido. 

48 - DW1J.!1;2a0t0 yrocenso físico ou qui:_ico na 
uuul ocorre a eliminaçrio de germes u microorganiern•: de super:f-i 
cies, podendo ser parcial ou tetal. 

49 - os processos 3:ernIlla ao ;:u:bi-
enze velos qu se terdem ou :(-•! reduzem elctztz:,:n Ce su.ns 
edaden, tais como, e qualif:ae l ou capacidade Lios c 
cursos ambientais. 

50 - DlitéSITOS i Lf CS - local de arm enamont!o de 
drocan, medicamentos, iccumo: cokrelate60, ixcduton bioltgicon, 
diot6tic-,K1, climontool cocá(L...t perfumes, produto d hicie 
ne, coneamento domiccanitários e ouixod pr dute!3 de :intees:-:e'à 
saade, considerando como e::pans:;e de qop6Lito da 
tribuidora, localizado em entle o diverso dn 



9 
51 - - reresentam:c, i; :eJ or c 

exporiador - empresa ou L.:  que 9 :an4:u (...i.J.tAa ou 

direi:unem:e o comérciu atacodi!:ta de droGas, mf,dicartentos, 

;Aos, correlatos, Frodutos dietéticos, alirentes, 

méticor, perfumes, rrodutos de l!iLiene e sant:antes deminanit-

rios, em suas emba1aenc orit ie ou não. 

52 - IWII1CAÇ20 - construção destinada a abricar ' 

atividade humana, qualquer instalação, equipamento ou material. 

53 - LIWiJOCIZAUTE - substância, composto ou mistura' 

química natural ou artificial zilitiva não Glicídica, capaz de 

conferir sabor doce aos produ!;un. 

54 - - invólucro, reei!iente ou qualquer' 

forma de acondicionanonto, ou nrio destinado a cobrir ,emiliceLar 

cnvazar, proteuer ou muni;o12; vreiutoo que traía opte c6dico. 

55 - - e::Li'Aade jurídica de dirito páblico' 

ou Irivado, que exerça como atividwie princiLca ou subsiuiáric' 

o comrcio, imi,ortação exporuz,.ção, industrialização de produtos 

de interesse à zatIde e a prestação de serviço. 

- 4.SP EANTE - substância, composto ou mistura : 

química aditiva capaz de aumentar a viscosidade dos vrodutos. 

57 -SSPV:Inuí0 - substancia, comlosto ou substância 
aditiva que reduz a tensão superficial dos líquidos. 

58 - BST3B=2012=TU - lesal ou unidade da 'empresa' 

onde se produza, maniLule, beneficie, lebenciicie, e;:traia, 

transfeime, prepare, sintetize, pur:Iiitiuo, frLciune, cl it.tac, 
roe=bule, conerciulise, importe, ezporLe, cal:(„:Leue, cD:podol di::-
Ie2:uel deposite ,Nara venda, dis;ribua, ou venda substâncias e 

rrodutos de interesse da saádc, utensílios e equirar.entos 

naàus a entrar em coL.Jato com os mesmos, ou Ixestaças de servi-

ços de interesse à catle ou aqueles flue se dedicam a promoção , 

proteçEo, rreservaçao e recu.;!elaçãe da caáde, estt:ncia 

ntrais, balneários, termais e eliUtticas, de rel.00so e cenjre-
res ou quo explorem ativida.:Jes coLterciaio v ir;Le,2 e

tas industriais, filantr6liev,s, com partici:_ação de LLentes c,uo 

e;:erçam profiss6es ou ocu::açG(.s onicas ou uu'ziliale relacio-
nadas cou à saúde. .• 

59 - - substância, composto ou mis 
tura química aditiva que foluece o mantém as caracerísticas Li 
sicas dos produtos. 

luSTERrLIZAÇXO - processo físico no qual ocorre a 

destruição total de Germes e microorGanismos. 



6]. - riwilLIZA(NZO - atividade de 1Mor ' 

desompeni:ada r'elo poder público através das wito.ii.:L i;_s de vi 

lância em ambientes incluido c de trabalbo, eul.ei,ânci:15 e prryiu 

tos, procedimentos c técricoo sujeitoe a este Gcm o /

objetivo de cumprir ou fazer cumprir as determinw;Zies estabele-

cidas na legislação em vigor. 

62 - A1ULUTIZAjA113 substância,com-

posto ou mistura Química aditiva que coniere sabor e arowa aos 

produtos. 

63 - FOUTA FOLUIDoij. - toda atividade, processo, 

operação, maquinaria, equipamento ou dispositivo fixo ou mOvel' 

que potencialmente causo ou possa causar emissão ou lançamento' 

de polventes ou qualquer outra os:ré:à° de de,rar.lação ambiental' 

nocivo e/ou ofensivo à saúde e ao ambiente. 

64 - PCSSA - termo Lenrico que emrlaa uma série ' 

de soluções que visam dar destino final aos esgotos domésticos, 

tais como: fossa sértica, fossa seca, poço absorvente. 

65 - fl i.ibI2 TLS - todo componeute que entra na 
composição e/ou elaboração ue un produto. 

• 

66 - illsrEçAlo - atividade de vicilância desta:punha-
da pelo poder público através ez.:s autoridades de vicilâncie à 
saúde em ambientes, produtos, Iroce entos, r.étodos ou técnica 
s, sujeitos a este ccidigo e ouLras lecisleções, cm o objetivo' 
de averiguar o cumprimento das leis ou levantar evidáncias reln 
tivas ao cuLprimento ou sua IaJ,a e es deterrlinw:Uoe estalelee:, 
das na leuislação sanitárie on viger. 

£7 - IUSIE;XO D 11.1.111):11).0 - conjunto de :.edidcr 
Cestinadas a garentiz qualquer momento, pureza, elicácia 
inocuidae, (luzente o processo de fatr5.cação de .z.cduto de int,: 
resze à saúde, tendo em vista o atenditento ;:as robre a 

eb - IW:MO - dro:a nu rgiLéria-pri::1 i i ou er' ' 

plementar de qualquer nature:u., dosLInzl-e. a ei t.t,J 
de interesse à saúde. 

69 - JLU - mobiliário constituido por estrado :)11 
• possadiço instalado a moia u] Lura. 

70 - LABOIIATóRIO OFICIAL - órgão técnico er;ecífico 
da Secretaria eunici;e1 de Saúde, ou õrgãos congeneres federal' 
e estadual e outros cradenciados. 

71 - .i.aczaçA Fiou FLTI:GICIA:11:TO Dia. Erxiii:za - ato do 
sistema municipal de vigilância à saúde, incubido da vigilância 
dos produtos e serviços de internsga dn nnivin 



• 
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72 - LOCAI. DE TILAn.U0 - leoal onde ne 

atividades laboratoriais em que a força de trabalho e e cus'ital 

se transformem em produtos e (:erviços, comoreç,ndendo e :.!%Jrcid , 

industrie, atividades e;:trativu!:, acro-pecuária, 1:.en era de 

serviços e outras, de caráter !.(11:1ico ou privde. 

73 — LOTE OU FAI:Pll'A - quantidade de lu,' 1..edienr,ento 

ou produto que se produz em ui: . miolo do fabricaf;77o, cuja c r' -

teríctica essencial e a heinebow idade. 

- Lámáid..A-Pkti - tuuu cuusL ieiu de ' 

orilsem vegetal ou animal, em esado bruto, que yara :.er utiliza 

da como alimento preciva sofier tratamento e/ou trnsformação ' 

de natureza física, química ou biológica. 

75 - i.110A elemenlo que identifica uma crie de 

produtos de um mesmo fabriCetnte ou que os distinGua des produ-' 

tos de outros fabricantes, segando a legislação de propriedade' 

industrial. 

76 - - substancia, conpostc ou mistu-

ra (mímica ativa ou inativa na.te.val ou artificial (iue cc mprt-

La na fabricação dos irodutos abianGidos por este cUico, tanto 

a que permanece inalterada quanto a rassi,e1 de modifiernão. 

77 — — e o acouwanhamento e a veriii-
cação continua que o processaiàento ou as operações no ponto 

tico de controle estão sendo adequadnuente realizados. 

78 - MEXO CAUSAL - ação entre um ou vávíos FrwItS. 

tos de riscos com causa e determinado efeito no orGanioxo 
no. 

79 - 0TJ T. I;;;,:j Orrjr.12. - nornat, tcnics.s eLa 
nadas de 6r6ãos públicos competentes. 

80 - 1:0TIFICAÇfte D ILCO et- unicaçEto ' 
escrita obribatória per parte :mtoridade Ge vul1ne:i3 u 

de veiculada pelos mies maij id di2noníveiN, ircluindc 

tre outros, telex, 1a2:, telecra-.c, vicheo-te;:to e f'of: z..ma 

além do diário oficial do município e demais meios de comunica-
ção dirigida ao Sistena Unjo° de r:aúde e a populaçZio cobre est.z. 

belecimentos de produtos de imeresse à saúde que, pela ausên-' 
cia ou pela prestação de fabricação de íodutos de inLe2esse i. 

saúde, em parte ou no todo foram interditados pela autoridade ' 
de vigilância à suado. 

81 - N.I.L. Normas TócniCas Especiais rcculamenta 
doras do código de saúde do município. 

82 - IZUTRIMITE - substância constituinte dos alimen 

tos de valor nutricieftni. 



• incluindo proteínas, cordurr:r, hiuratos de ca.:A.c.v.., 

mentos til:orais c vitaminw:. 

85 - 1h1 1hii0 PtchPjilDAIM - t; P.(1! t. 1.!, • ; • 

metro e respectivos limites WIC Vedem Ser toleradev 3:nu 

dectinadao ao conuuwu humano. 

84 - 1-1; rltura livre coNprer ida entre ' 

a parLe mais vila do piso e r. rz.trle wlis baixa d't (.!.Liutuka do 

teto. 

' 

85 - 1".: 131A - conjunto de instolaçUes ' 

às atividades aquáticas, co:Iprf.erderido o taulue e demais comio-

flautes rclaciwkadoc com sou uso c fuEcionamentc • 

66 - FCLU1ÇãO DC It-P1111TE - 6 a Iresença, o lança-' 
mento ou a liberacito nas ãjuPr, no are no solo ou sub-solo de 

toda e qualquer forma de matéria ou energia com intvnsidade, em 

quantiadae, de conc.mtraçao ou com características em desacordo 

Com as que ferem esLabelecivan em decorréncia desta dist.wsiçãoi 
e demais leGi8la0en pertinenGes em normas nacionais e/ou inter 
nacionais ou que tornam ou ponnam tornar an 45ua0s o ar, o solo 

. e o eun-aolot 

87 - PCLU1D0R - é a pessoa físico ou jurídica 
direito pitaico ou rrivado, reziponsável direta ou in-liretanen: 

por atividades causadoras de dejradação ambiental e eleitos no-

civos e/ou oCensivcs à soada. 

88 - PC:WEL= toda e qualquer forma do mcItériu 
OU £ne1(.4a que lrovoquo polu2ç ci.no c quantidade, cescenwa7.0 ou 

ca:acteristicas que [-retem à czAje e o ambiente ou LM dotmeol.-Ir,
coe o ioi eubab(" .nido ont i-vialaçao portinenLe. 

89 - PUM:0 ORiTie0 LÁ; COMlieLE - locol ou pa„oesol 
que nao sendo corr umonte cent..volado poderá levar a contamina-
ção da substância ou do prodmto de interesse da saáae ou elew,-
ção da conteminajlo eanivcicinu.ceitSveis. 

90 - - Iv.Gar de produçno 
zuca° do produto. 

91 - Ilit.dJUWO .#11,11_2:.,g101.0 -.todo caiunnto deriv410 ' 
de mitõria-vrima alimentar ou ce alimento "In Nstura", ncondiçi 
onado ou nclo de outras subctftncias permitiAlac, obtido por pro-1
escoo tecno16sico adequado. 

ou indu:.:Lrinli 



92 - PROMJ2C Y.i YTGI L; rbssOAL - c de m;o

anCisséptico ou não, ,iestinado au asseio ou u deci!lfcc o eort 

ral, compreendendo oc saboneLes, xalmus, enxaguattiries bucais , 

antiperspirantes, desodorantes, produtos para bar b= e up6n ' 

barbear, estópticoo e outros. 

95 — PRODUAl D (JUGAA NATUAL - todo produto natu-

ral que sofreu acréscimo de aditivos durante seu rrocebno de ' 

preparação. 

94 - PRODWO DIDE:21e0 - o tecnicamente elaborado ' 

para atender as necessidades dietéticas de pessoas em condicEes 

fisiológicas especiais. 

95 — PRODUY0 D3 1-; .2j..:..:1SEE À 1 DL - srlo 1.odutos de 

interesse à saúde os alimentos, duelos alimentícios, aditivos' 

para alimentos, águas envasa:das, bebidas, medicamentos, drogas, 

cosméticos, produtos de hiGiene, dietéticos, seus correlatas , 

saneantes domissanitários, seus inswAos e embalajens, bom como' 

demais produtos quo interosmem à saUde p(tblica, utensílios e 

equipamentos com os quais entrem em contato. 

96 - PRODUTL) 1Il9JJd - todo produto COM firullidade' 

estética ou terapeutica oriGinado dos reinos vegetal, mineral e 
aràmal, que não sofreu acréscimo de aditivos de qualquer nature 
ma durante o Drocesso de prcoaraço, e, que tenha sido submeti-

do à qualquer processo de industrialização e esterilização. 

97 — PROFISEION.L, EI3rONSÁ7iI, TAWICO 
profissional habilitado e responsável oficialmeate -cerante a au 

latoridade de vicilancia à =Ide, T.4,r atividade sujeita cunt: 
le do 2istema :.unicipal de Vijil cia de SatIde. 

- ruJzi. - ,rau eL que uru detc=ím:.d:‘ 

ouL:res :aaCuriais 

99 — :_;JTCL.4=": • IDnS r IDCS - no 
rearroveitamento dor, i-er:Iduor, K?; ;Ltr2. cri-

os quai, ap6s tere;a sofrido ara I

:7t e r utilizados sob nova f0:1111L3.• 

100 - USIWO - resíduos sólidos emites-
Jo aGentes patogênicos que, por sua caracOrísticas de usicr 

infectividade ou concentraçao., lhe oferecem capaci-
dade de transmitir doenças infecto-contagiosas em grau superior 
ao proporcionar pelos resíduos domésticos provenientes de lo-' 
cais de isolamento, resíduos biológicos,.'sangue humano e homode 
rivado, resíduo cirárGico e anátomo patolOgico, resíduo perfuro 
cortante, animal contaminado. 

101 - ILLSIDUOS SÓLIDOS NATURA" - resí1,,ns cólj-




